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Resumo 
 
O presente relatório tem como objectivo nuclear a avaliação da formação 
ministrada por sete Instituições de Ensino Superior aos Coordenadores/Directores dos 
Centros Novas Oportunidades e aos Avaliadores Externos do processo de 
Reconhecimento, Validação, Certificação de Competências, decorrido em 2010. 
Em termos metodológicos é realizado uma análise descritiva e indutiva aos 
critérios de avaliação do questionário aplicado no final da formação. A análise 
descritiva é utilizada na avaliação da reacção dos formandos e na análise da 
normalidade de resultados e consistência interna do questionário. Por sua vez, a análise 
indutiva diz respeito a influência do tempo de formação e do aprofundamento dos 
conteúdos nas características da aprendizagem dos grupos de formandos, e na realização 
de um estudo exploratório sobre a presença de dois domínios diferentes na reacção dos 
formandos a formação. 
Este relatório procura acima de tudo caracterizar um período de aprendizagem 
rico em experiências pessoais e profissionais. 
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       Abstract 
The present report takes as a nuclear objective the evaluation of the formation 
administered by seven Institutions of High Teaching to the Coordinators / Directors of 
the New Opportunities Centers and to the Extern Valuators of the process of 
Recognition, Validation, Certification of Competences, passed in 2010. 
In methodology terms a descriptive and inductive analysis is carried out to the criteria 
of evaluation of the questionnaire applied in the end of the formation. The descriptive 
analysis is used in the evaluation of the reaction of the trainees and in the analysis of the 
normality of results and internal consistency of the questionnaire. The inductive 
analysis concerns the influence of the time of formation and the depth of the contents in 
the characteristics of the apprenticeship, and in the realization of a small scale study on 
the presence of two different domains in the reaction of the trainees. 
This report tries to characterize above all a rich period of apprenticeship in personal and 
professional fields. 
 
 
 
Key words 
Evaluation, Formation Evaluation, Survey  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
V 
 
Lista de Abreviaturas 
 
ANQ, I.P. – Agência Nacional para a Qualificação, Instituto Público 
DCNO – Departamento de Centros Novas Oportunidades 
PNAEBA – Plano Nacional de Alfabetização e Educação de Base dos Adultos  
ANEFA - Agência Nacional de Educação e Formação de Adulto 
RVCC -  Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
DGFV - Direcção-Geral de Formação Vocacional 
MTSS - Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 
ME – Ministério da Educação 
INO – Iniciativa Novas Oportunidades 
CNO’s – Centros Novas Oportunidades 
DRE - Direcções Regionais de Educação 
 DGERT -  Direcção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho 
IEFP - Instituto do Emprego e Formação Profissional 
IES – Institutos de Ensino Superior 
PRA – Portfolio Reflexivo de Aprendizagem 
SNRVCC - Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências 
AE – Avaliadores externos 
UEA-UM – Unidade de Educação de Adultos da Universidade do Minho 
FPCE-UP – Faculdade de Psicologia e Ciências de Educação da Universidade do Porto 
UCP – Universidade Católica do Porto 
ESE-IPP – Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto 
FPCE-UC – Faculdade de Psicologia e Ciências de Educação da Universidade de 
Coimbra 
Nufor da UE – Núcleo de Formação da Universidade de Évora 
ESEC-UA – Escola Superior de Educação e Comunicação da Universidade do Algarve  
Coord./Dir. – Coordenadores/Directores 
 
 
 
 
 
 
VI 
 
ÍNDICE  
 
INTRODUÇÃO 13 
 
CAPÍTULO I – Entre Qualificar e Aprender – Enquadramento e Reflexões do Período 
de Estágio  
 
15 
 
Contextualização - A ANQ, I.P. no quadro político da educação e formação de adultos  
 
15 
Caracterização – Estrutura organizacional da ANQ, I.P. 
 
16 
7 
 
Reflexões - O período de estágio na ANQ, I.P 
 
23 
 
 
CAPÍTULO II – Enquadramento do Projecto de Estágio 
 
 
28 
 
Do Processo RVCC aos seus intervenientes  
 
28 
 
De Directores/Coordenadores e Avaliadores Externos a formandos 
 
30 
 
Planear, Executar, Avaliar – A reconstituição do percurso de uma acção de formação 
 
31 
     Enquadramento da acção de formação 31 
     Selecção das Instituições de Ensino Superior 32 
     Caracterização do instrumento de avaliação e suas fragilidades  34 
     O propósito da avaliação 35 
 
CAPÍTULO III – Fundamentação Teórica  
 
 
36 
 
Enquadramento histórico e conceptual da avaliação  
 
36 
 
Organização cronológica das abordagens da avaliação 
 
38 
      Medida 38 
      Descrição 39 
       Julgamento 40 
      Processo de negociação 41 
 
Organização das abordagens de avaliação segundo um juízo de valor  
 
42 
   Avaliações Orientadas para a Melhoria e/ou Prestação de Contas 43 
VII 
 
     Ideologia consumista: Michael Scriven 44 
     Modelo CIPP: Sttuflebeam 45 
    Avaliação Orientada por uma agenda social ou política 46 
     Avaliação receptiva ou responsiva de Robert Stake 47 
     Paradigma de investigação de Guba & Lincoln 47 
     Ideologia democrática e deliberativa de House & Howe 48 
     Avaliação para os utilizadores de Patton 48 
 
Orientação da avaliação da formação ministrada pelas sete IES 
 
 
49 
 
Formação profissional 
 
49 
      Diagnóstico de necessidades 49 
     Realização da formação 52 
 Avaliação da formação 53 
     Limitações da taxonomia de Kirkpatrick 56 
     Projecto de melhoria à taxonomia de Kirpatrick 56 
 
CAPÍTULO IV - Enquadramento Metodológico 
 
 
58 
 
Estatuto do avaliador 
 
 
58 
 
Instrumento de recolha de dados 
 
 
59 
 
      Questionário “padrão” 
     Questionário do Nufor da Universidade de Évora 
 
60 
60 
 
 
 
 
A construção do relatório da avaliação da formação 61 
     Organização do tempo de trabalho 61 
     Objectos de avaliação   62 
 
Procedimento de análise de dados 
 
63 
 
     Análise descritiva 63 
     Análise de conteúdo 65 
     Problema/Investigação 63 
VIII 
 
 
 
 
CAPÍTULO V - Apresentação e Análise de Resultados 
 
 
 
 
68 
 
Avaliação da formação para cada IES 
68 
 
 Formação ministrada pela Unidade de Educação de Adultos da Universidade   
do Minho (UEA – UM) 
 
 
68 
     Programa de formação 68 
     Organização da Acção de Formação 69 
      Desempenho dos formadores e outros intervenientes 70 
     Avaliação global da acção de formação 71 
     Sugestões e críticas à acção de formação 72 
 
Formação ministrada pela Faculdade de Psicologia e Ciências de Educação da Universidade 
do Porto (FPCE-UP) 
 
73 
     Programa de formação 74 
     Organização da Acção de Formação 75 
      Desempenho dos formadores e outros intervenientes 75 
     Avaliação global da acção de formação 75 
     Sugestões e críticas à acção de formação 76 
 
 Formação ministrada pela Universidade Católica do Porto (UCP) 
 
77 
     Programa de formação 77 
     Organização da Acção de Formação 78 
      Desempenho dos formadores 79 
     Avaliação global da acção de formação 79 
     Sugestões e críticas à acção de formação 78 
 
Formação ministrada pela Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto 
(ESE-IPP) 
 
 
 
81 
     Programa de formação 81 
 
     Organização da Acção de Formação 82 
      Desempenho dos formadores  
     Avaliação global da acção de formação 83 
     Sugestões e críticas à acção de formação 84 
  
    
Formação ministrada pela Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade 
de Coimbra (FPCE – UC) 
 
85 
     Programa de formação 85 
     Organização da Acção de Formação 86 
IX 
 
      Desempenho dos formadores e outros intervenientes  86 
     Avaliação global da acção de formação 87 
     Sugestões e críticas à acção de formação 88 
 
 Formação ministrada pelo Núcleo de Formação da Universidade de Évora (Nufor da UE) 
 
89 
     Avaliação do Curso  89 
     Avaliação do Formador  90 
     Acompanhamento Técnico/Administrativo e Instalações e Equipamentos 91 
     Supetões e críticas à acção de formação 92 
 
Formação ministrada pela Escola Superior de Educação da Universidade do Algarve (ESEC-
UA) 
 
 
93 
     Programa de formação 93 
     Organização da acção de formação 94 
     Desempenho dos formadores e outros intervenientes 95 
     Avaliação global da formação 96 
     Sugestões/críticas à acção de formação 96 
 
Resposta ao problema 
 
97 
      Análise do instrumento 97 
     Tipo de reacção dos formandos 99 
    O processo de aprendizagem 
CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS  
101 
103 
 
BIBLIOGRAFIA  
 
105 
 
ANEXOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
X 
 
ÍNDICE DE FIGURAS, TABELAS E GRÁFICOS 
 
 
Figura 1. Organograma da Agência Nacional para a Qualificação, Instituto Público 
 
21 
Figura 2.  Organograma do departamento de Coordenação e Gestão da Rede Novas 
Oportunidades 
 
23 
Figura 3. Organização do Plano da Avaliação da Formação 
 
35 
 
Tabela 1. Número de formandos que responde ao questionário aplicado no final da 
formação 
 
34 
Tabela 2. Matriz da avaliação orientada para a melhoria, segundo um questionário 
“padrão” 
 
62 
Tabela 3. Valor da consistência interna do questionário segundo o Alpha de Cronbach 
(Hill & Hill, 2008) 
 
65 
Tabela 4. Sugestões e criticas dos dois grupos de formandos, na UEA-UM 
 
72 
Tabela 5. Sugestões e criticas dos dois grupos de formandos, para a FPCE-UP 
 
76 
Tabela 6. Sugestões/criticas dos dois grupos de formandos, na UCP 
 
80 
Tabela 7. Sugestões/criticas dos dois grupos de formandos, para a ESE-IPP 
 
84 
Tabela 8. Sugestões/criticas dos dois grupos de formandos, para a FPCE – UC 
 
89 
Tabela 9. Sugestões/criticas dos dois grupos de formandos, para a Nufor de Évora 
 
93 
Tabela 10. Sugestões/criticas dos dois grupos de formandos, ESEC – UA 
 
97 
Tabela 11. Valores do Alpha de Cronbach dos questionários das sete IES 
 
97 
Tabela 12. Correlação de Pearson entre alguns critérios do “Programa de formação”, em 
termos globais 
 
98 
Tabela 13. Número de itens distribuídos segundo o nível de correlação de Pearson 
 
100 
Tabela 14. Correlações de Pearson onde as “Respostas às necessidades/expectativas 
iniciais” apresentam um valor mais positivo do que o “Grau de satisfação” 
 
100 
XI 
 
Tabela 15. Correlação entre as variáveis “Aquisição” e “Consolidação” com o 
“Aprofundamento” e a “Duração da formação”, para os Coord./Dir. (correlação é 
significativa a 0,01) 
 
101 
Tabela 16. Correlação entre a “Aquisição” e “Consolidação” com o “Aprofundamento” e 
“Duração da formação”, para os AE 
102 
 
 
Gráfico 1. Avaliação do “Programa de formação” pelos 2 grupos de formandos, em 
termos globais, para a UEA-UM 
 
69 
Gráfico 2. Avaliação da “Organização da acção de formação” pelos dois grupos de 
formandos, para a UEA-UM 
 
70 
Gráfico 3. Avaliação do “Desempenho dos formadores” pelos 2 grupos de formandos, 
para a UEA-UM 
 
 
71 
Gráfico 4. “Avaliação global da acção de formação” pelos Coordenadores/Directores, 
para a UEA-UM 
 
72 
Gráfico 5. Avaliação do “Programa de formação” pelos2 grupos de formandos, em 
termos globais, para a FPCE-UP 
 
73 
Gráfico 6. Avaliação da “Organização da formação” pelos 2 grupos de formandos, para a 
FPCE-UPGráfico  
 
74 
Gráfico 7. Avaliação do “Desempenho dos formadores e outros Intervenientes” pelos 2 
grupos de formandos, para a FPCE-UP 
 
75 
Gráfico 8. “Avaliação global da formação” pelas 2 categorias de formandos, para a 
FPCE-UP 
 
76 
Gráfico 9. Avaliação do “Programa de formação” pelas 2 categorias de formandos, em 
termos globais, para a UCP 
 
77 
Gráfico 10. Avaliação da “Organização da formação” para as duas categorias de 
formandos, da UCP 
 
78 
Gráfico 11. Avaliação do “Desempenho dos formadores e outros intervenientes” pelos 2 
grupos de formandos, da UCP 
 
79 
Gráfico 12. “Avaliação global da formação” pelos dois grupos de formandos, da UCP  
 
80 
Gráfico 13. Avaliação do “Programa de formação” pelas duas categorias de formando, 
em termos globais, para a ESE-IPP 
 
 
 
81 
XII 
 
Gráfico 14. Avaliação da “Organização da acção de formação” pelas duas categorias de 
formandos, para a ESE-IPP 
 
82 
Gráfico 15. Avaliação do “Desempenho dos formadores e outros intervenientes” pelos 
dois grupos de formandos, para a ESE-IIP 
 
83 
Gráfico 16. Avaliação global da formação pelos dois grupos de formandos 
 
84 
Gráfico 17. Avaliação do “Programa de formação” pelas duas categorias de formandos, 
em termos globais, para a FPCE-UC 
 
85 
Gráfico 18. Avaliação da “Organização da formação” pelos dois grupos de formandos, 
para a FPCE-UC 
 
86 
Gráfico 19. Avaliação da “Desempenho dos formadores e outros intervenientes” pelas 
duas categorias de formandos, para a FPCE-UC 
 
87 
Gráfico 20. Avaliação do “Desempenho dos formadores” pelas duas categorias de 
formandos, para a FPCE-UC 
 
88 
Gráfico 21. “Avaliação do Curso” pelas duas categorias de formandos, para o Nufor da 
EU 
 
90 
Gráfico 22. “Avaliação do formador” pelas duas categorias de formandos, para o Nufor 
da EU 
 
91 
Gráfico 23. “Avaliação dos aspectos administrativos, técnicos e logísticos” por as duas 
categorias de formandos, para o Nufor da EU 
 
92 
Gráfico 24. Avaliação do “Programa de formação” pelas duas categorias de formandos, 
em termos globais, para a ESEC-UA 
 
94 
Gráfico 25. “Avaliação da “Organização da formação” pelas duas categorias de 
formandos, para a ESEC-UA 
 
95 
Gráfico 26. Avaliação do “Desempenho dos formadores” pelas duas categorias de 
formandos, para a ESEC-UA 
 
95 
Gráfico 27. “Avaliação global da formação” pelas duas categorias dos formandos, para a 
ESEC-UA 
 
96 
 
 
13 
 
Introdução 
 
O presente relatório insere-se no âmbito do estágio curricular do 2° Ciclo de 
Estudos, conducente ao grau de mestre em Ciências da Educação, especialidade em 
Avaliação em Educação. Enquadrando o presente estágio, este realizou-se na Agência 
Nacional para a Qualificação, Instituto Publico (ANQ, I. P), fazendo parte no 
Departamento dos Centros Novas Oportunidades (DCNO). O estágio decorreu de 
Dezembro de 2010 a Julho de 2011, tendo uma duração de 7 meses. A proposta de 
estágio partiu do professor Pedro Rodrigues e teve como objectivo o desenvolvimento 
de conhecimento teórico e prático sobre a avaliação, particularmente sobre a Avaliação 
de Programas. 
O projecto de estágio centra-se na avaliação da formação ministrada por sete 
Instituições de Ensino Superior aos Coordenadores/Directores dos Centros Novas 
Oportunidades e aos Avaliadores Externos que participam no processo de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, acção decorrida em 2010. 
O relatório encomendado pelo DCNO consagrava a necessidade em proporcionar uma 
resposta para as Instituições de Ensino Superior e para a liderança da ANQ, I.P sobre a 
acção de formação. O modelo de avaliação utilizado incidia na taxonomia de 
Kirkpatrick, mais precisamente no primeiro nível de avaliação, a reacção dos 
formandos.  
Sendo a construção de relatório de estágio um período consagrado ao espírito 
crítico e reflexividade do aluno, dotei este relatório de uma análise indutiva sobre a 
possível presença de dois domínios diferentes nas reacções dos formandos e da 
influência do “Aprofundamento” de conteúdos e a “Duração” da formação nas 
características da aprendizagem. 
No que diz respeito à estrutura, o presente relatório compreende seis capítulos. O 
primeiro capítulo designa-se “Entre Qualificar e Aprender” e integra a o enquadramento 
e reflexões sobre o meu período de estágio. Pretende apresentar uma contextualização 
histórico-político da entidade que me acolheu, a sua caracterização legal e uma reflexão 
sobre a aquisição de conhecimento e competências durante o período de estágio. 
O segundo capítulo, intitulado de “Enquadramento do Projecto de Estágio”, 
centraliza a narrativa no objecto de estudo, identificando o problema e o público-alvo da 
acção de formação. Posteriormente é reconstruído o percurso da acção de formação 
conduzido pela ANQ, I.P. 
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O terceiro capítulo é dedicado ao “Enquadramento teórico” dando a conhecer os 
principais contributos da investigação científica e da reflexão teórica para o presente 
Projecto de Estágio. Neste capítulo reflecte-se sobre a contextualização histórico-
conceptual da avaliação, no geral, e da Avaliação de Programas, em particular. 
Apresentam-se os vários passos para uma formação profissional efectiva, culminando 
no desenvolvimento da teoria da avaliação da formação segundo a taxonomia de 
Kirkpatrick. 
O quarto capítulo designa-se de “Enquadramento metodológico”, e caracteriza 
proficuamente o meu papel de avaliador, o manuseamento e interpretação da 
informação recolhida pelo instrumento de avaliação, assim como, a epistemologia e 
posição ontológica adoptada.              
O quinto capítulo diz respeito à “Apresentação e Análise de resultados” 
constituído pela análise e interpretação dos dados relativos à avaliação da formação 
ministrada pelas sete Instituições de Ensino Superior, a nível individual, e a 
investigação através da análise indutiva dos resultados sobre o questionário. 
 Por fim, a última parte apresenta uma conclusão e considerações finais sobre o 
projecto de estágio.  
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CAPITULO I – Entre Qualificar e Aprender – Enquadramento e Reflexões do 
Percurso de Estágio  
 
 No caminho para a qualificação, a aprendizagem surge como elemento 
privilegiado e único a ser reconhecido num momento de certificação. Da mesma forma 
que milhares de adultos viram reconhecidas as suas aprendizagens, também este 
relatório se constitui como um portfólio de aprendizagens que reúne um conjunto de 
reflexões, análises e considerações sobre um determinado objecto de estudo, que 
cristaliza o meu período de estágio na Agência Nacional para a Qualificação, Instituto, 
Público (ANQ, I.P).  
Assim, o presente capítulo tem como objectivo contextualizar o nascimento da 
ANQ, I.P, numa perspectiva de enquadramento histórico-político no campo da educação 
e formação de adultos em Portugal, para posteriormente, caracterizar a sua estrutura 
enquanto instituição.  
Por fim, e como resultado de um caminho trilhado na qualificação, serão 
apresentadas as tarefas e consequentes aprendizagens, que espelham a minha evolução, 
enquanto profissional e pessoa, proporcionadas por este estágio curricular.   
 
 
Contextualização - A ANQ, I.P. no quadro político da educação e formação de 
adultos  
 
Para compreender o papel da ANQ, I.P. é necessário fazer uma viagem ao 
passado de forma a entender o seu verdadeiro significado. 
A construção das políticas de educação de adultos em Portugal tem um impulso 
emergente após a queda do Estado Novo. Até ao fim deste regime político autoritário 
constata-se uma ausência de grandes instituições educativas ou de movimentos sociais 
com impacto na educação da população adulta (Lima, 2005). Como afirma Melo (in 
Lima, 2005) trata-se de um “obscurantismo programado” pela elite do país, impedindo 
portugueses adultos de se tornarem cidadãos mais conscientes e informados. O 
analfabetismo e a iliteracia da população portuguesa proporcionavam posições 
confortáveis para os detentores de poder, não havendo, portanto, razão aparente para 
apostar no desenvolvimento de políticas educativas de adultos que pudessem pôr em 
causa o controlo da elite. 
O primeiro grande marco no desenvolvimento das políticas de educação de 
adultos em Portugal surge com a criação da Direcção-Geral da Educação Permanente 
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(DGEP), entre 1975 e 1976 (Lima, 2005), assente numa lógica política próxima da 
educação popular. Concede protagonismo ao associativismo socioeducativo, através de 
instrumentos jurídicos, de recursos e de meios pedagógicos (Melo & Benavente, 1978; 
cf. Melo, 1978; 1979; 1983; in Lima, 2005). Devido a um contexto de mudança política, 
o Estado reassume novamente as suas funções tradicionais, retomando à centralização, 
marginalizando as práticas educativas de educação popular que se faziam sentir pós 25 
de Abril.  
 Em 1979 surge, um novo esforço para impulsionar a educação e formação de 
adultos em Portugal, com o Plano Nacional de Alfabetização e de Educação de Bases 
dos Adultos (PNAEBA), um programa cujo objectivo seria a erradicação do 
analfabetismo em Portugal, culminando no desejo de criar um Instituto Nacional de 
Educação de Adultos (Lima, 2005). O referido instituto não chegou a ser criado e o 
PNAEBA não chega a ser aplicado no terreno, apesar do seu enorme potencial 
socioeducativo. 
Em 1986 com a Lei de Bases do Sistema Educativo a lógica popular da 
educação de adultos e o movimento associativo sofreu uma profunda desvalorização e 
marginalização por parte do poder político (Lima, 2005). O sector da educação de 
adultos surgia subjugado ao ensino recorrente e a actividades extra, associadas a lógicas 
mercantilistas incapazes de solucionar problemas estruturais. Nas últimas décadas tem 
havido um progressivo aumento da formação profissional face à educação de adultos, 
resultado de um capitalismo desenfreado que induz a sobreposição da formação sobre a 
educação por ser mais rápido e económico o seu percurso. 
O renascimento da política educativa portuguesa tem como protagonista a ex-
secretária de Estado Ana Benavente, com a participação nacional na CONFINTEA V, 
em 1997. Desta conferência surge a Declaração de Hamburgo que enfatiza, a nível 
internacional, a aposta no desenvolvimento da educação e formação de adultos, o que 
serve como argumento legitimador para que o Estado português assuma 
responsabilidade política na criação de um sistema nacional que abrange quatro áreas 
principais: a formação de base, o ensino recorrente, a educação e formação ao longo da 
vida, a educação para a cidadania (Lima, 2005).  
O documento estratégico – Programa para o Desenvolvimento da Educação de 
Adultos em Portugal - é fundamentado no PNAEBA (1979) e nos Documentos 
Preparatórios III da Comissão de Reforma do Sistema Educativo (1988, in Lima 2005). 
O desenvolvimento do Programa para o Desenvolvimento da Educação e Formação de 
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Adultos é realizado em concertação entre o Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Social e o Ministério da Educação. Nesse mesmo documento é manifesta a necessidade 
de se criar uma Agência que regule esse sistema, sendo pedido à Unidade de Educação 
de Adultos da Universidade do Minho que criasse um modelo institucional para a futura 
Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos (ANEFA).  
O governo viria a criar a ANEFA em 28 de Setembro de 1999, através do 
Decreto-Lei n.° 387/99 “…com a natureza de instituto público, sujeito à tutela e 
superintendência dos Ministérios da Educação e do Trabalho e da Solidariedade, 
concebida como estrutura de competência ao nível da concepção, de metodologias de 
intervenção, da promoção de programas e projectos e do apoio a iniciativas da 
sociedade civil, no domínio da educação de adultos” (Preâmbulo do Decreto-Lei).  
 Com a ANEFA surgem um conjunto de práticas inovadoras, nomeadamente, o 
Processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC) para 
o nível básico, os cursos de Educação e Formação de Adultos, as acções S@ber +; e a 
criação de Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências.  
 Com a entrada do XV Governo Constitucional a ANEFA é extinta e dá lugar à 
Direcção-Geral de Formação Vocacional (DGFV), com reduzidas valências e 
competências de intervenção no campo da educação e formação de adultos e adjudicada 
como um apêndice ao Ministério da Educação (Lima, 2005). 
A DGFV surge como um organismo de administração directa do Estado que 
desempenhava funções de concepção da componente pedagógica e didáctica do sistema 
educativo relativamente à política de formação a cargo do Ministério de Educação, 
incluindo a certificação das qualificações, coordenando e acompanhando a 
concretização da mesma (Lei Orgânica do ME, 17/10/2002; art. 16).  
Até Junho de 2007 a DGFV foi o organismo responsável pela coordenação e 
monitorização das políticas educativas de adultos, sendo criada uma entidade de 
administração indirecta do Estado, que reincide na natureza institucional da ANEFA, 
intitulada Agência Nacional para a Qualificação, Instituto Publico. A ANQ, I.P., é o 
resultado da reestruturação da Administração Central do Estado (PRACE), 
proporcionando maior autonomia à entidade reguladora das políticas educativas de 
adultos. 
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Caracterização – Estrutura organizacional da ANQ, I.P. 
  
A ANQ, I.P., situada em Lisboa, é um instituto público integrado na 
administração indirecta do Estado, sob a dupla tutela dos Ministérios do Trabalho e da 
Solidariedade Social (MTSS) e da Educação (ME), com autonomia administrativa, 
financeira e pedagógica no prosseguimento das suas atribuições. Tem como missão 
“coordenar a execução das políticas de educação e formação profissional de jovens e 
adultos e assegurar o desenvolvimento e a gestão do Sistema de Reconhecimento, 
Validação e Certificação de Competências (RVCC), assumindo um papel dinamizador 
do cumprimento das metas traçadas pela Iniciativa Novas Oportunidades” (in 
http://www.anq.gov.pt/default.aspx). 
No quadro da estratégia de qualificação da população portuguesa, que tem por 
principal desígnio, promover a generalidade do nível secundário como patamar mínimo 
de qualificação (lei n°85/2009), a intervenção da ANQ, I.P., é dirigida à concretização 
das metas definidas e à promoção da relevância e qualidade da educação e da formação 
profissional (Decreto-Lei nº276-C/2007). 
A Iniciativa Novas Oportunidades (INO) também contribuiu para a definição da 
missão e atribuições da ANQ, I.P., citando o ex. Primeiro-Ministro José Sócrates (2008) 
“a Iniciativa Novas Oportunidades assenta numa base clara: o secundário é o objectivo 
de referência para a qualificação dos nossos jovens e adultos
1”. Segundo o XVII e 
XVIII Governos Constitucionais do Partido Socialista, o crescimento económico 
pressupõe uma nação qualificada, empreendedora e competitiva. É neste sentido que 
ANQ, I.P., actua fomentando as condições necessárias para que todos os cidadãos 
portugueses consigam completar o ensino secundário. A rede de Centros Novas 
Oportunidades (CNO) e o Catálogo Nacional de Qualificações são instrumentos centrais 
da INO, constituindo a sua estruturação e dinamização, objectivos privilegiados de 
intervenção da Agência Nacional para a Qualificação, Instituto Publico.  
A INO concretiza-se num nível local através dos Centros Novas Oportunidades. 
Estes Centros existem por todo o país, funcionando em associações, em escolas ou em 
empresas. É no CNO que o Processo RVCC ocorre, procurando responder às 
necessidades do candidato de acordo com os princípios inscritos na INO. 
                                                 
1 - A partir de 27 de Agosto de 2009, com o Decreto-Lei nº 85/2009, é estabelecido como regime de escolaridade 
obrigatória para crianças e jovens a idade de 18 anos, que corresponde à conclusão do Ensino Secundário.  
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Cabe à ANQ promover a articulação institucional entre os Ministérios da 
Educação e do Emprego e Formação Profissional, pautando a sua acção por um trabalho 
sustentado e articulado com as entidades certificadoras e com as entidades que 
asseguram a acreditação e a formação no âmbito das redes organizacionais públicos e 
privados, nomeadamente, as Direcções Regionais de Educação (DRE), a Direcção-Geral 
do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT) e o Instituto do Emprego e 
Formação Profissional (IEFP), (Lei orgânica ANQ, I.P., art. 3/2007). 
Segundo o Decreto-Lei n° 276/-C 2007de 31 de Julho, as principais atribuições 
da ANQ, I.P., são as seguintes: 
 Coordenar, dinamizar e gerir a oferta de educação e formação profissional de 
dupla certificação, destinada a jovens e adultos, participando na definição de 
orientações para os modelos de financiamento e para a afectação de 
percursos relativamente às ofertas de qualificação para jovens e adultos; 
 Participar na definição da orientação estratégica, das opções políticas e do 
regime legal de educação e formação de jovens e adultos e do Sistema de 
Reconhecimento, Validação e certificação de Competências; 
 Participar na definição de mecanismos de avaliação integrada e de incentivo 
à qualidade, no âmbito das ofertas de educação e formação de jovens e 
adultos; 
 Consolidar, no quadro do combate à exclusão, ao abandono escolar e à 
inserção precoce na vida activa, a diversificação das ofertas de educação e 
formação de jovens e adultos; 
 Desenvolver e gerir o Sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação 
de Competências escolares e profissionais, assegurando a coordenação da 
rede de Centros Novas Oportunidades; 
 Conceber e manter actualizado o Catalogo Nacional de Qualificações, com o 
apoio dos Conselhos Sectoriais para a Qualificação, assegurando a 
concepção de percursos de educação e formação de jovens e adultos, de 
carácter flexível, modular e capitalizável; 
 Mobilizar, em cooperação com outros actores, a procura de novas 
oportunidades de aprendizagem ao longo da vida; 
 Dinamizar a inovação no domínio do currículo, das metodologias e dos 
recursos pedagógicos; 
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 Estabelecer, no quadro da sua missão, relações de cooperação ou associação, 
com outras entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras. 
A intervenção da ANQ, I.P. visa assim, de modo global e articulado, melhorar a 
relevância e a qualidade da educação e da formação profissional, contribuindo 
decisivamente para o exercício de uma cidadania plena, para a promoção da 
competitividade das organizações e a para o desenvolvimento da empregabilidade.  
A ANQ, I.P é constituída pelas seguintes unidades orgânicas: 
 Departamento de Gestão Integrada de Sistemas de Qualificação 
(DGISQ); 
 Departamento de Referenciais de Qualificação (DRQ); 
 Departamento de Coordenação e Gestão da Rede de Centros Novas 
Oportunidades (DCNO); 
 Departamento Financeiro e de Organização (DFO); 
 O Núcleo de Recursos Humanos e Desenvolvimento Organizacional 
(NRHDO); 
 O Núcleo de Comunicação e Imagem (NCI); 
 O Núcleo de Informática (NI); 
 O Núcleo de Assessoria (NA). 
 
A estrutura matricial integra equipas multidisciplinares com competências em 
vários domínios específicos, associados a projectos e criadas para responder a 
objectivos, apresentando o seguinte organograma:  
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Figura 1: Organograma da Agência Nacional para a Qualificação, Instituto Público
2
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O departamento que integrei durante o meu período de estágio designa-se de 
Departamento de Coordenação e Gestão da Rede de Centros Novas Oportunidades 
(DCNO).  
Segundo o artigo 5° da Portaria n° 1125/2010 o Departamento de Coordenação e 
Gestão da Rede de Centros Novas Oportunidades (DCNO) promove o desenvolvimento 
da capacidade e da qualidade de respostas da rede nacional de CNO’s, nomeadamente 
do sistema integrado de reconhecimento, validação e certificação de competências 
(RVCC) escolares e profissionais, competindo-lhes:  
a) Gerir e apoiar o funcionamento da rede de centros novas oportunidades 
(CNO), nas suas diferentes funções de resposta ao público-alvo;  
                                                 
2 - Este organograma corresponde ao quadro de Direcção aquando o período de realização do estágio curricular. Com 
a entrada do XIX Governo Constitucional, o quadro de Direcção foi alterado. 
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b) Apoiar e dinamizar o desenvolvimento dos processos de acolhimento, 
diagnóstico e encaminhamento dos públicos que procuram os CNO para as respostas 
mais adequadas às suas características e necessidades de qualificação;  
c) Consolidar, dinamizar e gerir o sistema de reconhecimento, validação e 
certificação de competências escolares e profissionais, em estreita articulação com as 
actividades dos outros departamentos;  
d) Apoiar e sustentar tecnicamente as entidades promotoras de CNO, a 
implementar, com qualidade, o dispositivo de RVCC; 
 e) Investigar e inovar no domínio das metodologias de suporte do 
reconhecimento e validação de competências; 
 f) Monitorizar, acompanhar e regular o funcionamento dos CNO, em articulação 
com as estruturas desconcentradas do MTSS e do ME. 
g) Dinamizar o estabelecimento de parcerias entre os actores do sistema RVCC e 
dos sistemas de educação e formação, promovendo a disseminação de boas práticas; 
h) Conceber e apoiar o desenvolvimento de uma política de formação de 
profissionais, formadores e outro pessoal de apoio ao funcionamento dos CNO e do 
dispositivo RVCC promovendo, preferencialmente, parcerias com instituições de ensino 
superior; 
i) Conceber um modelo de garantia da qualidade, em diálogo com a diversidade 
de organizações intervenientes e com os parceiros sociais, que induza a credibilidade e a 
legitimidade social do dispositivo integrado de RVCC, promovendo a sua avaliação 
externa, a nível nacional e internacional; 
j) Articular com outras estruturas de formação e certificação a nível nacional, 
europeu e internacional. 
 
Este departamento é dirigido pela Dr.ª Francisca Simões, cuja função resulta na 
gestão e coordenação do bom funcionamento do DCNO. Divide-se em duas equipas 
multidisciplinares, coordenada, por um lado, pela Dr.ª Manuela Freire, designado de 
Acompanhamento, Atendimento e Formação, a qual tive o privilégio de pertencer; e, 
por outro lado, pela Dr.ª Cristina Milagre, Metodologias e Instrumentos de 
Qualificação de Adultos. Apesar de ambas trabalharem no mesmo departamento, 
unindo forças na prossecução de uma tarefa ou projecto comum, verifica-se algumas 
especificidades nas tarefas de cada equipa, embora não esteja decretado ou formalmente 
imposto. A equipa de Acompanhamento, Atendimento e Formação realiza um trabalho 
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próximo dos CNO’s, indo por vezes ao terreno monitorizar o seu desempenho. A equipa 
de Metodologias e Instrumentos de Qualificação de Adultos procura desenvolver e 
actualizar as metodologias e os instrumentos de qualificação de adultos nos CNO. Esta 
equipa trabalha diariamente com a plataforma SIGO (Sistema Integrado de Gestão da 
Oferta Educativa), monitorizando e respondendo aos e-mails dos formandos e as 
dúvidas das equipas dos CNO.   
 
Figura 2. Organograma do departamento de Coordenação e Gestão da Rede Novas Oportunidades 
 
 
 
Reflexões - O período de estágio na ANQ, I.P. 
 
 O estágio é considerado como um período de desenvolvimento da identidade 
profissional do aluno, construída, ao longo do tempo, através de uma acção reflexiva e 
crítica. Deve ser realizado segundo mudanças graduais e sistemáticas, para que o aluno 
tenha tempo de crescer e no final seja capaz de adequar, regular e, por fim, melhorar as 
suas competências profissionais. É em torno desta ideia que início o meu relatório de 
estágio, contextualizando o leitor sobre os acontecimentos que tiveram mais impacto no 
meu crescimento. De forma generalizada, identifico duas fases do meu período de 
estágio, que poderei designar como a integração e o desenvolvimento. 
 A primeira fase do meu período de estágio, a integração, começa oportunamente 
com a minha presença na quarta edição do encontro nacional dos Centros Novas 
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Oportunidades, ocorrida em 2010, em Guimarães. O tema em destaque neste encontro 
dizia respeito à Iniciativa Novas Oportunidades e aos traços mais marcantes do seu 
primeiro ciclo de implementação.  
Para assinalar o início do segundo ciclo de implementação, o Dr. Roberto 
Carneiro, coordenador da equipa de Avaliação Externa da Iniciativa, foi convidado a 
apresentar algumas ideias sobre o contributo desta medida política para Portugal. 
 Segundo o orador, seria necessário fazer da INO uma marca pública com forte 
implementação no terreno e com valores em alta e consistentes, convergindo com as 
necessidades dos seus clientes (Carneiro, 2010). Capaz de se adaptar aos tempos, 
através de flexibilidade/mobilidade, valorizando o indivíduo e a sua história, mas 
trabalhando para o futuro, tendo em conta cenários de mudança (idem). O objectivo 
passava por fortalecer a economia portuguesa através do conhecimento, através de um 
novo paradigma na história da educação e da formação em Portugal, assente na 
possibilidade de se aprender sempre mais. Para a viragem no paradigma da educação e 
da formação, os Centros Novas Oportunidades teriam de inovar social, cultural e 
economicamente as pessoas e agentes, fazendo da INO uma inovação pedagógica 
(idem). 
 Após uma visão ambiciosa sobre o contributo da INO, para a resolução do 
problema das contas públicas, a investigadora Ana Cláudia Valente, que integrava a 
equipa da Avaliação Externa da INO, apresentou resultados de estudos que 
demonstravam o impacto positivo, sobretudo na aquisição de competências-chaves, 
nomeadamente ao nível da literacia, e-competências (uso das Tecnologias de 
Informação e Comunicação), “aprender a aprender”, no reforço das “soft skills” 
(competências pessoais e cívicas) e no desenvolvimento “hard skills” (competências 
básicas em ciência, tecnologia, matemática e língua estrangeira). Os principais retornos 
para os adultos ao frequentarem as diversas ofertas formativas, teria como propósito o 
desenvolvimento pessoal, o aumento dos níveis de escolaridade e a adaptação ao mundo 
social e tecnológico envolvente, tendo um impacto mais positivo ao nível pessoal, do 
que profissional. 
A auto-avaliação dos CNO’s também foi um eixo de análise, tendo sido 
demonstrada a importância, pelo Dr. Rodrigo Queiroz e Melo, de uma governação 
aberta à comunidade e assente numa melhoria sucessiva.  
Em suma, oportunamente comecei o meu estágio num contexto rico em ideias 
sobre as politicas de educação e formação de adultos em Portugal, e sobre alguns 
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conceitos de avaliação. Para além disso, tive a oportunidade de assistir às apresentações 
e/ou intervenções de pessoas com uma reconhecida autoridade sobre educação e 
formação de adultos no cenário português, dotando-me de conhecimentos para a 
prossecução das minhas tarefas na Agência Nacional para a Qualificação, Instituto 
Público (ANQ, IP.). Sem ainda sentir necessidade, foi-me facultado um curso 
introdutório sobre as principais medidas e políticas da educação e formação de adultos 
em Portugal.  
 Depois de uma integração privilegiada, começou a segunda fase do meu estágio, 
designadamente, o desenvolvimento. Pouco após o regresso do 4° Encontro Nacional de 
Centros Novas Oportunidades, a minha orientadora de estágio na ANQ, I.P., 
prontamente me delegou determinadas tarefas, especificamente: a) a realização de uma 
avaliação de formação para cada uma das sete Instituições do Ensino Superior (IES) que 
haviam ministrado uma acção de formação a Coordenadores/Directores dos CNO’s e a 
Avaliadores Externos do processo RVCC; e b) a realização de uma avaliação de 
formação global.  
 Como produtos finais, teria de entregar à ANQ, I.P., um relatório com duas 
visões complementares – uma que compreendia um nível micro, correspondendo à 
entrega de uma análise individual, com os resultados da avaliação de formação, a cada 
Instituição de Ensino Superior (IES); e outro, de cariz macro-organizacional, que 
compreendia os resultados comparados e globais da acção de formação na sua 
totalidade, para entrega à liderança da ANQ, I.P.  
 Para a realização destas tarefas foram-me facultados um conjunto de 
documentação, que integrava os questionários aplicados pelas IES, no final da formação 
aos formandos; alguns relatórios desenvolvidos por algumas IES, porém sem uma 
análise profunda dos dados recolhidos; e alguma informação relativa ao plano de 
formação. A partir deste momento procurei ter uma postura proactiva na construção do 
meu conhecimento, nomeadamente na sustentação do conhecimento e competências 
inerentes à construção de um relatório, cujo foco de análise se centrasse na avaliação da 
formação. 
 Sendo o estágio curricular, um dos momentos privilegiados para o 
desenvolvimento da autonomia profissional do aluno, comecei por consultar relatórios 
de avaliação que se adequassem aos meus objectivos. Como resultado de pesquisas e 
consultas documentais, e também de reuniões com o meu orientador de estágio, criei um 
plano e matriz da avaliação que servissem de guia.  
26 
 
Durante o período que obedeceu à realização do relatório de avaliação, os 
encontros com a minha orientadora da entidade que me acolheu foram escassos, e 
marcados pela apresentação do trabalho desenvolvido. Desta forma, muita da 
informação adquirida sobre a ANQ, I.P., os CNO’s e o processo RVCC, elementos 
fundamentais para o enquadramento das minhas tarefas, foram adquiridos junto dos 
meus colegas de departamento.  
Ao longo de vários meses desempenhei as minhas tarefas, mantendo um ritmo 
regular de análise e interpretação dos dados quantitativos e qualitativos do questionário, 
aplicando conceitos estatísticos que fundamentassem uma avaliação rigorosa e 
sistemática orientada para a temática da educação e formação de adultos. O 
desenvolvimento de conhecimento e competências sobre estas três áreas foi um dos 
principais marcos do meu período de estágio. 
Por fim, outro marco importante deste momento, no meu crescimento 
profissional, foi a participação no 1° Congresso de Auto-avaliação de Organização de 
Educação e Formação, realizado pela Universidade Católica Portuguesa em Lisboa, em 
Maio de 2011. Este momento foi importante para mim por resultar na participação de 
um congresso no final do meu período de estágio, fora da instituição e com algum 
conhecimento sobre o que era discutido, resultado do trabalho desenvolvido até aquele 
momento e à minha especialização académica.  
Esta participação contou com oradores internacionais e nacionais, entre os quais 
destaco a presença de  Patrick Staes (EIPA), com o tema de Common Assessment 
Framework (CAF & Education); Jaap Scheerens da Universidade de Twente, sobre o 
Self-assessment & Evaluation of Educationand Training Organizations; e Maria do 
Carmo Gomes sobre o desenvolvimento dos CNO’s. Para além destas intervenções 
foram apresentados painéis de boas práticas dos três principais instrumentos de auto-
avaliação dos centros: a CAF, o modelo da European Foundation for Quality 
Management (EFQM) e a ISO (International Organization for Standardization). 
 Seguindo a lógica dos traços mais marcantes no meu período de estágio não 
posso deixar de referir o clima organizacional na ANQ, I.P., mais especificamente no 
departamento onde estagiei. Posso afirmar que o clima organizacional era virtuoso, com 
uma cultura organizacional instruída por ideais de eficácia, eficiência e de qualidade na 
realização de uma tarefa, cruzada com uma atmosfera familiar de interacção e espírito 
de entreajuda, celebrando datas festivas dos diferentes colegas de trabalho, como se de 
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uma família se tratasse. Esta cultura tornava o trabalho do dia-a-dia menos maçante, 
dinamizando e vitalizando o seio organizacional. 
 Concluo afirmando que esta experiência permitiu-me adquirir aprendizagens, 
saberes e competências importantes para o meu futuro profissional. Ao nível das 
competências adquiridas posso afirmar o desenvolvimento de competências técnicas e 
científicas sobre a análise de um questionário e a construção de um relatório de 
avaliação. O desenvolvimento de competências específicas relacionadas com a minha 
área de especialização académica, sobre a teoria e prática da avaliação. O 
desenvolvimento de competências organizativas sustentada por ideais de eficácia e 
eficiência e de qualidade, de metodológicas, e de uma ética profissional que respeita o 
espírito de entreajuda e a camaradagem. Por último, o desenvolvimento de 
competências transversais, conhecimento proveniente de conteúdos e práticas 
relacionadas com a formação e educação de adultos e a estatística, para além do 
aumento de concentração no desenvolvimento de uma tarefa, de uma postura rigorosa e 
objectiva na linguagem e escrita, mas sem esquecer o meu ponto de vista de um dado 
problema, sem minimizar princípios como a moralidade ou a ética. 
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Capítulo II – Enquadramento do Projecto de Estágio 
 
 O presente capítulo integra o enquadramento do projecto de estágio 
desenvolvido na ANQ, I.P. Tem como objectivo introduzir e contextualizar o como e o 
porquê do projecto desenvolvido.  
 Não obstante, procurou-se contextualizar, num primeiro momento, o espaço 
onde surgem ligados os dois grupos profissionais que foram alvo da acção de formação 
em estudo – Coordenadores/Directores e Avaliadores Externos -, especificamente no 
Processo RVCC. Após convenientemente apresentado, seguem-se as funções e 
competências destes dois grupos profissionais, para num segundo momento, apresentar 
a acção de formação, especificamente, o seu planeamento, execução e avaliação. Este 
último momento compreende a minha participação, que se caracteriza pela análise dos 
questionários dos formandos da acção de formação.  
 
 
Do Processo RVCC aos seus intervenientes  
 
 Para o enquadramento do objecto de estudo importa apresentar e caracterizar as 
funções dos CNO’s, o Processo RVCC, em especial na última etapa do processo – 
Sessão de Júri (Certificação de Competências) – uma vez que se constitui como o centro 
nevrálgico onde os Coordenadores/Directores e Avaliadores Externos (formandos das 
acções de formação em estudo) se cruzam no desenvolvimento da sua prática. 
Posteriormente, serão também identificadas as competências dos dois grupos 
profissionais no decorrer desta última etapa do processo.  
Os Centros Novas Oportunidades têm como missão: a) Oferecer uma resposta de 
qualificação e certificação (de nível básico ou secundário) adequado a todos os cidadãos 
com idade igual ou superior a 18 anos; b) Promover a procura de novos processos de 
aprendizagem, formação e certificação por parte dos adultos com baixos níveis de 
qualificação escolar e profissional; e c) Assegurar a qualidade e a relevância dos 
investimentos efectuados numa política efectiva de aprendizagem ao longo da vida, 
valorizando socialmente os processos de qualificação e de certificação de adquiridos 
(Gomes & Simões, 2007). 
Para a prossecução da sua missão, os CNO apresentam distintas etapas e 
referenciais de intervenção, nomeadamente: a) Acolhimento; b) Diagnóstico; c) 
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Encaminhamento; d) Reconhecimento de competências; e) Validação de competências; 
f) Certificação de competências. Entre as várias etapas/dimensões de intervenção, as 
que foram objecto de estudo correspondem ao Reconhecimento, Validação e a 
Certificação de competências. 
O Reconhecimento de Competências consiste na identificação dos saberes e 
competências adquiridas ao longo da vida, assentes numa metodologia de balanço de 
competência e em instrumentos que levam a construção do Portefólio Reflexivo de 
Aprendizagem (PRA), segundo os Referenciais de Competências Chave de nível básico, 
secundário e profissional (Catálogo Nacional de Qualificações). Esta dimensão é 
desenvolvida pelos profissionais RVC e pelos formadores das diversas áreas das 
competências-chave. A metodologia ocorre segundo trabalhos individuais, em pequenos 
grupos e/ou em grupos alargados de adultos (Gomes, 2011). 
A Validação de Competências corresponde à auto e hetero-avaliação do PRA, 
tendo em vista a validação das aprendizagens adquiridas ao longo da vida. Esta 
dimensão é desenvolvida pelos profissionais RVC, os formadores das diversas áreas das 
competências-chave e o candidato (Portaria n° 86/2007). Nesta sessão pode ainda estar 
presente o Avaliador Externo, não sendo a sua presença de carácter obrigatório (Gomes, 
2011). 
A Certificação de competências ocorre através da sessão de júri de certificação 
composta pela equipa técnico-pedagógica e o Avaliador Externo. Se os CNO não 
apresentarem autonomia pedagógica, necessitam de celebrar um protocolo de 
certificação com outro CNO, com critérios de proximidade geográfica, dotado de 
competências de homologação. A sessão de júri de certificação representa o culminar do 
processo RVCC. Os principais actores na sessão de júri de certificação são os seguintes: 
Candidato, Avaliador Externo, Director, Coordenador, Profissional RVC e os 
Formadores. Entre os vários actores inerentes ao processo, a acção de formação que se 
apresenta como objecto de estudo incidiu, precisamente, nos Coordenadores e nos 
Directores dos CNO’s, assim como, nos Avaliadores Externos. Posto isto, será de todo o 
interesse caracterizar as funções e identificar as competências destes dois grupos 
profissionais, de forma a compreender a pertinência da acção de formação desenvolvida 
para ambos.   
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De Directores/Coordenadores e Avaliadores Externos a formandos 
 
Os Coordenadores dos CNO devem ter um papel crucial na sessão de júri de 
certificação. Para além das competências que lhe são inerentes, ao nível da coordenação 
da equipa técnico-pedagógica e no cumprimento das orientações do Centro, deve ser o 
interlocutor com os parceiros institucionais, interna ou externa à rede Centro Novas 
Oportunidades (Gomes & Simões, 2007). Nesta interlocução deve enquadrar-se 
naturalmente a monitorização do trabalho do Avaliador Externo. Assim no âmbito da 
sessão de júri de certificação deve: 
 Apoiar o funcionamento dos júris de certificação dentro dos 
procedimentos e normas estabelecidas para os mesmos e concorrer para a 
qualidade destes; 
 Apoiar a equipa técnico-pedagógica na sua interlocução com o avaliador 
externo e no trabalho preparatório que antecede as sessões de júri de 
certificação; 
 Apoiar o avaliador externo na sua articulação com a equipa técnica-
pedagógica; 
 Desenvolver e dinamizar redes de contactos legais/regionais (entidades 
empregadoras, operadores de educação-formação, estruturas regionais de 
educação e formação, etc.); 
 Divulgar as sessões de júri de certificação junto de diversos actores-
chave do território (Gomes & Simões, 2007). 
O Avaliador Externo, por sua vez, é um elemento exterior a todo o Sistema 
Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (SNRVCC), 
devidamente acreditado pela ANQ, I.P. Constituem funções e inerentes 
responsabilidades dos avaliadores externos, as seguintes: 
 Analisar e avaliar o dossier pessoal ou o portefólio reflexivo de 
aprendizagens apresentado pelo candidato; 
 Interpretar a correlação entre os referenciais aplicáveis e as evidências 
documentadas no dossier pessoal ou no portefólio reflexivo de 
aprendizagens, em articulação com a equipa técnico-pedagógica do 
Centro Novas Oportunidades; 
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 Cooperar com os outros elementos do júri, assegurando a decisão 
colegial da validação e certificação das competências de cada candidato 
presente a júri; 
 Apoiar o funcionamento do júri de processos RVCC, assegurando a 
conformidade entre os princípios orientadores, as normas e 
procedimentos estabelecidos no âmbito do SNRVCC e os critérios 
definidos pelo referido júri; 
 Assegurar a confidencialidade das informações referentes a cada 
candidato; 
 Co-responsabilizar-se pela certificação do candidato, após a validação 
das competências evidenciadas; 
 Apoiar a orientação do candidato na concretização do seu projecto 
pessoal; 
 Contribuir para a rede de parcerias estratégicas entre o Centro Novas 
Oportunidades e outras entidades da comunidade; 
 Garantir o reconhecimento social das competências validadas e 
certificadas do candidato presente ao júri de processos de RVCC; 
 Legitimar socialmente o processo RVCC por via formal, informal e não 
formal. 
Sendo a Sessão de Júri para a certificação de competências dos candidatos o 
momento central de encontro entre estes dois grupos profissionais, a acção de formação 
apresenta-se como uma plataforma para a partilha de conhecimentos e desenvolvimento 
de competências, de modo a melhorar a sua prática profissional. Desse modo, segue-se a 
apresentação da estrutura do Plano de Formação que orientou a prática formativa.  
 
Planear, Executar, Avaliar – A reconstituição do percurso de uma acção de 
formação 
 
Enquadramento da acção de formação 
No âmbito do artigo n.° 5 da portaria de 1125/2010, o DCNO “é responsável por 
conceber e apoiar o desenvolvimento de uma política de formação de profissionais, 
formadores e outro pessoal de apoio ao funcionamento dos CNO e do dispositivo 
RVCC promovendo, preferencialmente, parcerias com instituições de ensino superior”.  
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Neste sentido o DCNO concebeu um plano de formação para dois principais 
actores do processo RVCC, nomeadamente os Coordenadores/Directores dos CNO e os 
Avaliadores Externos. Para o efeito, foram construídos dois módulos de formação: o 
módulo IV, denominado de “Gestão e Organização de Equipas e de Recursos Histórico-
Pedagógicos”, tendo como destinatários os Coordenadores e Directores dos CNO; e o 
módulo V, com o nome de “Júris de Certificação nos Centros Novas Oportunidades”, 
visando os Avaliadores Externos. O módulo IV era dirigido à liderança, com ênfase na 
reflexão das políticas de educação de adultos em Portugal e com o desenvolvimento 
operacional, tendo a duração de 30 horas. O módulo V visava o desenvolvimento do 
papel dos Avaliadores Externos no SNRVCC e o desenvolvimento técnico, com a 
duração de 18 horas.   
No final do módulo IV era pretendido que os Coordenadores/Directores fossem 
capazes de a) Compreender a importância da INO no contexto da Educação de Adultos 
a nível internacional e no quadro Português; b) Compreender o contributo dos CNO 
para o desenvolvimento de políticas de educação de adultos; c) Desenvolver o 
conhecimento operacional sobre a plataforma do Sistema de Gestão de Oferta Educativa 
(SIGO), sobre as normas da tipologia 2.1 do Programa Operacional do Potencial 
Humano (POPH); d) Desenvolver competências de liderança, gestão de conflitos, 
gestão estratégica dos CNO e a relação com outros centros. 
Por sua vez, no final do módulo V, os Avaliadores Externos (AE) seriam 
capazes de a) Conhecer metodologias e técnicas do processo RVCC; b) Analisar o 
Sistema Nacional de Reconhecimento e Validação e certificação de competências; c) 
Conhecer os referenciais de competências-chave e o júri de validação e de certificação 
de competências; d) Conhecer a função do AE nos RVCC; e e) Desenvolver 
conhecimento sobre a avaliação da do Portefólio Reflexivo de Aprendizagem. 
Embora sejam dois módulos diferentes, com conteúdos distintos, constata-se a 
mesma arquitectura na formação e a partilha de metodologias, instalações e formadores. 
A única excepção encontra-se na duração de formação. 
 
Selecção das Instituições de Ensino Superior 
Após a definição do público-alvo da acção de formação e dos módulos a aplicar, 
a ANQ, I.P. seleccionou as regiões de Portugal Continental que iriam participar na 
formação, ao mesmo tempo que identificava as IES com uma posição geográfica 
próxima e central à formação, conforme o artigo n°5 da portaria 1125/2010. 
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Segundo a Nomenclatura de Unidade Territorial II (NUT II), respeitante a 
Portugal Continental, a acção albergou a região Norte, Centro, Alentejo, e Algarve. No 
caso da região do Algarve a ANQ, I.P. teve a intenção de incluir profissionais da Região 
Autónoma da Madeira, porém, tal não se chegou a realizar. A única região de Portugal 
Continental excluída desta prática formativa foi a região de Lisboa e Vale do Tejo. 
 Após a definição das regiões onde a formação iria ocorrer, a ANQ, I.P., 
seleccionou 7 Instituições de Ensino Superior que apresentavam uma posição geográfica 
central face aos CNO’s, para cada região. No caso da região Norte foram identificadas 4 
IES, sendo a região do país com mais CNO’s (Gomes, 2011). Assim, para a região 
Norte foram escolhidos as seguintes instituições: a Unidade de Educação de Adultos da 
Universidade do Minho (UEA-UM); a Faculdade de Psicologia e Ciências de Educação 
da Universidade do Porto (FPCE – UP); a Universidade Católica Portuguesa do Porto 
(UCP); a Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto (ESE - IPP).  
Por sua vez, para a região Centro foi seleccionada a Faculdade de Psicologia e 
Ciências de Educação da Universidade de Coimbra (FPCE – UC); para a região do 
Alentejo, o Núcleo de Formação da Universidade de Évora (Nufor da UE); e por último, 
para a região do Algarve, a Escola Superior de Educação e Comunicação da 
Universidade do Algarve (ESEC-UA). No final realizou-se uma acção protocolar entre a 
ANQ, I. P, e as referidas 7 Instituições de Ensino Superior.  
Nesta fase a ANQ, I.P. começa a desempenhar um papel de monitorização e 
regulação da acção de formação. Por sua vez, as IES, através da informação 
disponibilizada pela ANQ, I.P. contactam os diversos formandos sob a lente da NUT 
III, de forma equitativa, no caso da região Norte. 
As IES ficaram responsáveis pelo estabelecimento de contacto com os CNO’s na 
sua zona de abrangência, convidando os profissionais a frequentarem a formação, 
independentemente do tempo e da experiência de trabalho que detinham. O intuito da 
heterogeneidade da população de formandos seria o de proporcionar, principalmente aos 
mais novos, conhecimento vivencial e prático através da partilha de experiências entre 
si. 
De todos os formandos que participaram na formação, sendo que alguns 
desistiram ou simplesmente não completaram o número de horas mínimas de formação, 
verifica-se que o número de formandos que respondem ao questionário é de 496, sendo 
228 Coordenadores/Directores e 268 Avaliadores Externos. 
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 A tabela seguinte apresenta o número de formandos de cada IES, por grupo 
profissional. 
 
 Coordenadores/ 
Directores 
Avaliadores  
Externos 
Total de 
formandos 
Universidade do Minho  45 48 93 
Universidade do Porto 36 30 66 
Universidade Católica Portuguesa 
do Porto 
34 32 66 
Instituto Politécnico do Porto 29 38 67 
Universidade de Coimbra 48 56 104 
Universidade de Évora  20 43 63 
Universidade do Algarve 16 21 37 
Total de formandos 228 268 496 
Tabela 1. Número de formandos que responde ao questionário aplicado no final da formação. 
 
Caracterização do instrumento de avaliação e suas fragilidades  
A ANQ, I.P. projectou a implementação de um programa de formação efectiva. 
Para a avaliação da formação foi construído um questionário com 5 sectores 
homogéneos e uma escala de tipo Likert de 1 a 4 valores. Este questionário deveria ser 
aplicado no final da formação pelas diversas IES, para que no final, fosse possível 
apurar um referencial comum que permitisse uma análise global, para posteriores 
interpretações e futuras recomendações. 
No entanto, esta intenção não se chegou a confirmar, uma vez que, as IES 
dotadas de alguma autonomia reformularam e reestruturam o questionário segundo a 
sua perspectiva. Este procedimento condicionou a avaliação global, não permitindo a 
construção de um dispositivo metodológico que pudesse analisar uniformemente as 
informações das sete IES. A FPCE-UP e o Nufor da UE são as Instituições de Ensino 
Superior que realizaram alterações mais profundas, nomeadamente na escala de 
avaliação (Anexos E e F). O Nufor da UE vai mais longe e reestrutura todo o 
questionário, impossibilitando qualquer comparação.  
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Neste caso constata-se que houve uma falta de diálogo entre a ANQ, I.P. e as 
IES, no que toca a esta matéria, culminando na criação de instrumentos de recolha de 
dados personalizados.  
Recomenda-se que numa posterior avaliação da formação seja indicado às IES as 
intenções de uma análise comparativa global, de forma a permitir um maior e melhor 
apuramento dos dados.  
 
Plano da avaliação da formação 
As minhas tarefas na ANQ, I.P., consistiram na construção de um relatório de 
avaliação capaz de integrar dois olhares sobre a acção de formação ministrada pelas 7 
IES. Integrava uma visão individual das IES que ministraram a acção de formação e 
uma visão global dos resultados apreciativos, em termos comparativos. Caracterizando 
uma realidade formativa apresentava duas perspectiva diferentes, mas complementares 
do mesmo problema. 
 
Figura 3. Organização do Plano da Avaliação da Formação  
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CAPÍTULO III – Fundamentação Teórica  
 
Enquadramento histórico e conceptual da avaliação  
 
A palavra avaliar é originária do latim e provém da composição a-valere, que 
significa “dar valor a…” (in Lima, 2007). 
Como afirma Lucena (in Lima, 2007) a avaliação, enquanto prática, é inerente à 
actividade do ser-humano, e “(…) entendida no seu sentido genérico, é tão antiga 
quanto o próprio homem” (p. 202). Também Nietzsche (2002) enfatiza a ligação do 
homem com a avaliação, enquanto ser que avalia, produzindo juízos de valor. O homem 
através da prática de avaliação atribui valor aos seus actos ou aos actos dos outros e às 
coisas, consoante a sua interpretação da realidade. Constrói um instrumento racional 
que seja capaz de medir, julgar, estimar ou valorar (Bloom, in Lima, 2007) o contexto 
envolvente, contribuindo para a melhoria do seu desempenho. Este tipo de avaliação, 
quase tão antigo quanto a origem do homem, designa-se de avaliação informal, um 
“(…) julgamento e decisão sobre coisas observadas, através da interacção ou sendo 
considerada para fins de compra” (Stufflebeam & Shinkfield, 2007, p. 27).  
A avaliação informal é reconhecida pela sua dependência com a observação 
casual, objectivos implícitos, normas intuitivas e julgamentos subjectivos (Stake, 1996). 
Esta avaliação serve principalmente para fins pessoais, uma vez que a informação 
resultante é pouco rigorosa ou sistemática, fornecendo uma base fraca capaz de 
convencer decisores e outros a validar os seus resultados (Stufflebeam & Shinkfield, 
2007).  
Com o desenvolvimento civilizacional, a necessidade de apresentar uma análise 
fundamentada capaz de convencer decisores e outros a validar os resultados e 
apropriarem-se de recomendações e conclusões, fez com que fosse necessário 
desenvolver uma avaliação sistemática e rigorosa, que servisse principalmente fins 
educativos ou políticos. Desta forma, nasce a avaliação formal com carácter sistemático 
e rigoroso. Sistemático, no sentido de ser relevante, consistente e útil, utilizando 
técnicas ou métodos capazes de validar o julgamento de valor sobre um ente. Este tipo 
de avaliação sistemática conhece o seu início no séc. XVI, através dos Colégios 
Católicos da Ordem dos Jesuítas e da Igreja Protestante (Chueiri, 2008).  
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Posteriormente, no séc. XVIII, reconhece um significativo avanço com o 
desenvolvimento dos sistemas de ensino (Barbier, 1990), desenvolvendo-se 
maioritariamente, a partir de 1930 (Stufflebeam, 2007). Este desenvolvimento deveu-se, 
principalmente, à Revolução Industrial nos meados do séc. XVIII, provocando 
alterações significativas na esfera económica e social mundial. 
Para além destes dois tipos de avaliação pode-se considerar a existência de uma 
terceira, situando-se num nível intermédio aos supracitados, resultado de uma educação 
flexível fora da escola (Shaveson, 1985). Este tipo de avaliação é designado de não 
formal. 
 Hoje em dia, a avaliação é considerada uma disciplina científica emergente, 
rigorosa e sistemática, fundamentada através de abordagens tradicionalistas 
(pressupostos teóricos empírico-racionalistas) ou abordagens construtivistas. Apresenta 
um núcleo autónomo de definições, métodos e processos que lhe são próprios 
(Fernandes, 2010), servindo como ferramenta a outras disciplinas. A sua abordagem 
científica é transdisciplinar sendo influenciada por concepções, critérios e métodos de 
outras áreas, tais como a filosofia, ciência política, psicologia, sociologia, antropologia, 
educação, economia, comunicação, administração pública, tecnologia informativa e 
estatística (Stufflebeam, 2007). 
 A avaliação deve ser orientada para apoiar e desenvolver todos os aspectos da 
sociedade. Assim, os avaliadores devem servir a sociedade fornecendo afirmações de 
mérito, valor, desenvolvimento, acreditação, prestação de contas, e erradicação de 
programas obsoletos. 
 O conceito de avaliação é polissémico, uma vez que resulta de uma combinação 
de várias correntes filosóficas ou “escolas de pensamento” (Fernandes, 2010). Todavia, 
enquanto aluno e profissional revejo a minha concepção, na definição apresentada por 
Lesne; Guba & Lincoln (in Rodrigues, 1992) 
 
 “ (…) avaliação é por consequente, confrontar «dados de facto» («o real»), 
com o desejado, o esperado, o ideal, que é composto de normas, objectivos, 
ou critérios, e permite atribuir valor, uma utilidade, ou uma significação aos 
dados concretos que constituem o referido” (p. 22). 
 
Ao longo deste relatório é utilizado uma definição básica de avaliação, definida 
pelo Joint Committee on Standards for Educational Evaluation (1981; 1988; 1994) 
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devido ao seu carácter consensual, como - “ a avaliação é o julgamento de valor e 
mérito de um objecto.” (Stufflebeam, 2007, p. 9). Guba & Lincoln (in Azevedo & 
Valverde, 1999) definem valor, ou utilidade, como o valor extrínseco ou conceptual de 
um objecto de avaliação e mérito como o valor intrínseco de um objecto. 
Para além destes princípios, Stufflebeam & Shinkfield (2007) introduzem alguns 
valores que devem orientar a avaliação, nomeadamente: a moralidade, no que respeita a 
uma avaliação honesta e íntegra; a fiabilidade, na promoção de eficiência no uso do 
tempo e nos recursos, e politicamente viável; segura, em termos de equipamentos, 
instalações, entre outros; significância, com impacto na sociedade; e por fim, equitativa, 
no que concerne à avaliação em prol das pessoas, segundo principios democráticos.  
Devido há vasta quantidade de literatura sobre a avaliação, alguns autores, 
teóricos e investigadores, propõem uma arrumação de concepções, modelos, abordagens 
e perspectivas de avaliação que possibilitem a criação de uma disciplina científica. Ao 
organizar-se a literatura da avaliação criam-se condições para que a sua aplicabilidade 
seja mais credível, útil, consistente e fidedigna ao sujeito que pretende avaliar. Como 
afirma Fernandes (2010), existe “ (…) a necessidade de um discernimento pragmático 
que promova práticas mais úteis, mais consistentes e mais credíveis”. 
 Autores como Guba & Lincoln (1989), Shadish et al. (1991) e Madaus & 
Stufflebeam (2000, in Fernandes, 2010) procuram dar consistência à avaliação através 
de uma organização coerente e pertinente. Guba & Lincoln (1989) organizam as 
diferentes abordagens segundo uma ordem cronológica, dividida em quatro gerações de 
avaliação: Medida, Descrição, Julgamento e Processo. Estes autores têm em 
consideração as concepções que marcaram determinada geração, resultado de 
pressupostos filosóficos, políticos, sociais e psicológicos da época. Esta organização 
apresentou-se como o primeiro passo para o desenvolvimento da avaliação, enquanto 
disciplina científica. Todavia, a ordem cronológica das abordagens avaliativas 
apresentam algumas incongruências que podem retirar algum significado, uma vez que 
nem todas as abordagens se inserem na sua geração temporal.  
 
Organização cronológica das abordagens da avaliação  
 
Medida 
A primeira geração de avaliação desenvolveu-se até 1930, entre a Idade de 
Reforma, 1800 a 1900, e a Idade da Eficiência dos Testes, de 1900 até 1930 (Correia, 
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2002). A sua posição ontológica centrou-se na objectividade da realidade, e os seus 
pressupostos epistemológicos derivaram do paradigma positivista. Tem como principal 
característica o uso de teste e de provas normativas-estandardizadas (Stufflebeam & 
Shinkfield, 2007). 
 A avaliação, enquanto medida, conhece um novo desenvolvimento a partir da 
Revolução Industrial. Através de Frederick Taylor
3
, e da vulgarização das provas de 
estandardização, um significativo número de educadores, replicaram este tipo de provas, 
na tentativa de obter maior eficácia nas escolas, sendo o trabalho desenvolvido por 
Edward Thorndike
4
, um dos exemplos mais expressivos. Também os trabalhos de 
Francis Galdon e Alfred Binet, protagonizados em França, são importantes para o 
reforço da aplicação de testes objectivos, capazes de medir comportamentos e/ou 
inteligência, reconhecidos na forma de testes de medição de QI (Quociente de 
Inteligência).  
Na primeira metade do séc. XX assiste-se ao desenvolvimento da Docimologia, 
em grande parte, como resposta às crescentes preocupações sobre a validade e 
fidelidade do tipo de provas estandardizadas e objectivas. Em 1920, através de um 
movimento protagonizado por John Dewey
5
, começou a afirmar-se que a avaliação por 
medida apresentava-se como uma ameaça para o progresso da educação
6
. Apesar das 
críticas, a aplicação de provas objectivas permanecem uma realidade na campo da 
avaliação(Stufflebeam & Shinkfield, 2007). 
 
Descrição 
 Esta geração é caracterizada pela idade Tyleriana, que compreende o período 
temporal de 1930 a 1945. No seguimento do movimento renovador, Progressive 
Education Movement, é desenvolvido por Ralph Tyler
7
 um projecto de investigação, 
denominado de Eigth Year Study of Secondary Education. Este projecto, como o nome 
indica, desenvolvido em oito escolas secundárias americanas, teve como intuito a 
reestruturação dos programas curriculares, centrando-se no processo de ensino-
aprendizagem. Para o efeito, Tyler desenvolveu um modelo conceptual para a 
                                                 
3
 - É considerado o pai da administração científica. O seu foco de acção centrava-se na eficiência e 
eficácia operacional na administração industrial. 
4
 - Um dos pioneiros da psicologia comportamental. Defensor dos métodos psicométricos. 
5
 - Figura incontornável do pragmatismo americano; 
6
 - Progressive Education Movement 
7
 - Considerado por muitos avaliadores e investigadores como o pai da avaliação.  
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elaboração de um currículo, colocando a tónica nos objectivos educacionais 
(Stufflebeam & Shinkfield, 2007).  
Assente numa clara definição dos resultados a alcançar, através da 
aprendizagem, rigorosamente operacionalizados por objectivos, a avaliação baseava-se 
na recolha de dados que medissem o grau em que o currilucum promovia, ou não, os 
objectivos (Azevedo & Valverde, 1999).  
 Ao colocar a ênfase nos objectivos educacionais, Tyler redefine o termo de 
avaliação atribuindo-lhe três papéis principais: a) aperfeiçoamento contínuo de um 
programa de educação; b) determinação do grau de consecução dos objectivos 
educacionais; e c) determinação do nível das mudanças ocorridas no desempenho dos 
alunos (Correia, 2002). Propõe a adopção de “crivos de selecção” que permitiria a 
construção de uma lista de objectivos curriculares de expressa importância. Nesta 
geração dão-se os primeiros passos para a realização de uma avaliação que se centrasse 
na regulação do processo ensino-aprendizagem (Chueiri, 2008).  
 
Julgamento 
 A terceira geração da avaliação é constituída pela Idade da Inocência, entre 1946 
a 1957, a Idade do Realismo, entre 1958 a 1972, e a Idade da Profissionalização, após 
1973 (Correia, 2002). 
O final da II Guerra Mundial levou ao aperfeiçoamento de aspectos técnicos da 
avaliação, continuando-se a aplicar testes normativos. Nesta fase, ainda se verifica uma 
forte influência da psicologia behaviorista, condicionando o desenvolvimento da 
concepção de avaliação. 
 Posteriormente, entre 1958 a 1973, através de disputas estratégicas e conflitos 
indirectos entre os USA e a URSS, os USA reformulam inúmeros programas educativos 
com objectivo de ter uma supremacia mundial. Isto acontece principalmente devido à 
disputa pela conquista espacial, dominada até então pela União Soviética, com o 
lançamento do primeiro Sputnik. Neste período assiste-se à construção de uma idade de 
realismo ou de expansão, questionando-se conteúdos programáticos e pondo-se em 
causa métodos de ensino (Correia, 2002). 
 O contributo de Tyler com a avaliação centrada em objectivos educativos 
conhece um novo fôlego na avaliação educacional, principalmente através de reformas 
curriculares. Começam-se a realizar novos testes estandardizados capazes de demonstrar 
a realidade objectiva e os novos conteúdos curriculares. Todavia, o julgamento 
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profissional é agora usado para discutir propostas e verificar periodicamente os esforços 
dos contratadores. Dá-se o início dos julgamentos de valor sobre os objectos de 
avaliação. 
 O julgamento de valor é visto como a forma de atribuir mérito e valor a um dado 
objecto avaliado. Esta concepção, particularmente impulsionada pelos trabalhos de 
Robert Stake e Michael Scriven começa a ganhar uma nova visibilidade dentro da 
avaliação, sendo considerada parte integrante do processo avaliativo (Azevedo & 
Valverde, 1999). 
 É nesta fase que a avaliação começa a profissionalizar-se, criando associações e 
publicações profissionais, assim como programas de graduação sobre a avaliação. Em 
1981, o Joint Commitee on Standards for Education Evaluation apresenta uma série de 
normas, de forma a criar um quadro de referências para orientar as práticas educativas. 
  
Processo de negociação 
Nesta última geração a avaliação conhece influência do paradigma 
construtivista, centralizando as suas necessidades e preocupações nos stakeholders. Esta 
geração engloba abordagens que se apresentam segundo varias designações, 
“naturalistas, respondentes, construtivistas, criticas, hermenêuticas, etc.” (Azevedo & 
Valverde, 1999). 
 A principal diferença entre esta geração e as anteriores reside na natureza 
ontológica da realidade. Para os construtivistas a realidade social não é objectiva, mas o 
resultado da percepção dos sujeitos. Os valores são atribuídos, tendo em conta a 
pluralidade dos contextos. 
 Assim, o avaliador deve participar no processo avaliativo, envolvendo-se com os 
stakeholders, na tentativa de avaliar uma realidade fidedigna num determinado 
contexto. 
 
Cada geração supracitada orienta-se, segundo uma “escola de pensamento” 
(Fernandes, 2010) dominante, em cada geração.  
Existem duas bases diferentes de epistemologia que conduziram todos os 
pressupostos das diferentes gerações. A primeira base respeita racionalidades mais 
técnicas, ou seja, pressupostos empírico-racionalistas, influenciadas pelo positivismo, 
encarando a realidade como única, tangível, convergente e fragmentável (Rodrigues, 
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1992). A segunda base engloba perspectivas interpretativas, críticas ou sócio-criticas e 
naturalistas, influenciada pelo construtivismo. 
Quanto à sua natureza ontológica verificam-se dois casos antagónicos. No 
primeiro caso, procura-se a verdade através de uma avaliação tão objectiva quanto 
possível, sendo que os avaliadores apresentam uma posição distanciada face aos 
objectos de avaliação. Por sua vez, no segundo caso, a natureza da avaliação é 
subjectiva, caracterizando-se como o resultado da interacção do avaliador com o objecto 
de avaliação, assim como, com os stakeholders. 
Quanto ao carácter metodológico, verifica-se que as abordagens tecnicistas são 
de natureza quantitativa (ex. testes, questionários, grelhas de observação quantificáveis), 
enquanto as abordagens construtivistas apresentam uma natureza qualitativa (estudo de 
caso, etnografias, observação participante). 
Guba & Lincoln (1989) apresentam quatro gerações de avaliação, contudo, 
devido ao crescimento frenético e às constantes mudanças do mundo pós-moderno, é 
provável que, em breve, estes mesmos autores tenham que acrescentar uma quinta 
geração (Freitas, 2001). Tendo como valor acrescentado o facto de, como refere Nóvoa 
(in Fernandes, 2005), nunca outro tema ter fomentado tantos estudos e pesquisas. 
Quanto às arrumações das abordagens de Shadishet et. al. (1991) e de Madaus & 
Stufflebeam (2000), verifica-se uma organização das abordagens e concepções da 
avaliação, segundo grupos ou categorias que partilhem perspectivas e propósitos. Estes 
propõem o agrupamento das abordagens em quatro categorias distintas: Pseudo-
Avaliações, Avaliações Orientadas por Questões e Métodos, ou Quase-Avaliações; 
Avaliações orientadas para a Melhoria e/ou Prestação de Contas; Avaliações Orientadas 
por uma Agenda Social (Fernandes, 2010). 
 
 
Organização das abordagens de avaliação segundo um juízo de valor  
 
Segundo Madaus & Stufflebeam (2007) as abordagens podem ser agrupadas em 
quatro categorias. 
 Na primeira categoria, denominada de Pseudo-Avaliação (Fernandes, 2010), os “ 
(…) processos e resultados produzidos são incompletos ou têm mesmo nenhuma 
validade (e.g. Avaliações controladas politicamente)”.  
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Por sua vez, a segunda categoria engloba as avaliações orientadas por Questões e 
Métodos, denominadas de Quase-Avaliações. Caracterizam-se pelo facto de que, 
geralmente, não possuem informação suficiente para atribuir valor e mérito ao objecto 
avaliado. São exemplos destas abordagens, a avaliação baseada em objectivos 
desenvolvida por Ralph Tyler, nos anos 30; e a avaliação orientada pelos resultados ou 
avaliações do valor acrescentado de Sanders e Horn, de 1994. Neste caso, constata-se 
que são duas abordagens produzidas em gerações diferentes mas que convergem face ao 
seu propósito.  
Concomitantemente, a terceira categoria respeita as avaliações orientadas para a 
Melhoria e/ou para a Prestação de Contas, cujo principal ênfase encontra-se na 
determinação do valor e mérito do ente a avaliar. São exemplo destas categorias, as 
avaliações orientadas para a decisão, reconhecidas no trabalho desenvolvido por 
Stufflebeam; e as avaliações orientadas para os consumidores, presentes no trabalho de 
Scriven (Fernandes, 2010).  
Por fim, a quarta categoria diz respeito às avaliações orientadas por uma Agenda 
Social, que inclui a avaliação deliberativa e democrática, presente nos trabalhos de 
House & Howe; a avaliação construtivista, desenvolvida nos trabalhos de Guba & 
Lincoln; a avaliação focada na utilização e nos utilizados, presente em Patton e a 
avaliação receptiva, em Stake (Fernandes 2010). 
 De seguida, são apresentadas as características que contornam as abordagens 
avaliativas que atribuem valor e mérito ao objecto avaliado, daí a sua pertinência.    
 
Avaliações Orientadas para a Melhoria e/ou Prestação de Contas 
As avaliações orientadas para a melhoria caracterizam-se, principalmente, pelo 
seu carácter formativo, provendo um feedback prospectivo e proactivo (Stufflebeam, 
2007). A avaliação formativa julga e assiste com a formulação dos objectivos e 
prioridades, delineando para o efeito, um trilho a prosseguir. Apresenta-se próximo do 
programa, serviço ou pessoa avaliada. Não apresenta uma lógica certificativa, mas 
centra-se na melhoria, através de acções correctivas que podem ser reorientadas várias 
vezes durante o seu processo. Foi Scriven (1967, cit. in Stufflebeam & Shinkfield, 
2007) o primeiro a conectar os termos de avaliação formativa e sumativa, enfatizando as 
suas diferenças nos propósitos e na forma como a informação é utilizada. Bloom (1968, 
44 
 
cit. in Stufflebeam & Shinkfield, 2007), um ano mais tarde fez da avaliação formativa 
uma pedra basilar no seu método de Learning for Mastery
8
. 
As abordagens de avaliação conduzidas para o propósito de prestação de contas 
têm como principal característica a avaliação sumativa, que ocorre no final de um 
programa ou serviço. Aproxima-se da definição do Joint Committee on Standards for 
Educational Evaluation, no sentido em que é realizada uma avaliação final que provida 
um julgamento sobre o valor do objecto (Stufflebeam, 2007).  
Estas duas abordagens podem ser complementares no desenvolvimento de um 
programa ou serviço, na medida em que a acção formativa acompanha o 
desenvolvimento do processo, através de acções correctivas, para que no final a acção 
sumativa possa atribuir-lhe um valor. A avaliação formativa e sumativa, também, 
podem ser encontradas nas avaliações orientadas pela agenda social ou política, 
especificamente, na avaliação responsiva de Stake.  
Segundo Stake (1969, cit. in Stufflebeam, 2007) a  
 
“ (…) avaliação formativa está proximamente relacionada com o 
«insiders», isto é, o desenvolvimento do programa, enquanto a avaliação 
sumativa está mais interessada nos «outsiders», isto é, o potencial de 
desenvolvimento dos programas” (p. 24). 
 
 Dentro das avaliações orientadas para a melhoria e/ou prestação de contas pode-
se encontrar a ideologia consumista de Scriven e o modelo CIPP de Stufflebeam, 
posteriormente apresentadas. 
 
Ideologia consumista: Michael Scriven 
Michael Scriven desenvolve uma abordagem de avaliação orientada para os 
consumidores. Propõe conceitos e métodos que se centram nas suas necessidades, 
afastando a avaliação de uma concepção estritamente tecnicista, mais propriamente, da 
avaliação orientada por objectivos. Introduz quatro ideologias: separatista, positivista, 
gerencial e relativista, criticando-as e apresentando a ideologia consumista. Esta 
perspectiva considera que todas as partes da avaliação devem ser tidas em conta. O 
consumidor deve ser consciente, responsável, informado e activo no processo de 
                                                 
8
 O MasteryLearning é um modelo de ensino-aprendizagem do paradigma comportamental ( Joyce&Weil, 
1986; Joyce e tal., 1997; Gaspar et al., s.d.; Marques s.d.) in Marteleira (2010). 
45 
 
avaliação, ao mesmo tempo que avaliação deve ser auto-referente, ou seja, que tenha 
capacidade para se avaliar (Stufflebeam & Shinkfield, 2007) 
Para Scriven a necessidade dos consumidores é conceptualizada segundo a sua 
abordagem, evidenciando a noção da pluralidade do meio. A introdução do conceito da 
meta-avaliação (Sriven, 1968) demonstra a sua preocupação em tentar objectivar ao 
máximo o produto avaliativo, tendo noção da subjectividade inerente de cada avaliador 
(Stufflebeam & Shinkfield, 2007). 
Para além de defender uma avaliação que possibilita-se valor e mérito ao ente 
avaliado, defende o seu sentido, ou seja, afirma que as avaliações devem contribuir para 
melhorar o mundo. Apresenta uma metodologia assente em check-list, critérios de como 
avaliar um ente e realizar uma avaliação comparativa. Defende a utilização de 
estratégicas heurísticas, mas caso falhem deve usar-se o julgamento (Stufflebeam & 
Shinkfield, 2007). 
 Para Scriven a avaliação deve fornecer a objectividade do valor, através da 
avaliação formativa ou da avaliação sumativa. 
 
Modelo CIPP: Sttuflebeam 
O modelo CIPP de Stufflebeam (2007) reúne quatro avaliações: Contexto, Input, 
Processo, Produto, e tem como objectivo obter informação relevante para a tomada de 
decisão.  
A avaliação do contexto refere-se à descrição do contexto, à identificação dos 
problemas e/ou necessidades e também oportunidades. Este diagnóstico fornece a base 
para planear as decisões e para determinar os objectivos. A avaliação dos inputs serve 
para estruturar as decisões, determinar como utilizar os recursos do projecto e planificar 
os procedimentos a utilizar. A avaliação do processo serve para implementar decisões e 
para controlar as operações do projecto, através de feedback periódicos, detectando 
falhas, e fornecendo informações sobre as decisões tomadas. A avaliação do produto 
serve para reciclar decisões, julgar e reagir ao programa (Stufflebeam & Shinkfield, 
2007).  
Este modelo está conduzido para ser aplicado em avaliações internas, 
conduzidas pelas organizações, em auto-avaliações, conduzidas pelos responsáveis dos 
serviços e, em avaliações externas por contrato. 
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Inicialmente, em 1960, foi desenvolvido com o propósito de prestação de contas, 
sendo a sua orientação ontológica objectiva, todavia, o autor, ao longo dos anos, tem 
vindo a introduzir novas perspectivas, marcadamente subjectivas. 
Este modelo defende a proximidade com os stakeholders, sendo constantemente 
informados, de forma a aceitar o seu desenvolvimento e conclusão. Citando Stufflebeam 
(2007)  
“(…) a avaliação é uma investigação sistemática do valor do objecto. 
Operacionalmente a avaliação é um processo de delineação, obtenção, 
relato, de aplicação descritiva e julgamento sobre o mérito, valor e sentido e 
de idoneidade moral de forma a guiar decisões, suportar prestação de contas, 
disseminar práticas efectivas e aumentar a compreensão sobre o fenómeno” 
(p.326). 
 
Para o autor devem existir standards profissionais que meçam a utilidade, 
viabilidade e precisão da avaliação. Este modelo foi desenvolvido como alternativa à 
avaliação clássica da abordagem de design experimental, avaliação baseada nos 
objectivos, e testes estandardizados (Stufflebeam & Shinkfield, 2007). 
 
Avaliação Orientada por uma agenda social ou política 
 As avaliações orientadas por uma agenda social ou política defendem princípios 
democráticos, como a equidade e justiça. Procuram aumentar a justiça social através de 
uma natureza ontológica próxima dos stakeholders, incluindo as perspectivas dos 
sujeitos na avaliação. De facto, as abordagens orientadas por uma agenda social ou 
política favorecem o construtivismo e o uso de metodologias qualitativas. Contudo, este 
tipo de avaliação corre o risco de se tornar uma pseudoavaliação, caso se verifique o 
comprometimento da sua integridade, promovido por um conflito de interesses e de 
perspectivas imparciais, por parte dos stakeholders. Como exemplo deste tipo de 
avaliação apresenta-se a avaliação receptiva ou responsiva de Stake; o paradigma de 
investigação ou a avaliação construtivista de Guba & Lincoln; a ideologia democrática 
ou deliberativa de House & Howe; e a avaliação orientada para os consumidores de 
Patton, de seguida desenvolvidos. 
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Avaliação receptiva ou responsiva de Robert Stake 
O principal contributo do modelo de Stake encontra-se no desenvolvimento da 
filosofia e teoria da avaliação. A avaliação respondente centra-se no que as pessoas 
fazem naturalmente para avaliar: observar e reagir. É construída através de uma 
narrativa descritiva, assente na ideia de que a avaliação deveria atribuir um valor 
observado, através da comparação com um standard. É orientada para as actividades do 
programa e não para os seus objectivos. O plano da avaliação acontece ao longo de todo 
o processo, compreendido em duas fases, a observação e, o consequente, feedback.  
Stake anuncia uma avaliação responsiva, cuja finalidade é ajudar o “cliente” ou 
“aluno” a superar as dificuldades, defendo que o avaliador é responsável por comunicar 
com as possíveis audiências específicas, a fim de obter informações diferentes para as 
diversas audiências. As avaliações só serão úteis se os avaliadores conhecerem a 
linguagem e os interesses da audiência e se realizarem os relatórios nessa linguagem 
(Stake, 1996). 
 O autor é encarado como o líder da “escola do pensamento” orientada para a 
agenda social, com as noções de pluralismo, flexibilidade, interactividade, holístico, 
subjectivo, construtivismo e abordagens orientadas para os serviços. Defende, tal como 
Scriven, que a avaliação não acontece até um julgamento ter sido feito (Stake, 1996). 
 A avaliação receptiva reflecte, a longo prazo, as práticas de uma avaliação 
informal e intuitiva, de alguma forma formalizadas. 
 
Paradigma de investigação de Guba & Lincoln 
Guba & Lincoln (2000) defendem o paradigma naturalista, de interrogação 
(investigação) constituído por um sistema de axiomas. Apresentam cinco axiomas de 
avaliação, que são analisados segundo dois paradigmas: paradigma naturalista e 
paradigma racionalista.  
De forma geral, o paradigma naturalista deve procurar o desenvolvimento de 
uma teoria que explique os dados, e não o encaixe dos dados numa teoria (Guba & 
Lincoln, 2000). Por sua vez, o paradigma racionalista ainda possui uma epistemologia 
da ciência - positivismo, que apresenta alguma descrença, devido à postura incoerente 
com as características de muitos fenómenos sócio/comportamentais. O paradigma 
racionalista caracteriza-se por uma posição analítica, reducionista, empírica, 
associativista, monológica e “monística” (Guba & Lincoln, 2000). O paradigma 
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naturalista defende a multiplicidade da realidade holística, corpo de conhecimento 
ideográfico e interacção (Guba & Lincoln, 2000). 
A utilização desta avaliação é determinada pela interacção entre os axiomas e as 
características do contexto. 
 
Ideologia democrática e deliberativa de House & Howe 
House & Howe (2000) apresentam uma avaliação inclusiva, dialógica e 
deliberativa. Por inclusiva, os autores defendem uma avaliação que expresse os 
interesses relevantes dos stakeholders. A representação de pontos de vista deve ser 
considerada e não distorcida por poderes desequilibrados. 
Por dialógica, House & Howe, defendem uma avaliação resultante de diálogos, 
desde questionários até reuniões. O propósito é considerar os pontos de vista e 
interesses dos stakeholders. Por último a avaliação deve resultar da deliberação através 
da argumentação, reflexão e debate.  
Esta abordagem de avaliação representa um guia orientador para conduzir uma 
avaliação que inclua o stakeholder no centro do processo. Devido ao seu carácter 
excessivamente ideológico, não é viável para um sistema que necessita de respostas 
atempadas e concretas (House & Howe, 2000). 
 
Avaliação para os utilizadores de Patton 
 Para Patton (2000) a avaliação deve focar-se na utilização, logo, o utilizador 
deve ser visto como um factor primário.  
 É considerada uma abordagem pragmática, visto não contemplar um modelo, 
teoria, valores, sistema de critérios e indicadores, métodos e procedimentos, em 
particular. Para o autor, o foco principal é trabalhar com os utilizadores para encontrar o 
uso pretendido da avaliação (Patton, 2000).  
 Esta abordagem é bastante situacional e pessoal, em que o avaliador tenta 
perceber quem são os utilizados e as suas necessidades (Patton, 2000). 
 
Uma das principais críticas a esta arrumação de abordagens de avaliação, diz 
respeito à compatibilidade entre as abordagens com pressupostos filosóficos e 
epistemológicos diferentes. Este antagonismo tem-se reflectido em torno da 
objectividade ou subjectividade da avaliação e o seu carácter quantitativo ou qualitativo 
(Fernandes, 1994). Diversos investigadores têm posto em prática o uso de diferentes 
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abordagens, alterando o uso de métodos quantitativos e qualitativos. Segundo Fernandes 
(1994) a integração “é apontada como vantajosa nas fases de desenho de investigação e 
nas recolhas e análise de dados, particularmente quando se trata de avaliar programas de 
grande complexidade” (p.13). 
 
Orientação da avaliação da formação ministrada pelas sete IES 
  
 Após um aprofundamento teórico das principais abordagens no âmbito da 
avaliação, surge a necessidade de enquadrar a formação ministrada pelas sete IES.  
O presente relatório de avaliação da formação ministrada pelas sete IES segue 
uma juízo de valor orientado para a melhoria e/ou prestação de contas. Visto que um 
dos requisitos para a realização do relatório de avaliação incluía a análise dos resultados 
apreciativos dos questionários, segundo dois prismas ópticos, especificamente, ao nível 
micro e micra-organizacional, decidi realizar um relatório de avaliação de formação 
orientando para a melhoria, através de um carácter formativo, que poderia ser 
apresentado a cada IES que participou na acção de formação; enquanto o propósito de 
prestação de contas dirigia-se à liderança da ANQ, I.P. através de uma avaliação 
sumativa orientada por um princípio de valor. Os dois propósitos integram o mesmo 
relatório, possibilitando uma visão complementar entre a avaliação formativa e 
sumativa da acção de formação ministrada pelas sete IES.  
Para a conceptualização do relatório de avaliação da formação fundamentei-me 
em alguns modelos avaliativos, nomeadamente no modelo CIPP de Stufflebeam e na 
ideologia consumista de Scriven. A influência do modelo CIPP resulta da sua orientação 
para a decisão através de feedback periódicos, ou neste caso prospectivo, e detecção de 
falhas. A ideologia de consumista de Scriven insere-se segundo a preocupação para o 
fomento de uma avaliação que tenha um impacto prático em futuras formações, tendo 
em conta as necessidades dos consumidores. Para além disso, ambos os modelos 
promovem a avaliação formativa e sumativa necessária, para responder às exigências 
dos dois níveis organizacionais. 
Devido à natureza ontológica próxima dos stakeholders, o propósito de uma 
avaliação orientada para a agenda social ou política, também está presente no relatório 
de avaliação da formação. Este propósito favorece o construtivismo e o uso de 
metodologias qualitativas, sendo, portanto, a sua principal influência resultado da 
análise e interpretação das perguntas abertas do questionário. 
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Após uma contextualização histórica e conceptual da avaliação, de seguida 
canalizarei a minha narrativa para a avaliação da formação, sendo necessário começar 
pela formação profissional, uma vez que, a acção de formação ministrada se insere neste 
âmbito. 
 
Formação profissional 
 
A formação profissional possibilita a aquisição de conhecimento, saberes, 
qualificações e/ou competências necessárias para profissões específicas, 
ocupações diversas ou para o mercado de trabalho (Nogueira, 2009). Por sua vez, 
segundo a Organização Internacional do Trabalho, a Formação Profissional caracteriza-
se por  
“ (…) um processo organizado de educação graças ao qual as pessoas 
enriquecem os seus conhecimentos, desenvolvem as suas capacidades e melhoram 
as suas atitudes ou comportamentos, aumentando deste modo as suas qualificações 
técnicas ou profissionais, com vista à felicidade e realização, bem como a 
participação no desenvolvimento socioeconómico e cultural da sociedade” (S/D, cit 
in Cardim, 1993, p. 14). 
 
A formação profissional pode ser inicial ou contínua, dependendo do objectivo 
para que está orientada. Para o presente caso importa definir o que se entende por 
formação profissional contínua, uma vez que, a acção de formação ministrada pelas sete 
IES, insere-se nesta modalidade. Assim, Cardim (1993) define formação profissional 
contínua como o  
 
“ (…) conjunto de actividades que visam a aquisição de 
conhecimentos, capacidades práticas, atitudes e comportamentos que são 
exigidos a um indivíduo para o exercício das funções próprias de uma 
profissão ou grupo de profissões em qualquer ramo da actividade 
económica.” (p. 18).  
 
A modalidade da formação profissional contínua compreende acções de 
formação de reciclagem, de reconversão e de aperfeiçoamento profissional, sendo a 
última, a que vai ao encontro da ministrada pelas IES:  
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Assim, CIME
9
 (2001) define a acção de formação que visa o aperfeiçoamento 
profissional como o que “…segue à formação profissional inicial e que visa 
complementar e melhorar conhecimentos, capacidades práticas, atitudes e formas de 
comportamento, no âmbito da profissão exercida à formação” (p. 55). 
 A formação profissional deve assim, contribuir para o desenvolvimento pessoal 
e profissional dos indivíduos e, consequentemente, para a melhoria do desempenho 
organizacional, nomeadamente para a proactividade na formação profissional (Santos, 
2008). 
Ao nível individual a formação exerce um papel fundamental na 
empregabilidade do indivíduo (Caetano, 2007). Num contexto incerto face à inserção ou 
manutenção no mercado de trabalho, a formação possibilita o desenvolvimento da 
versatilidade profissional do indivíduo, para além de uma contínua actualização de 
saberes e conhecimentos, face a um mundo em constante mudança.  
A nível organizacional a formação promove o aumento da eficácia e eficiência 
da organização (podendo ser traduzida em qualidade) aumentando a sua produtividade e 
a sua competitividade num mundo globalizado. Contudo, muitas empresas ainda não 
apostam na formação por não acreditarem que proporcionará resultados benéficos. Na 
maior parte das vezes as organizações procuram resultados a curto prazo, porém os 
resultados da formação demoram algum tempo até terem impacto organizacional. Para 
além disso, existem muitos programas formativos que em nada contribuem para o 
aumento da produtividade do indivíduo, como sublinha Caetano (2007) num estudo 
desenvolvido pelo ISCTE. Constata-se que a formação profissional necessita de ser 
mais viável para que as organizações fomentem a sua prática, sendo que para isso a 
avaliação da formação tem um papel importante, contribuindo com resultados e 
conclusões que evidenciem a aprendizagem dos formandos, a transferência da sua 
aprendizagem para o contexto de trabalho e o seu impacto na organização (Caetano, 
2007). 
Kirkpatrick (1998) propõe dez passos para o planeamento e implementação de 
um programa de formação, de forma a garantir a sua efectividade: (1) Levantamento de 
necessidades; (2) Definição dos objectivos (3) Determinação dos temas/conteúdos (4) 
Selecção do público-alvo (5) Determinação do plano formativo (6) Selecção das 
                                                 
9
 - Comissão Interministerial para o Emprego 
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instalações (7) Selecção dos instrutores (8) Selecção dos documentos e materiais (9) 
Coordenação do programa (10) avaliação do programa. 
De forma abrangente os passos mais importantes para assegurar uma formação 
efectiva são: (1) Diagnóstico de necessidades de formação (2) Realização da formação 
para determinar o método mais eficaz (3) Avaliação do programa (Taylor & O' Driscoll, 
1998). 
 
Diagnóstico de necessidades 
Uma necessidade de formação pode ser descrita como a existência  
 
“ (…) de uma condição real que difere de uma condição desejada 
nos aspectos humanos ou pessoais, do desempenho de uma organização, ou 
mais especificamente, quando uma mudança nos conhecimentos, 
habilidades ou atitudes humanas actuais pode levar ao desempenho 
esperado” (Morrison, 1977, in Borges-Andrade & Magalhães, 2001, p. 34).  
 
É constituído por três componentes básicas: análise pessoal, análise de tarefas e 
análise pessoal (McGehhe e Tahyer, 1961, in Borges-Andrade & Magalhães 2001). 
A análise organizacional situa-se a um nível macro. Pretende analisar as causas e 
propor soluções para problemas reais levantados ou para detectar situações que 
indiquem um potencial de crescimento e desenvolvimento. A análise de tarefas é 
realizada através do exame das tarefas relativamente ao seu papel ocupacional e à 
capacidade do indivíduo ao exercê-los (Paula, 1992, in Borges-Andrade & Magalhães, 
2001). A análise pessoal procura verificar quais os indivíduos que necessitam de 
formação. Quando esta fase for alcançada, o diagnóstico de necessidade foi concluído. 
O diagnóstico de necessidades deve incluir a definição de conhecimentos, 
habilidade e atitudes esperados dos empregados e em seguida a mensuração dos níveis 
em que o indivíduo domina esses conhecimentos, habilidades e atitudes e da 
importância de cada um deles (Rothwell & Kazanas, 1992, in Borges-Andrade & 
Magalhães, 2001). 
 
Realização da formação 
Diz respeito à aplicação do plano de formação proveniente do diagnóstico de 
necessidades.  
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Avaliação da formação 
“A avaliação da formação consiste num processo sistemático de 
recolha de dados e de análise das concepções, implementação e 
consequências das acções de formação realizadas numa organização, com 
vista a averiguar a eficiência, relevância e efeitos na dinâmica 
organizacional” (Golstein, 1986; Philips, 1991, in Caetano, 2007, p. 20). 
 
A avaliação da formação permite justificar a existência da acção de formação e 
de contribuir para a decisão se deve continuar ou não. Contribui para a melhoria de 
futuras acções de formação através do feedback. Mensura através de standards ou 
critérios a aprendizagem dos formandos. Evidencia a transferência da aprendizagem 
(comportamento) na organização, especificamente, se houve transferência ou não (essa 
transferência pode não depender somente da aprendizagem do formando, mas também 
do clima organizacional). Apresenta resultados da formação no desempenho 
organizacional.  
Em suma, a avaliação da formação visa responder a duas questões. Por um lado, 
pretende saber em que medida foram alcançados os objectivos, em termos de 
aprendizagem dos formandos, e por outro, pretende averiguar em que medida o facto de 
se ter verificado essa aprendizagem contribui para a mudança ou melhoria do 
desempenho profissional dos formandos e do funcionamento da organização (Caetano, 
2007). 
Tal como a diversidade da teoria sobre a avaliação de programas, também a 
avaliação da formação tem presente um amplo corpo teórico. De todas as concepções 
sobre a avaliação da formação, a que mais se destaca é a taxonomia de Kirkpatrick 
(1959) devido à sua popularidade e, também, na minha perspectiva, pela aplicação da lei 
da parcimónia. 
A taxonomia de Kirkpatrick tem presente quatro níveis de avaliação: reacção, 
aprendizagem, comportamento e resultados, defendendo o autor, que os níveis de 
avaliação mantêm entre si forte relacionamento positivo, ou seja, que a reacção reflecte-
se na aprendizagem, que por sua vez será reflectida no impacto do comportamento, e 
este reflectir-se-á nos resultados. Conforme se avança nos níveis, o processo torna-se 
mais complexo (Kirkpatrick, 2006). 
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O primeiro nível diz respeito às reacções, ou seja, à opinião dos formandos 
relativamente ao que eles pensam e sentem sobre alguns aspectos da formação, como o 
tema, os conteúdos, os métodos, os recursos, a organização, o formador, etc. A 
avaliação das reacções permite aferir o grau de satisfação dos participantes em relação à 
acção de formação e às condições em que a mesma decorreu, visando o eventual 
desenvolvimento de acções de melhoria. Este primeiro nível de avaliação da formação 
permite uma avaliação rápida da situação em termos de resultados alcançados, não 
implica custo elevados, e assume um papel de extrema importância num contexto de 
avaliação formativa. Na prática a avaliação das reacções resume-se ao grau de 
satisfação do formando face a determinado aspecto da formação. Segundo Alliger et 
colaboradores (1997, in Lacerda & Abbad, 2003) existe a necessidade de dividir as 
reacções dos formandos em dois dominios: uma reacção afectiva e uma reacção 
cognitiva. Warr, Allan e Birdi ( cit. in Caetano, 2007) também defendem a necessidade 
de caracterizar o tipo de reacção, podendo ser reacções de satisfação, instrumentais, 
dificuldade e de motivação. As reacções de satisfação correspondem ao prazer dos 
formandos em frequentar a formação; as reacções instrumentais correspondem à 
percepção da sua utilidade; as reacções de dificuldade dizem respeito à aquisição e 
consolidação de conhecimentos; por último, as reacções motivacionais induzem a 
motivação dos formandos em aplicar o que aprenderam. Todavia existe algumas criticas 
face à ampliação e revisão do conceito de reacção, podendo levar a confusões 
conceptuais e metodológicas na área. Segundo Abbad, Pantoja e Pilati,  (2001, cit. in 
Lacerda & Abbad, 2003) as ampliações conceptuais “ (…) podem fragilizar as medidas 
de Reacção e de Aprendizagem, pois, ao invés da mesurarem grau de dificuldade por 
meio de testes de aprendizagem, sugerem o uso de avaliações perceptuais [para fazê-lo] 
(p. 81)”. 
O segundo nível corresponde à aprendizagem por parte dos formandos, a forma 
como mudaram a sua atitude, ampliaram os seus conhecimentos e/ou melhoram as suas 
capacidades e habilidades (Kirkpatrick, 2006). As acções de formação que tratam de 
temas diversos têm como principal objectivo a mudança de atitudes. As formações 
técnicas dirigem-se para o melhoramento de habilidades. As formações sobre liderança, 
motivação e comunicação podem aspirar atingir os três objectivos (Kirkpatrick, 2006). 
Segundo Caetano (2007), este nível tem incidido na análise de conhecimento 
declarativo, processual e técnico e, menos frequente, na reconceptualização dos 
esquemas mentais produzidos pela aprendizagem. 
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Do ponto de vista metodológico pode utilizar-se uma abordagem experimental, 
com medições pré e pós formação e com comparações entre grupos experimentais e de 
controlo. Contudo, a avaliação deste nível geralmente utiliza medições pós-formação, 
procurando apenas averiguar o grau de aprendizagem do formando. Convém averiguar o 
grau de aprendizagem num período mais dilatado face ao fim da formação, por 
exemplo, passados três, seis ou doze meses, conforme a complexidade dos 
conhecimentos de formação (Caetano, 2007). 
O terceiro nível centra-se no comportamento dos formandos após a formação. 
Segundo Kirkpatrick (2006) para a mudança do comportamento dos formandos ocorrer, 
é necessário mais do que uma reacção favorável ou o cumprimento dos objectivos. Para 
que a mudança no comportamento se realize, é necessário que a pessoa tenha vontade 
em mudar. A pessoa deve saber o que tem a fazer, ter um clima organizacional propício 
à mudança e, ser recompensada pela mudança. Desta forma, é importante realizar uma 
avaliação ao nível da reacção e da aprendizagem, no caso de não haver mudança no 
comportamento do indivíduo. Ao se realizarem estas avaliações pode constatar-se se o 
problema resulta de uma acção de formação ineficaz ou de um clima organizacional 
e/ou de um sistema de recompensa desadequados (Kirkpatrick, 2006). Este nível 
também é visto como a transferência da aprendizagem para o trabalho. A avaliação da 
transferência requer planos de análise que permitam comparar o comportamento antes e 
depois da formação, realizado através de auto-relatos, de relatos e observações de 
supervisores hierárquicos, dos subordinados e pares (Warr, et al, in Caetano, 2007). 
O quarto e último nível respeita os resultados da formação para a organização. 
Os resultados finais podem consistir: no aumento da produção; melhoria da qualidade; 
diminuição dos custos; redução da frequência e gravidade dos acidentes; e aumento das 
vendas e maiores benefícios (Kirkpatrick, 2006). A avaliação destes factores implica, 
também, a recolha de dados antes e depois da formação, tal como a análise das 
melhorias ocorridas, procurando identificar as variáveis que possam ter produzido a 
melhoria. A avaliação deste nível é extremamente complexa e difícil, pois existem 
demasiados constrangimentos organizacionais, dificuldades de medição efectiva dos 
resultados e obtenção de indicadores adequados, assim como, dificuldades em isolar as 
variáveis que afectam o desempenho organizacional. Não existem muitos estudos neste 
nível devido a sua complexidade. 
 Segundo a taxonomia de Kirkpatrick a avaliação da formação realizada 
corresponde ao nível da reacção apreciativa dos formandos.  
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Limitações da taxonomia de Kirkpatrick 
Apesar da popularidade da taxonomia de Kirkpatrick no conjunto das 
abordagens da avaliação da formação, existem várias críticas, principalmente, face à 
especificação dos critérios dos diferentes tipos de resultados da aprendizagem, na 
transferência de aprendizagem e no desempenho organizacional (Phillips & Phillips, 
2001, cit. in Birdi, 2010). Segundo Caetano (2007)  
 
“(…) o modelo providencia um vocabulário e uma taxonomia 
irregular para os seus critérios, para além de que pode conduzir a equívocos 
e a generalizações inadequadas, em consequência das limitações 
conceptuais dos constructos utilizados e da não explicitação clara das suas 
hipóteses” (p. 23). 
 
Também a noção de que o desempenho positivo de um nível irá reflectir-se no 
nível seguinte apresenta algum condicionalismo, na medida, em que tal como o próprio 
Kirkpatrcik apresenta, existem variáveis externas que podem condicionar a transferência 
da aprendizagem para o local de trabalho, apesar de os níveis anteriores terem tido um 
desempenho positivo. 
Como forma de apresentar algumas ideias que possam melhorar a taxonomia de 
Kirkpatrick, seguem-se algumas das medidas propostas por Lima (2007). 
 
Projecto de melhoria à taxonomia de Kirpatrick 
Lima (2007) apresenta uma postura epistemológica centrada no construtivismo, 
ou sócio-interacionalista. Propõe uma melhoria no campo conceptual da taxonomia de 
Kirkpatrick, através da introdução de novos conceitos como a avaliação processual, 
dialógica, contrato de avaliação e indicadores quantitativos e qualitativos de 
aproveitamento. 
Para Lima (2007) a avaliação em educação organizacional deve ser processual, 
isto é, deve ser o resultado de um enfoque estruturalista-sistemático, que evite a 
perspectiva redutora da avaliação pós-programa. Assim, a avaliação organizacional 
deve ser constituída, por um lado, por uma etapa Imediata, composta por quatro fases: 
Antes, Início, Durante e Final; por outro lado, por uma etapa Mediata, constituída por a 
fase Após, que pode ser aplicada três, seis, ou doze meses depois da formação, 
conforme a sua complexidade. As fases podem ser superpostas, ou seja, uma fase 
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posterior pode começar sem que anterior esteja concluída, todavia, é importante 
sublinhar que as quatro fases da etapa imediata estão inter-relacionadas. 
 Defende uma avaliação dialógica, isto é, voltada para o potencial do formando, 
facilitando o processo avaliativo no sentido de proporcionar um avanço mais rápido no 
desenvolvimento da competência profissional ou funcional e a adequação aos padrões 
de competitividade exigidos pelo actual mundo organizacional. A avaliação dialógica é 
essencialmente qualitativa, embora, segundo Lima (2007), os aspectos quantitativos e 
qualitativos estejam interligados. 
 Por último defende o contrato de avaliação e os indicadores de aproveitamento. 
Para Lima (2007) deveria existir um contrato de avaliação como parte de um contrato de 
aprendizagem, a fim de permitir o melhor aproveitamento do programa para a 
organização e para o profissional, no desenvolvimento ou agregação das suas 
competências. Os indicadores de aproveitamento podem ser qualitativos ou 
quantitativos e devem ser aplicados aos quatro níveis. Ressalva-se que, ao nível da 
avaliação do comportamento, deve ser apresentado o resultado pelo formando no local 
de trabalho, após a participação na formação e o potencial evidenciado pelo formando 
no final da formação, na tentativa de verificar a relação entre a formação e o clima 
organizacional. 
O uso da taxonomia de Kirkpatrick como forma de avaliar a reacção dos 
formandos resulta não só da popularidade que adquiriu mas, também, por se encontrar 
no meio de dois pressupostos epistemológicos (empírico-racionalista e construtivista), 
que considero como o equilíbrio entre a avaliação objectiva, rigorosa e a proximidade 
com os stakeholders e o objecto de avaliação. 
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CAPÍTULO IV - Enquadramento Metodológico 
 
Estatuto do avaliador 
 
 A avaliação interna é desenvolvida por técnicos dentro da instituição, mas 
independente da unidade de implementação. É empreendida por um indivíduo ou por 
uma equipa externa, como projecto/programa que está a ser revisto, enquanto a auto-
avaliação é, necessariamente, realizada por quem está directamente envolvido no 
projecto/programa (Afonso & Ribeiro, 2009). A avaliação interna aproxima-se da 
avaliação formativa quando se centra na avaliação realizada ao longo do planeamento e 
implementação. 
 Por sua vez, a avaliação externa é realizada por consultores ou empresas 
externas. A metodologia é decidida pelos avaliadores que recolhem e tratam a 
informação, apresentando um relatório final. Normalmente, os avaliadores externos 
actuam em avaliações sumativas onde a objectividade e credibilidade são requisitos 
essenciais.  
 Segundo Coley-Tyler (2005, cit. in Afonso & Ribeiro, 2009) existe uma série de 
vantagens e desvantagens, face ao grau de aproximação e participaçao do avaliador. No 
caso do avaliador interno, as principais vantagens são o baixo custo na realização da 
avaliação, e a acessibilidade à informaçao sobre o projecto/programa. No caso dos 
avaliadores externos, a objectividade e a credibilidade na prestação de contas são as 
principais vantagens. 
No meu caso, não tive qualquer envolvimento na concepção, divulgação e 
implementação do programa de formação. O meu papel foi de avaliador externo porque, 
embora pertencesse à instituição responsável pelo programa de formação, a minha 
presença foi meramente representativa, resumindo-se à interpretação e análise dos dados 
da formação. Tive dificuldade em reunir informação para a caracterização do plano de 
formação das IES. A dificuldade na acessibilidade da informação da acção de formação 
resulta da confinada liberdade para as minhas actividades, sendo necessário, 
constantemente, que a minha orientadora, especificamente um técnico legítimo da 
ANQ, I.P., atendesse aos meus pedidos e conseguisse o que por mim era solicitado. 
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Instrumento de recolha de dados 
 
Na implementação da acção de formação efectiva foi utilizado um inquérito por 
questionário como instrumento de avaliação, adoptando-se uma postura epistemológica 
positivista para tentar descrever o mundo da forma mais objectiva possível (Ghiglione 
& Matalon, 1992). A principal vantagem na utilização deste tipo de inquérito é o seu 
reduzido custo e um processo menos moroso na análise e interpretação dos dados. 
O tipo de questões presente no questionário debruça-se sobre opiniões, atitudes, 
preferências, etc. (Ghiglione&Matalon, 1992), sendo apresentadas sobre a forma de 
questões fechadas e questões abertas. Por questões fechadas entende-se um conjunto de 
perguntas estandardizadas, segundo uma escala ordinal de opinião, em que o 
respondente tem de escolher entre as respostas alternativas fornecidas pelo autor (Hill & 
Hill, 2008). Estas perguntas caracterizam-se pela fácil interpretação dos dados e a sua 
objectividade. As questões abertas requerem uma resposta construída e escrita pelo 
respondente. Proporcionam uma visão mais subjectiva sobre determinado aspecto ou 
facto, sendo mais morosa a sua interpretação. 
Apesar da ANQ, I.P., ter construído e difundido um questionário constituído por 
cinco sectores homogéneos e uma escala de resposta de tipo Likert de 1 a 4 valores, 
constatam-se alterações nos questionários de algumas IES. Para além das alterações ao 
nível dos critérios de avaliação nos diferentes sectores do questionário, designadamente 
a sua adição ou remoção, a FPCE da UP e o Nufor da UE modificam a escala de 
avaliação, passando de uma escala de tipo Likert para uma escala de resposta ímpar. 
Esta modificação põe em causa toda avaliação global dos dados quantitativos, por ser 
inviável comparar dados de duas escalas diferentes (Anexo E e F). 
Em relação à constituição dos sectores do questionário, a única excepção diz 
respeito ao questionário do Nufor da Universidade de Évora com uma estrutura 
completamente diferente de todos os outros questionários. (Anexo F).  
Visto que me foi encomendado a realização da avaliação da formação a nível 
global, fiquei desde logo condicionado pelo facto de não existir o mesmo questionário 
em todas as IES. Após algum tempo de reflexão, cheguei à conclusão de que só poderia 
realizar uma avaliação global quantitativa para as cinco IES que partilham a escala de 
resposta par, apresentando sucintamente os resultados das restantes IES, e uma 
avaliação global qualitativa, integrando as respostas de todas as IES.  
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Questionário “padrão” 
 
Considerei como questionário “padrão”, o questionário presente nas diversas 
IES constituído por cinco secções, nomeadamente o “Programa de formação”, 
“Organização da formação”, “Desempenho dos formadores”, “Avaliação global” e as 
“Sugestões/críticas”. As IES que partilham o questionário com este formato são: a UEA 
da Universidade do Minho (Anexo A), a FPCE da Universidade do Porto (Anexo B), a 
Universidade Católica Portuguesa do Porto (Anexo C), a ESE do Instituto Politécnico 
do Porto (Anexo D), a FPCE da Universidade de Coimbra (Anexo E) e o ESEC da 
Universidade do Algarve (Anexo G). De frisar que a FPCE da Universidade de 
Coimbra, tal como o Nufor da UE, reformulam a escala do seu questionário 
introduzindo uma categoria central de 1 a 5 valores. O facto de uma escala ordinal do 
tipo Likert ser par ou ímpar diz respeito ao propósito da avaliação ou do estudo, sendo 
que em alguns casos pode ser mais vantajoso a escala par, pois quando não se sabe ou 
não se tem experiência dirigimo-nos para uma categoria central. (Alexandre, J.; 
Andrade, D.; Vasconcelos, A.; Araújo, A.; Batista, M., 2003). Por outro lado, o facto de 
não existir uma posição intermédia ou uma opção que funcione como filtro, também 
condiciona a resposta do formando, por vezes exibindo uma reposta que o indivíduo não 
sente, ou não defende. Na minha perspectiva penso que é melhor uma escala com um 
nível intermédio e uma opção que funcione como filtro, de forma a não condicionar a 
opinião do formando. 
 
Questionário do Nufor da Universidade de Évora 
 
O questionário aplicado pelo Nufor incluía sete secções de tema homogéneo 
(Anexo F). As secções do questionário compreendiam: “Caracterização Pessoal”; 
“Motivação da Inscrição”; “Divulgação da Acção”; “Avaliação do Curso”; “Avaliação 
do Formador”; “Acompanhamento Técnico/Administrativo e Instalações e 
Equipamentos”; e a “Sugestões/críticas”. Como se pode verificar, os temas de algumas 
secções são concordantes com os temas das secções do questionário “padrão”.    
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A construção do relatório da avaliação da formação 
 
Organização do tempo de trabalho 
 A avaliação da formação realizada resulta da análise quantitativa e qualitativa 
dos resultados apreciativos dos questionários, para cada grupo de formandos. A 
metodologia de trabalho foi dividida em dois tempos. O primeiro tempo correspondeu à 
avaliação da formação ministrada por cada IES, orientada por um propósito de 
melhoria, enquanto que o segundo tempo correspondeu a uma avaliação global da acção 
de formação, orientada para o propósito de prestação de contas.  
 O primeiro momento de avaliação caracterizou-se por alguma profundidade na 
interpretação dos dados, de forma a conseguir fornecer um feedback prospectivo a cada 
IES, incluindo as principais necessidades dos sujeitos. Seguindo o propósito de uma 
avaliação orientada para a melhoria, enfatizei os aspectos mais decisivos da acção de 
formação, nomeadamente os pontos fortes e fracos da formação. A minha posição 
ontológica tendia para a subjectividade, adoptando uma postura próxima do objecto 
avaliado e dos stakeholders. O meu objectivo consistia na realização de um relatório 
que possibilitasse soluções de melhoria, enfatizando os aspectos mais decisivos na 
apreciação dos dois grupos de formandos. Com este procedimento procurava que a 
minha avaliação tivesse impacto em futuras acções de formação.  
 Após a realização da avaliação de formação de cada IES, desenvolvi a avaliação 
global da formação através de uma metodologia comparativa. No segundo momento 
avaliativo segui um propósito de prestação de contas. Neste momento a minha posição 
enquanto avaliador encontrava-se mais distante dos sujeitos, orientada pela 
objectividade na interpretação dos resultados apreciativos. Realizei este momento de 
avaliação tendo em conta um nível macro-organizacional, segundo ideais de eficácia, 
eficiência e qualidade.  
Tanto a avaliação formativa, como a avaliação sumativa, da acção de formação 
ministrada pelos sete Institutos de Ensino Superior estão inseridas no mesmo relatório, 
proporcionando a complementaridade de dois olhares sobre o mesmo problema. 
 
Objectos de avaliação   
 Os objectos de avaliação correspondem aos sectores do questionário, enquanto 
cada critério de avaliação corresponde a uma dimensão. Esta matriz foi integralmente 
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respeitada na avaliação da formação orientada para melhoria, designadamente para cada 
IES. Na avaliação global, visto que a profundidade da análise já não era um requisito, as 
dimensões da avaliação, nomeadamente do “Programa de formação” passaram a ser as 
suas componentes, através do cálculo de uma Média ponderada dos seus critérios. 
 
 
Objecto Dimensões 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Programa da acção 
deformação 
 
Objectivos 
 
- Cumprimento dos objectivos 
- Clareza dos objectivos 
- Adequação dos objectivos às 
necessidades de formação 
 
 
Conteúdos 
- Adequação dos conteúdos 
- Pertinência dos conteúdos 
- Clareza dos conteúdos 
- Aquisição do conhecimento 
- Consolidação do conhecimento 
 
 
Metodologias 
- Adequação das sessões plenárias 
- Eficácia das sessões plenárias 
- Adequação dos grupos heterogéneos 
- Eficácia dos grupos heterogéneos 
- Adequação de equipas multidisciplinares 
- Eficácia das equipas multidisciplinares 
 
 
Recursos 
- Adequação dos documentos e materiais 
- Pertinência dos documentos e materiais 
- Utilidade dos documentos e materiais 
- Suficiência dos recursos pedagógicos 
- Qualidade dos recursos pedagógicos 
- Diversidade dos recursos pedagógicos 
 
Organização da acção de formação 
- Adequação do horário da formação 
- Duração da acção de formação 
- A qualidade das instalações 
- A qualidade dos serviços  
 - Clareza das intervenções 
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Desempenho dos formandos e outros 
intervenientes 
 
- Conhecimento dos formadores 
- Capacidade de motivação 
- Incentivo/mobilização 
- Desenvolvimento de metedologias 
- Capcidade de resposta 
- Relacionamento com os formandos 
 
Avaliação global da acção de formação 
- Grau de satisfação 
- Respostas às necessidades/expectativas 
 - Potencialidades da formação  
 
Sugestões/críticas 
- Pontos fortes da formação 
- Pontos fracos da formação 
- Aspectos a melhorar 
Tabela 2. Matriz da avaliação orientada para a melhoria, segundo um questionário “padrão” 
 
Procedimento de análise de dados 
  
Análise descritiva 
 Foi realizada uma análise descritiva dos dados recolhidos através do 
questionário. Os dados de teor quantitativo foram transcritos para um arquivo de dados. 
Neste arquivo, as respostas dos formandos foram organizadas de forma a possibilitar a 
distinção entre os itens do questionário e os diferentes grupos de formandos. A 
transcrição dos dados culminou na criação de vários arquivos de dados, um para cada 
IES, e na criação de um arquivo global que envolvia as cinco IES com a mesma escala 
avaliativa. Na criação do arquivo global das cinco IES introduzi todos os itens dos 
diversos questionários, embora existam itens que não estão presentes em todos 
questionários. Para a execução da análise estatística, utilizei o programa estatístico 
SPSS (Statistical Package for Social Sciences), versão 19.0. 
 Na análise dos dados estatísticos foram utilizadas duas medidas de tendência 
central, Média ( ) e a Mediana (Mi), e uma medida de dispersão, o Desvio-padrão (s), 
complementando a análise com o número de participantes que respondiam a 
determinada pergunta (n). Utilizei a Média aritmética simples como principal medida 
descritiva dos valores numéricos das respostas, sendo complementada pela Mediana ou 
o Desvio-padrão e o número de respondentes à pergunta em questão, como reforço de 
um argumento. Todavia, principalmente na avaliação global em que é realizada uma 
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avaliação segundo os resultados apreciativos globais de cada secção do questionário, foi 
calculada a Média aritmética ponderada ( p) - média das médias. 
  
Análise de conteúdo 
Esta técnica foi utilizada como forma de exploração das respostas abertas do 
questionário. Segundo Berelson (1954, cit. in Estrela 1984) a análise de conteúdo é uma 
“ (…) técnica de investigação que visa a descrição objectiva, sistemática e quantitativa 
do conteúdo manifesto da comunicação” (p. 323). Segundo Estrela (1984) existem 
várias etapas da análise de conteúdo regidas por pressupostos correntes, nomeadamente 
a leitura inicial dos documentos para uma apreensão genérica da realidade observada; a 
determinação de objectivos da análise de acordo com as hipóteses emitidas; e a 
determinação da codificação da informação. 
 Na categorização da informação das respostas abertas foram utilizados três 
temas presentes nas respostas fechadas, designadamente: o “Programa de formação”, a 
“Organização da formação” e o “Desempenho dos formadores”. 
  Construí os indicadores da análise de conteúdo tendo em conta as unidades de 
registo, definidos como proposição, que segundo D’Unrug (1974, cit. in Estrela 1984)  
 
“ Por proposição entendemos uma afirmação, uma declaração, um juízo (ou 
uma interrogação ou negação), em suma, uma frase ou um elemento da frase 
que, tal como a proposição lógica, estabelece uma relação entre dois ou 
mais termos.” (p. 325)  
 
Agrupei as unidades de registo que mais vezes se repetem apresentando-os no 
relatório, enquanto as menos referidas foram para anexos. Este procedimento de 
quantificação das unidades de registo teve como intuito simplificar a apresentação da 
informação dos resultados qualitativos. 
 Neste relatório apresenta-se uma análise qualitativa dos “Pontos fortes” e 
“Pontos fracos da formação”, para cada uma das IES, segundo o grupo de formando. A 
análise das restantes perguntas de respostas aberta, nomeadamente as “Potencialidades 
da formação” e os “Aspectos a melhorar”, é remetida para anexo, por não acrescentar 
nada de novo ao relatório. Em futuros questionários recomenda-se que as perguntas 
correspondentes às “Potencialidade da formação” e “Aspectos a melhorar” não sejam 
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incluídas, ou que sejam reformuladas, por serem redutoras face aos “Pontos fortes da 
formação” e aos “Pontos fracos”, respectivamente. 
 
Problema/Investigação 
 Ao longo da construção do relatório da avaliação senti necessidade de realizar 
uma análise mais profunda a algumas das respostas dadas, em termos globais. Contudo, 
visto que o relatório já era complexo e extenso, e a realização de uma investigação teria 
pouca pertinência para os seus fins, decidi não incluir esta vertente. Neste relatório 
pretendo verificar a credibilidade do questionário e as respostas de algumas questões 
que fui formulando ao longo da construção do relatório de avaliação para a ANQ, I.P.  
  Os questionários são o instrumento através do qual toda a avaliação da formação 
foi possível. Assim, desde logo, questionei a sua consistência interna e a normalidade 
dos seus resultados.  
O Alpha de Cronbach foi a técnica escolhida para calcular a consistência interna 
do questionário, sendo que quanto mais próximo o valor estiver de 1, maior a 
consistência interna do questionário. Visto que os questionários das IES não são todos 
iguais, decidi calcular o Alpha de Cronbach para cada IES. 
 
Valor de Alpha de Cronbach Consistência interna 
Maior que 0,9 Excelente 
Entre 0,8 e 0,9 Bom 
Entre 0,7 e 0,8 Razoável 
Entre 0,6 e 0,7 Fraco 
Abaixo de 0,6 Inaceitável 
Tabela 3. Valor da consistência interna do questionário segundo o Alpha de Cronbach (Hill & Hill, 2008) 
   
A técnica estatística utilizada para o cálculo da distribuição normal foi o K-S 
Test (Kolomogorov-Smirnov). Esta técnica não-paramétrica permite tratar os valores 
numéricos das respostas como tendo sido obtido através de uma escala métrica. Nesta 
análise apliquei o teste de Kolmogorov-Sminorv na base de dados do SPSS, para as 
diferentes IES, incluindo a ESEC-UA, visto que este tipo de teste também pode ser 
aplicado em amostras pequenas (inferiores a 50 casos), sendo preferível, nestes casos, 
usar o teste de Shapiro-Wilk (Hill & Hill, 2008). Considerei um nivel de signficância 
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inferior a 5% de probabilidade como a rejeição da anormalidade da distribuição dos 
itens. 
  Para além de verificar a consistência interna e a distribuição normal dos itens do 
questionário, também analisei a correlação entre os itens do questionário do “Programa 
de formação”, visto haver indícios, nomeadamente através de respostas muito parecidas, 
de que poderia existir critérios de avaliação redundantes. Assim, utilizei o coeficiente da 
correlação de Pearson para analisar a correlação entre os critérios de avaliação de uma 
mesma componente e verificar a sua pertinência. 
 
  Após a análise do instrumento, desenvolvi um estudo exploratório sobre a 
possibilidade de existir dois domínios diferentes nas respostas dos formandos, 
designadamente o domínio afectivo e cognitivo. Visto que a “Avaliação global da 
formação” integrava dois critérios de avaliação, “Grau de satisfação” e “Respostas às 
necessidades/expectativas iniciais”, que podem ser associados ao domínio afectivo e 
cognitivo, respectivamente, houve a necessidade de clarificar qual o nível de correlação 
que cada critério protagonizava com os restantes critérios de avaliação. Desta forma, 
pretendi analisar se existia uma correlação significativamente mais positiva com o 
“Grau satisfação”, ou por sua vez, uma correlação significativamente mais positiva com 
as “Respostas às necessidades”.  
Para calcular as correlações de cada variável utilizei a técnica paramétrica do 
coeficiente de correlação de Pearson (r). Considerei que uma diferença entre variáveis 
com r>0,3 era considerada uma diferença estatisticamente significativa. Para isso foram 
utilizados três níveis diferentes, segundo a classificação de Dancey & Reidy (2005, cit. 
in Filho & Junior, 2009): o primeiro nível de 0,1 a 0,3 apresentava uma correlação 
fraca; o segundo nível de 0,3 a 0,6, uma correlação moderada; o terceiro nível com 
valores superiores a 0,7, apresentava uma correlação forte. Desta forma, a primeira 
pergunta da investigação diz respeito: qual o nível de correlação que o “Grau de 
satisfação” e as “Resposta às necessidades/expectativas iniciais” protagonizam com os 
restantes itens do questionário? 
 Este procedimento não foi realizado com o intuito de medir os diferentes 
domínios ou de caracterizar diferentes tipos de reacção, segundo a lógica de Warr, Allan 
e Birdi, (1999, cit. in Caetano 2007), pois suporto a ideia de Abbad, Pantoja e Pilati,  
(2001, cit. in Lacerda &Abbad, 2003), que neste momento não existem técnicas e 
estratégias seguras que consigam medir, quantificar e posteriormente qualificar quatro 
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tipos diferentes de reacção. Se porventura esta mensuração fosse possível, só iria 
complicar a interpretação dos dados devido às suas ramificações e difícil compreensão. 
Não obstante, considero que as variáveis: satisfação, conhecimento, utilidade e 
motivação têm uma acrescida importância na avaliação da formação. 
 Para além de verificar se a tese de domínios diferentes na reacção dos formandos 
podia ser corroborada, houve outros aspectos que também me suscitaram alguma 
curiosidade, nomeadamente a relação que as características da aprendizagem 
apresentam, a “Aquisição” e “Consolidação” de conhecimentos, com o 
“Aprofundamento” dos conteúdos e a “Duração da formação”. De todos os itens do 
questionário seleccionei estas duas variáveis independentes, pois segunda a minha 
óptica são determinantes na aprendizagem dos formandos. A selecção do 
“Aprofundamento” dos conteúdos deve-se à necessidade de aprofundar os estudos, e de 
ir ao cerne das questões, para possibilitar uma aprendizagem clara e sustentada. A 
selecção da “Duração da formação” diz respeito à suficiência do tempo para que uma 
aprendizagem possa ocorrer, tendo em conta o aluno (neste caso o formando) e os 
conteúdos abordados. A “Duração da formação” também pode determinar o 
“Aprofundamento” dos conteúdos. 
 Visto que existem algumas diferenças entre os grupos de formandos, 
principalmente ao nível do tempo de formação, em que os Coord./Dir. tiveram 30 horas 
de formação e os AE 18 horas de formação, decidi realizar o coeficiente da correlação 
de Pearson para cada um dos grupos de formandos. Assim, a minha segunda pergunta 
é: Qual o nível de correlação entre a “Aquisição” e “Consolidação” e o 
“Aprofundamento” dos conteúdos e “Duração da formação”? 
 O objectivo da primeira pergunta claramente é realizar uma investigação de teor 
exploratório sobre a possível influência que as respostas dos formandos possam ter com 
o domínio afectivo ou cognitivo. Contudo, a segunda pergunta segue uma lógica de 
avaliação formativa como forma de melhorar futuras formações. 
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CAPÍTULO V – Apresentação e Análise de resultados 
 
 Este capítulo encontra-se dividido em duas partes, uma consagrada à avaliação 
da formação ministrada para cada IES, a outra, dedicada à investigação. 
 
Avaliação da formação para cada IES 
 
Formação ministrada pela Unidade de Educação de Adultos da Universidade do 
Minho (UEA – UM) 
 
 Programa de formação 
No primeiro sector do questionário, “Programa de Formação”, pode depreender-
se que os AE apresentam uma apreciação mais positiva do que os Coord./Dir., na 
medida em que apresentam valores de resposta mais elevados, na maior parte das 
componentes em análise.  
Nos “Objectivos”, os valores são praticamente idênticos, visto que a Média 
ponderada dos Coord./Dir.se situa entre os 3,27 ( p) e nos AE entre os 3,28 ( p). 
Quanto à componente “Conteúdos”, os AE também apresentam valores mais elevados, 
com 3,15 face aos 3,05 dos Coord.Dir. A componente “Metodologias” apresenta um 
valor de 2,98 para os Coord./Dir. e de 3,19 para os AE. Por último, a maior diferença 
entre as opiniões dos dois grupos de formandos encontra-se na componente “Recursos”, 
registando-se 3,14 para os Coord.Dir. e 3,44 para os AE, respectivamente. 
No global, o “Programa de Formação” apresenta um valor de 3,2, sendo os 
“Recursos” a componente que reúne o valor mais positivo, seguido pelos “Objectivos” 
(3,28). Os “Conteúdos” (3,1) e a “Metodologia” (3,08) apresentam um valor abaixo da 
média global.  
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Gráfico 1. Avaliação do “Programa de formação” pelos 2 grupos de formandos, em termos globais, para 
a UEA-UM 
 
Organização da Acção de Formação 
Na avaliação realizada à “Organização da Acção de Formação” constata-se uma 
apreciação positiva de ambas as categorias de formandos.  
Os Coord./Dir. evidenciam dois tipos de apreciações positiva: uma em torno do 
nível 3, designadamente para a “Adequação do horário” (3,02) e para a “Suficiência da 
duração” (3,05); outra em torno do valor 4, francamente positiva, correspondendo à 
“Qualidade das instalações e condições ambientais” (3,49) e “Qualidade do apoio 
administrativo, técnico e logístico” (3,64).  
Os AE apresentam o mesmo tipo de apreciação, sendo que os aspectos 
“Adequação do horário” (3,13) e a “Suficiência da duração” (3,14) são menos 
apreciados face a “Qualidade e adequação das instalações” (3,31) e a “Qualidade do 
apoio administrativo, técnico e logístico” (3,38) da formação.  
Globalmente, a média da “Organização da acção de formação” é de 3,3, sendo 
que a “Qualidade do apoio administrativo, técnico e logístico” é o aspecto com o valor 
mais positivo (3,53), seguido pela “Qualidade e adequação das instalações” (3,4). Em 
contrapartida, os aspectos “Suficiência da duração” (3,1) e “Adequação do horário” 
(3,08) apresentam valores abaixo da média global. 
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Gráfico 2. Avaliação da “Organização da acção de formação” pelos dois grupos de formandos, para a 
UEA-UM 
 
 
 
Desempenho dos formadores 
A este respeito constatam-se apreciações francamente positivas das 2 categorias 
de formandos. Distingue-se o “Relacionamento” dos formadores com os formandos, 
com uma apreciação francamente positivo (3,63).   
Globalmente, a média do “Desempenho dos formadores” é de 3,4, sendo que os 
critérios “Relacionamento” (3,63) e “Conhecimento” (3,44) apresentam valores acima 
da média global, enquanto todos os outros: “Clareza” (3,385), “Mobilização (3,385) e 
Respostas” (3,375) e “Motivação” (3,25), se encontram abaixo da média global. 
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Gráfico 3. Avaliação do “Desempenho dos formadores” pelos dois grupos de formandos, para a UEA-
UM 
 
Avaliação global da acção de formação 
 Na “Avaliação global da acção de formação” ambas as categorias de formandos 
apresentam uma apreciação positiva, face aos critérios “Grau de satisfação” e 
“Respostas às necessidades/expectativas iniciais”, apresentando uma média global de 
3,1. 
 Verifica-se que a apreciação dos Coord./Dir. é relativamente superior à dos AE, 
para ambos os critérios. 
Globalmente, o critério “Grau de satisfação” apresenta valores superiores às 
“Respostas às necessidades/expectativas iniciais”. Porventura, a qualidade pedagógica 
de formação terá tido, comparativamente, um nível de concretização um pouco melhor 
do que as respostas às necessidades/expectativas iniciais da formação, do ponto de vista 
dos formandos. 
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Gráfico 4. “Avaliação global da acção de formação” pelos Coordenadores/Directores, para a UEA-UM 
 
Sugestões/críticas da acção de formação 
Verifica-se que a taxa de resposta varia entre os 78,5% da população que 
responde ao questionário para os pontos fortes, e de 68,8% para os pontos fracos. Nos 
pontos fortes da formação, a metodologia é um dos aspectos que mais vezes aparece nas 
respostas dos dois grupos de formandos, designadamente na “Partilha e troca de 
experiências” e na “Reflexão em grupo”. Também o “Desempenho dos formadores”, 
como está explícito na análise quantitativa, é um aspecto virtuoso da formação. Para 
além destes aspectos, nos Coord./Dir. a pertinência de alguns conteúdos seleccionados 
para a formação é uma das ideias que mais se repete. Quanto aos pontos fracos, verifica-
se que os dois grupos de formandos evidenciam, quantitativamente, aspectos 
relacionados com a metodologia, nomeadamente metodologias expositivas e teóricas, e 
a organização da formação, com “Horário e calendarização da formação”. 
 
 
Pontos fortes 
 
 
Coordenadores/Directores Avaliadores Externos 
Pertinência dos conteúdos - 
Desempenho dos formadores 
 
Pontos fracos 
Metodologia expositiva e teórica 
Horário e calendarização da formação 
 
Tabela 4. Sugestões/criticas dos dois grupos de formandos, na UEA-UM 
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Formação ministrada pela Faculdade de Psicologia e Ciências de Educação da 
Universidade do Porto (FPCE-UP) 
 
Programa de formação 
Relativamente à avaliação do “Programa de Formação” pode depreender-se que 
os AE apresentam uma apreciação relativamente mais positiva do que os 
Coordenadores/Directores. 
Os “Objectivos” são uma das componentes onde a diferença de valores entre os 
grupos de formandos é menor, na medida em que para os Coord./Dir. a média se situa 
entre os 3,1 e para os AE entre os 3,27. Na componente “Conteúdos” a diferença entre 
os valores dos grupos de formandos é a mais acentuada, verificando-se uma média de 
2,8 ( p) para os Coord./Dir. e de 3,3 para os AE. Na componente “Metodologias” os 
Coord./Dir. compreendem um valor de  3,04 e os AE de  3,3. Por último, a componente 
“Recursos” conclui a apreciação mais positiva dos AE (3,2) sobre os Coord./Dir (2,9). 
No global, a avaliação do “Programa de Formação” apresenta um valor de 3,15, 
sendo os “Objectivos” (3,2) e as “Metodologias” (3,2) as componentes que reúnem um 
valor mais positivo, em comparação com a média global. Por sua vez, os “Conteúdos” 
(3,1) e os “Recursos” ( p=3,1) apresentam valores abaixo da média global. 
 
 
Gráfico 5. Avaliação do “Programa de formação” pelos dois grupos de formandos, em termos globais, 
para a FPCE-UP 
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 Organização da acção de formação 
Os Coord./Dir. apresentam valores positivos pouco dispersos, à excepção do 
aspecto “Adequação do horário”, com uma apreciação no limiar do ponto médio da 
escala que separa a apreciação positiva da negativa (2,47). Os outros aspectos, 
designadamente a “Suficiência da formação” (3,03), “Qualidade e adequação das 
instalações” (3,13) e “Qualidade do apoio administrativo, técnico e logístico” (3,13) 
apresentam valores em torno do grau 3. 
Os AE apresentam uma apreciação mais positiva do que os Coord./Dir., 
principalmente na “Adequação do horário” (3,47). Nos restantes aspectos,  “Qualidade 
do apoio administrativo, técnico e logístico” (3,47), “Qualidade e adequação das 
instalações” (3,35) e a “Suficiência da duração” (3,12), a divergência de opiniões entre 
os grupos de formandos já não é tão acentuada. 
 Globalmente, a média da “Organização da acção de formação” é de 3,1, sendo a 
“Qualidade do apoio administrativo, técnico e logístico” o aspecto com o valor mais 
positivo (3,3), seguido pela “Qualidade e adequação das instalações (3,24). Os aspectos 
“Adequação do horário” (2,97) e “Suficiência da duração” (3,08) apresentam valores 
abaixo da média global. 
 
 
Gráfico 6. Avaliação da “Organização da formação” pelos dois grupos de formandos, para a FPCE-UP 
 
  
 
 
75 
 
 Desempenho dos Formadores e outros Intervenientes 
A este respeito verificam-se apreciações francamente positivas, principalmente 
dos AE. Distingue-se o “Relacionamento” dos formadores com os formandos, com uma 
média que exala qualidade na formação (3,8).  
Globalmente, o “Desempenho dos formadores” é de 3,4, sendo que os critérios 
“Relacionamento” (3,81), “Conhecimento” (3,51), “Respostas” (3,49) e “Mobilização” 
(3,44) apresentam valores acima da média global. Por sua vez, “Clareza” (3,36), 
“Motivação” (3,28), e “Metodologias” (3,09), encontram-se abaixo da média global. 
 
 
Gráfico 7. Avaliação do “Desempenho dos formadores e outros Intervenientes” pelos 2 grupos de 
formandos, para a FPCE-UP 
 
 Avaliação global da acção de formação 
Na “Avaliação global da acção de formação” ambas as categorias de formandos 
apresentam uma apreciação positiva, face aos critérios “Grau de satisfação” e as 
“Respostas às necessidades/expectativas iniciais”, com um valor global de 3. 
Verifica-se que a apreciação dos AE é relativamente superior à dos Coord./Dir., 
para ambos os critérios. O critério “Grau de satisfação” apresenta valores superiores as 
“Respostas às necessidades/expectativas iniciais”.  
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Gráfico 8. “Avaliação global da formação” pelas 2 categorias de formandos, para a FPCE-UP 
 
Sugestões/críticas da acção de formação 
A taxa de resposta a esta pergunta é de 78,8% para os pontos fortes e de 66,7% 
para os pontos fracos. 
Globalmente, os pontos fortes mais referidos por ambos os grupos de formandos 
dizem respeito à metodologia utilizada: os “Debates e a reflexão em grupo” e a “Partilha 
e troca de experiência”. Individualmente, como pontos fracos, os Coord./Dir. apontam a 
pontualidade dos formadores (“Desempenho dos formadores”), enquanto os AE referem 
a insuficiência na duração de formação, as metodologias teóricas e expositivas e a 
dispersão/repetição dos conteúdos. 
 
 
Pontos fortes 
 
 
Coordenadores/Directores Avaliadores Externos 
Debate e reflexão em grupo 
Partilha e troca de experiências 
 
Pontos fracos 
 
Pontualidade dos formadores 
Insuficiência na duração da 
formação 
Sessões plenárias teóricas 
Dispersão/repetição dos 
conteúdos 
Pontualidade dos formadores 
Tabela 5. Sugestões/criticas dos dois grupos de formandos, para a FPCE-UP 
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Formação ministrada pela Universidade Católica do Porto (UCP) 
 
Programa de formação 
Relativamente à avaliação do “Programa de Formação” pode depreender-se que 
os AE apresentam uma apreciação relativamente mais positiva do que os Coord./Dir. 
Constata-se que a diferença entre as opiniões dos formandos é praticamente 
uniforme, excepto nos “Recursos”, onde a opinião das duas categorias de formandos 
mais converge.  
Nos “Objectivos”, os AE apresentam um valor de 3,38 e os Coord./Dir. de 3,11. 
Quanto à componente “Conteúdos”, os AE apresentam um valor de 3,42 face aos 3,11 
dos Coord./Dir. As “Metodologias” apresentam uma maior disparidade entre as 
opiniões dos formandos, devendo-se, sobretudo, à introdução de um item de perguntas 
exclusivo para os AE, que por sua vez teve um impacto positivo, uma vez que os 
Coord./Dir. compreendem um valor de 3,19 e os AE de 3,58. Por último, a maior 
convergência de respostas entre os dois grupos de formandos encontra-se nos 
“Recursos”, sendo que os Coor./Dir. apresentam um valor de 3,2 e os AE de 3,26. 
No global, o “Programa de Formação” apresenta um valor de 3,27, sendo a 
“Metodologia” a componente que reúne o valor mais positivo (3.4), seguido pelos 
“Conteúdos” (3,27). As outras componentes apresentam valores abaixo da média global, 
especificamente, os “Objectivo” (3,25) e os “Recursos” (3,23). 
 
Gráfico 9. Avaliação do “Programa de formação” pelas duas categorias de formandos, em termos 
globais, para a UCP 
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 Organização da acção de formação 
Na avaliação realizada à “Organização da Acção de Formação” verifica-se uma 
apreciação positiva de ambas as categorias de formandos.  
Os Coord./Dir. evidenciam dois tipos de apreciações positiva: uma em torno do 
valor 3, para a “Adequação do horário” (3,21) e para a “Suficiência da duração” (3,12), 
correspondendo às características temporais da formação; e outra, francamente positiva, 
mais precisamente, para a “Qualidade das instalações e condições ambientais” (3,56) e a 
“Qualidade do apoio administrativo, técnico e logístico” ( =3,41).  
 Nos Avaliadores Externos já não é evidente esta distinção. Estes apresentam 
como valor mais positivo a “Qualidade e adequação das instalações” (3,66), seguida 
pela “Adequação do horário” (3,38), “Qualidade do apoio administrativo, técnico e 
logístico” (3,25) e a “Suficiência da duração” (3,22) com valores praticamente 
idênticos. 
 Globalmente, a média da “Organização da acção de formação” é de 3,4, sendo 
que a “Qualidade e adequação das instalações” é o aspecto com o valor mais elevado 
(3,61), seguido pela “Qualidade do apoio administrativo, técnico e logístico (3,33). Em 
contrapartida, os aspectos “Adequação do horário” (3,3) e “Suficiência da duração” 
(3,17) apresentam valores abaixo da média global. 
 
 
Gráfico 10. Avaliação da “Organização da formação” para as duas categorias de formandos, da UCP 
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 Desempenho dos Formadores e outros Intervenientes 
Constata-se que em quase todos os critérios, exceptuando o “Relacionamento”, 
os AE apresentam apreciações mais positivas do que os Coord./Dir. No item 
“Relacionamento” dos formadores com os formandos, verifica-se uma média que exala 
qualidade na formação (3,81). 
Globalmente, a média do “Desempenho dos formadores” é de 3,5, sendo que o 
“Relacionamento” (3,81), “Conhecimento” (3,58), “Clareza” (3,55), “Respostas” (3,53) 
e “Mobilização” (3,52) apresentam valores mais positivos, acima da média global. Por 
sua vez, os restantes critérios, “Motivação” (3,315) e Metodologias (3,28) encontram-se 
abaixo da média global. 
 
 
Gráfico 11. Avaliação do “Desempenho dos formadores” pelos 2 grupos de formandos, da UCP 
 
 Avaliação global da acção de formação 
Na “Avaliação global da acção de formação” ambas as categorias de formandos 
realizam uma apreciação positiva, face aos critérios “Grau de satisfação” e  “Respostas 
às necessidades/expectativas iniciais”, apresentando uma média global de 3,2. 
Globalmente, verifica-se que a apreciação dos AE (3,36) é relativamente 
superior à dos Coord./Dir. (3,02). 
 Para cada grupo de formando, o critério “Grau de satisfação” apresenta valores 
superiores ao “Respostas às necessidades/expectativas iniciais”. 
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Gráfico 12. “Avaliação global da formação” pelos dois grupos de formandos, da UCP  
 
 Sugestões/críticas da acção de formação 
 Nesta questão constata-se uma taxa de respostas de 78,7 % para os pontos fortes 
e de 53 % para os pontos fracos. 
 Globalmente, verifica-se que as principais referências são partilhadas por ambos 
os grupos de formandos, nomeadamente a partilha e troca de experiências e a qualidade 
dos formadores, para os pontos fortes; enquanto os conteúdos, caracterizam-se como 
pouco pertinentes e adequados para a prática diária, para os pontos fracos.  
 
 
 
Pontos fortes 
Coordenadores/Directores Avaliadores Externos 
Partilha e troca de experiências (Metodologia) 
Qualidade dos formadores 
 
Pontos fracos 
Conteúdos pouco pertinentes e adequados para a prática 
profissional 
Tabela 6. Sugestões/criticas dos dois grupos de formandos, na UCP 
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Formação ministrada pela Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do 
Porto (ESE-IPP) 
 
 Programa de formação 
Relativamente à avaliação do “Programa de Formação” constata-se uma 
apreciação mais positiva dos Coordenadores/Directores do que os Avaliadores 
Externos. 
Nos “Objectivos” os Coord./Dir. apresentam uma média ponderada de 3, 
enquanto que os AE de 2,8. Quanto aos “Conteúdos”, os Coord./Dir. apresentam uma 
média  ponderada de 3,02, face aos 2,86 dos AE. Nas “Metodologias” os Coord./Dir. 
compreendem um valor de 3,27 e os AE de 2,88, verificando-se a maior disparidade 
entre as opiniões dos dois grupos de formandos. Por último, os “Recursos” apresentam 
um valor de 3,15 para os Coord./Dir. e de 2,9 para os AE.. 
No global, o “Programa de Formação” apresenta um valor de 3, sendo a 
“Metodologia” a componente que reúne o valor mais positivo (3,08), seguido pelos 
“Recursos” (3,03). As outras componentes apresentam valores abaixo da média global 
acima representada, designadamente os Conteúdos (2,94) e os “Objectivo” (2,9). 
  
 
Gráfico 13. Avaliação do “Programa de formação” pelas duas categorias de formando, em termos 
globais, para a ESE-IPP 
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Organização da acção de formação 
Na avaliação realizada à “Organização da Acção de Formação” os Coord./Dir. 
continuam a evidenciar médias mais positivas do que os AE. 
Verifica-se que a “Adequação do horário” é o critério onde existe uma menor 
dispersão de opiniões entre os diferentes grupos de formandos (Coord./Dir.  3,04; AE   
=2,95). Em contrapartida, o aspecto “Suficiência da duração” é onde se verifica a 
maior dispersão das opiniões entre os diferentes grupos de formandos. Neste caso, os 
Coor./Dir. não evidenciam alterações significativas na média apreciativa deste critério, 
obtendo um valor médio de 3,11. Em contrapartida, nota-se que os AE alteram 
significativamente o grau da sua apreciação, culminado no valor médio entre o limiar da 
apreciação positiva e negativa (2,5) 
No critério “Qualidade e adequação das instalações”, os Coord./Dir. evidenciam 
um valor médio de 3,39 face aos 3,11 dos AE. Na “Qualidade do apoio administrativo, 
técnico e logístico” os grupos de formandos mantêm praticamente as mesmas 
apreciações, os Coord./Dir. com um valor de 3,39 e os AE com um valor de 3. 
 Globalmente, a média da “Organização da acção de formação” é de 3,1, sendo a 
“Qualidade e adequação das instalações” o aspecto com o valor mais positivo (3,33), 
seguido pela “Qualidade do apoio administrativo, técnico e logístico (3,2). Em 
contrapartida, os aspectos “Adequação do horário” (3) e “Suficiência da duração” (2,81) 
apresentam valores abaixo da média global. 
 
Gráfico 14. Avaliação da “Organização da acção de formação” pelas duas categorias de formandos, para 
a ESE-IPP 
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Desempenho dos formadores e outros intervenientes 
Nesta secção do questionário são os AE que apresentam apreciações mais 
positivas do que os Coord./Dir.  
Globalmente, a média do “Desempenho dos formadores é de 3,1, sendo que os 
critérios “Relacionamento” (3,3), “Conhecimento” (3,26), “Respostas” (3,12) e 
“Clareza” (3,09) apresentem valores mais positivos, enquanto os restantes critérios: 
“Metodologias” (2,9), “Mobilização” (2,92) e “Motivação” (2,9) encontram-se abaixo 
da média global. 
 
 
Gráfico 15. Avaliação do “Desempenho dos formadores” pelos dois grupos de formandos, para a ESE-
IIP 
 
 
Avaliação global de formação 
 Na “Avaliação global da acção de formação” ambas as categorias de formandos 
realizam uma apreciação positiva face aos critérios “Grau de satisfação” e “Respostas às 
necessidades/expectativas iniciais”, com uma média global de 2,8. 
Globalmente, verifica-se que a apreciação dos Coord./Dir. (2,93) é relativamente 
superior à dos AE (2,68). 
 Para cada grupo de formando, o critério “Grau de satisfação” (Coord./Dir. 
=3,14; AE =2,76) apresenta valores superiores ao do “Respostas às 
necessidades/expectativas iniciais” (Coord./Dir. = 2,72; Dir. =2,59). 
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Gráfico 16. Avaliação global da formação pelos dois grupos de formandos 
 
Sugestões e críticas da acção de formação 
 Para esta pergunta existe uma taxa de resposta de 61,2 % para os pontos fortes e 
de 53,7 % para os pontos fracos. Globalmente, o ponto forte mais referido pelos dois 
grupos de formandos corresponde às metodologias, precisamente na “Partilha e troca de 
experiências”. Particularmente, os AE também relevam, quantitativamente, o 
desempenho dos formadores como ponto fortes. Para os pontos fracos ambos os grupos 
de formandos repetem a ideia da metodologia expositiva e teórica e conteúdos pouco 
pertinentes e adequados para a prática profissional. Para além destes aspectos, cada uma 
das categorias dos formandos repete um aspecto específico: os Coord./Dir. relevam, 
quantitativamente, o incumprimento de alguns objectivos iniciais e os AE o 
“Desempenho de alguns formadores”.  
 
 
Pontos fortes 
Coordenadores/Directores Avaliadores Externos 
Partilha e troca de experiências (Metodologia) 
 
- 
Desempenho dos 
formadores 
 
Pontos fracos 
Metodologia expositiva e teórica 
Conteúdos pouco pertinentes e adequados 
Incumprimento dos 
objectivos iniciais 
Desempenho de alguns 
formadores 
Tabela 7. Sugestões/criticas dos dois grupos de formandos, para a ESE-IPP 
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Formação ministrada pela Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da 
Universidade de Coimbra (FPCE – UC) 
 
 Programa de formação 
No “Programa de Formação”, globalmente, pode depreender-se que os AE 
apresentam uma apreciação mais positiva do que os Coor./Dir.   
Nos “Objectivos” e nos “Conteúdos” ambos os grupos de formandos apresentam 
o mesmo valor (4). A componente “Metodologia” evidencia alguma divergência nas 
opiniões dos dois grupos de formandos, principalmente devido ao critério da “Análise 
de situações práticas do processo RVCC”, nos AE. Os Coord./Dir. apresentam um valor 
de 4,1 face aos 3,9  dos AE. Nos “Recursos” os Coor./Dir. apresentam um valor de 3,9 e 
os AE de 3,6. 
Globalmente, a avaliação do “Programa de Formação” apresenta um valor de 
3,95, sendo que os “Objectivos” (4), “Conteúdos” (4) e “Metodologias” (4) apresentam 
um valor acima da média global, enquanto os “Recursos” (3,8) detém um valor abaixo 
da média global. 
 
 
Gráfico 17. Avaliação do “Programa de formação” por as duas categorias de formandos, em termos 
globais, para a FPCE-UC 
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Organização da acção de formação 
O “Horário da formação” é o aspecto que apresenta a maior divergência de 
opiniões entre os dois grupos de formandos, sendo que os Coord./Dir. evidenciam um 
valor médio de 2,94, isto é, um valor no limiar da escala que divide a apreciação 
positiva da negativa, e os AE um valor de 4,1 (4). A “Suficiência da duração” apresenta 
um valor de 3,6 para os Coord./Dir., face aos 3,8 dos AE. 
A “Qualidade e adequação das instalações” apresenta um valor de 4,2 para os 
Coord./Dir., enquanto os AE evidenciam uma apreciação média de 4. A “Qualidade do 
apoio administrativo, técnico e logístico” apresenta um valor de 4 para os Coord./Dir. e 
de 3,8 para os AE.  
 Globalmente, a média da “Organização da acção de formação” é de 3,8, sendo 
que a “Qualidade e adequação das instalações”, o aspecto com o valor mais positivo 
(4,1), seguido pela “Qualidade do apoio administrativo, técnico e logístico (3,9). Os 
aspectos “Suficiência da duração” (3,7) e “Adequação do horário” (3,52) apresentam 
valores abaixo da média global. 
 
 
Gráfico 18. Avaliação da “Organização da formação” pelos dois grupos de formandos, para a FPCE-UC 
 
Desempenho dos Formadores e outros Intervenientes 
Ambos os grupos de formandos evidenciam apreciações positivas face aos 
critérios de “Desempenho dos formadores”, principalmente no “Relacionamento” com 
uma média que exala qualidade na formação (4,8).  
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Globalmente, a média do “Desempenho dos formadores é de 4,3, sendo que os 
critérios “Relacionamento” (4,8), “Conhecimento” (4,4), “Respostas” (4,4) e “Clareza” 
(4,3) apresentam valores mais positivos, enquanto os restantes critérios: “Mobilização” 
(4,2), “Motivação” (4,2) e “Metodologias” (3,9), se encontram abaixo da média global. 
 
 
Gráfico 19. Avaliação da “Desempenho dos Formadores e outros Intervenientes” pelas duas categorias 
de formandos, para a FPCE-UC 
 
Avaliação global da acção de formação 
Na “Avaliação global da acção de formação” ambas as categorias de formandos 
realizam uma apreciação positiva face aos critérios “Grau de satisfação” e “Respostas às 
necessidades/expectativas iniciais”, sendo a média global de 3,9. 
Globalmente, verifica-se que ambos os formandos apresentam o mesmo valor da 
apreciação média (Coord./Dir. p=3,9; AE p=3,86). 
 Para cada grupo de formando, o critério “Grau de satisfação” (Coord./Dir. = 
4,02; AE =4) apresenta valores superiores ao de “Respostas às 
necessidades/expectativas iniciais”(Coord./Dir. =3,71; AE =3,7). 
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Gráfico 20. Avaliação do “Desempenho dos formadores” pelas duas categorias de formandos, para a 
FPCE-UC 
 
Sugestões e críticas à acção de formação 
 Esta secção do questionário é constituída por uma só pergunta, que alberga os 
aspectos positivos, negativos e sugestões de melhoria. Constata-se que a taxa de 
respondentes corresponde à metade da população que responde ao questionário, 
respectivamente a 51,9 %. 
Tal como nas outras IES continua a observar-se que a metodologia, 
precisamente, a partilha e troca de experiências surge como o aspecto mais destacado, 
quantitativamente, pelos dois grupos de formandos, nos pontos fortes. Particularmente, 
os Coord./Dir. repetem a ideia do desempenho dos formadores como ponto forte. 
Relativamente aos pontos fracos, a metodologia expositiva e teórica é destacada, 
quantitativamente, por ambos os grupos de formandos. Para além deste aspecto, os 
Coord./Dir. enfatizam o facto da formação não ser acreditada e de o calendário  e 
horário de formação não ser o mais apropriado. Os AE repetem a ideia da gestão do 
tempo das sessões pelos formadores, também como ponto fraco. 
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Pontos fortes 
Coordenadores/Directores Avaliadores Externos 
Partilha e troca de experiências (Metodologias) 
Desempenho dos 
formadores 
- 
 
Pontos fracos 
 
Metodologia expositiva e teórica 
 
Formação não acreditada 
Calendário e horário de 
formação 
Desempenho dos 
formadores 
Tabela 8. Sugestões/criticas dos dois grupos de formandos, para a FPCE - UC 
 
 
Formação ministrada pelo Núcleo de Formação da Universidade de Évora (Nufor da 
UE) 
 
Avaliação do Curso 
Para a “Avaliação do Curso” constata-se uma apreciação positiva de ambas as 
categorias dos formandos. A “Adequação” dos conteúdos, nos Coord./Dir. é o único 
critério que apresenta uma apreciação ligeiramente negativa (2,85) e bem próximo do 
limiar que separa a tendência positiva da tendência negativa de resposta, tomando o 
nível 3 como o nível médio da escala de resposta. Todavia, os Coord./Dir. são o grupo 
de formandos que evidenciam valores mais positivos. 
No global, a “Avaliação do Curso” apresenta um valor de 3,3, sendo a 
“Importância da acção” o aspecto que reúne um valor mais elevado (3,73), 
acompanhado pela “Adequação dos métodos de avaliação” (3,57), “Estrutura teórica” 
(3,57), “Horário” (3,57), “Avaliação global” (3,3) e a “Utilidade” dos conteúdos (3,3), 
todos com um valor acima ou igual à média global. Os restantes critérios apresentam 
um valor abaixo da média global, nomeadamente a “Aprendizagem” (3,13), a “Estrutura 
prática” (3,06) e a “Adequação” dos conteúdos (3). 
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Gráfico 21. “Avaliação do Curso” pelas duas categorias de formandos, para o Nufor da UE 
 
Avaliação do Formador 
Para a “Avaliação do formador” constata-se uma apreciação positiva de ambas 
as categorias dos formandos. O critério “Documentação”, nos Coord./Dir, é o único que 
apresenta uma apreciação ligeiramente negativa (2,92). 
No global, a “Avaliação do formador” apresenta um valor de 3,8, sendo o 
“Relacionamento” o critério que reúne um valor mais elevado (4,17), acompanhado por 
a “Pontualidade” (4,1), o “Empenho” (4), “Respostas” (4), “Mobilização” (3,93) e 
“Conhecimento” (3,9), sendo os critérios que apresentam um valor superior à média 
global. Os critérios “Clareza” (3,7), “Prestação global” (3,7), “Articulação entre os 
formadores” (3,63), “Gestão do tempo” (3,58), “Métodos” (3,56) e “Documentação” 
(3,26) apresentam valores abaixo da média global. 
91 
 
 
Gráfico 22. “Avaliação do formador” pelas duas categorias de formandos, para o Nufor da UE 
 
Acompanhamento Técnico/Administrativo e Instalações e Equipamentos 
De forma geral, ambas as categorias dos formandos apresentam uma apreciação 
mais positiva para os aspectos relacionados com as “Instalações e equipamentos” do que 
para os “Serviços”. 
No global, a “Avaliação dos aspectos administrativos, técnicos e logísticos” 
apresenta um valor de 3,8. Os aspectos que apresentam um valor superior ou igual a 
média global são sobretudo provenientes da componente “Instalações e equipamentos”, 
designadamente a “Iluminação”(3,9), “Acústica”(3,9), “Meios audiovisuais” (3,9), 
“Condições de higiene” (3,8), “Equipamentos” (3,8) e “Simpatia” (3,8). Os restantes 
critérios, nomeadamente da componente “Serviços”, encontram-se abaixo da média 
global, sendo as “Respostas” (3,5), “Recursos” (3,4), a “Avaliação global” (3,4) e 
“Apoio técnico” (3,3). 
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Gráfico 23. “Avaliação dos aspectos administrativos, técnicos e logísticos” por as duas categorias de 
formandos, para o Nufor da UE 
 
Supetões e críticas à acção de formação 
Verifica-se que a taxa de respostas nesta pergunta corresponde a 53% da população 
que responde ao questionário, e que ambos os grupos de formandos se concentraram 
mais em demonstrar os pontos fracos, do que os pontos fortes da acção de formação. 
Assim, ambos os grupos de formandos defendem a necessidade da presença de um 
profissional da ANQ, I.P. Particularmente, os Coordenadores/Directores são mais 
críticos dos que os AE, destacando quantitativamente, como pontos fracos o 
incumprimento nos objectivos programáticos, os conteúdos pouco pertinentes e 
adequados para a prática profissional e a acreditação da formação. Enquanto os AE 
relevam quantitativamente como ponto fraco a organização da acção de formação e a 
pouca documentação como suportes as sessões da formação. 
  
93 
 
 
 Coordenadores/Directores Avaliadores Externos 
 
Pontos fracos 
 
Falta de um elemento da ANQ 
 
Incumprimento nos 
objectivos programáticos 
Conteúdos pouco 
pertinentes e adequados a 
pratica diária 
Acreditação da formação 
Pouca documentação 
(Recursos) 
Organização da acção 
Tabela 9. Sugestões/criticas dos dois grupos de formandos, para a Nufor de Évora 
 
 
Formação ministrada pela Escola Superior de Educação da Universidade do Algarve 
(ESEC-UA) 
 
Programa de formação 
Relativamente à avaliação “Programa de Formação” pode depreender-se que os 
Avaliadores Externos apresentam uma apreciação relativamente mais positiva do que os 
Coordenadores/Directores.  
Os “Objectivos” é a única componente onde os Coord./Dir. apresentam um valor 
ligeiramente superior (2,76),  face aos AE (2,63).  Quanto aos “Conteúdos” verifica-se 
um valor de 2,5 para Coord./Dir. e de 2,6 para os AE.  Na componente “Metodologias” 
os Coord./Dir. compreendem um valor de  2,5 e os AE de  2,96. Por último, nos 
“Recursos” os Coord./Dir. apresentam um valor de 2,67  e os AE de 2,9. 
Globalmente, o “Programa de Formação” apresenta um valor de 2,7, sendo os 
“Recursos” (2,9) e as “Metodologias” (2,73) as componentes que reúnem um valor 
acima da média global. Por sua vez, os “Objectivos”, apresentam um valor de 2,7, valor 
igual à média global, seguida por os “Conteúdos” com um valor de 2,6, abaixo da média 
global. 
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Gráfico 24. Avaliação do “Programa de formação” pelas duas categorias de formandos, em termos 
globais, para a ESEC-UA 
 
Organização da acção de formação 
 Os Coord./Dir. apresentam valores positivos pouco dispersos, entre o valor 2,5 
(“Adequação do horário”) e 2,8 (“Qualidade do apoio administrativo”). Nos AE a 
dispersão de resposta já é mais acentuada, indo do valor 3,1, para a “Qualidade do apoio 
administrattivo”, até ao valor de 2,5 (“Qualidade das instalações e ambiente”). 
 Globalmente, a média da “Organização da acção de formação” é de 2,8, sendo a 
“Qualidade do apoio administrativo, técnico e logístico” o aspecto com o valor mais 
elevado (2,9), seguido pela “Suficiência da duração” (2,8). Os restantes aspectos 
“Suficiência da duração” (2,7) e “Adequação do horário” (2,6) apresentam valores 
abaixo da média global. 
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Gráfico 25. “Avaliação da “Organização da formação” pelas duas categorias de formandos, para a ESEC-
UA 
 
Desempenho dos formadores e outros intervenientes 
Globalmente, a média do “Desempenho dos formadores” é de 3, sendo que o 
“Relacionamento” (3,4) e a “Clareza” (3,1) e as “Respostas” (3), apresentam valores 
acima ou igual à média global. A “Metodologia” (2,9), a “Mobilização” (2,9), 
“Conhecimento” (2,81) e “Motivação” (2,7) compreendem um valor abaixo da média 
global. 
 
Gráfico 26. Avaliação do “Desempenho dos formadores e outros intervenientes” pelas duas categorias de 
formandos, para a ESEC-UA 
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Avaliação global da formação 
Na “Avaliação global da acção de formação” verifica-se que, à excepção do 
“Grau de satisfação”, com uma apreciação ligeiramente positiva para os Coord./Dir., os 
restantes critérios apresentam uma apreciação ligeiramente negativa, se o valor 2,5 for 
tomado como o ponto médio que separa a apreciação positiva da apreciação negativa da 
escala de resposta. 
 Globalmente, o critério “Grau de satisfação” (2,5) apresenta valores superiores 
as “Respostas às necessidades/expectativas iniciais” (2,2). 
 
 
Gráfico 27. “Avaliação global da formação” pelas duas categorias dos formandos, para a ESEC-UA 
 
Sugestões/críticas à acção de formação 
Nesta questão verifica-se uma taxa de respostas de 73% para os pontos fortes e 
de 78% para os pontos fracos. Globalmente, os grupos de formandos destacam, 
quantitativamente, como pontos fortes a metodologia, ou seja, a partilha e troca de 
experiências e o desempenho de alguns formadores, mais precisamente, o seu empenho 
para conduzir uma boa sessão de formação. Particularmente, os 
Coordenadores/Directores também enfatizam os momentos de debate e de reflexão. Nos 
pontos fracos ambos os grupos de formandos realçam quantitativamente o desempenho 
de alguns formadores como uma condicionante para a prossecução de uma boa 
formação. Para além disso, os Coord./Dir. ainda repetem a ideia de existir demasiada 
metodologia expositiva e teórica. 
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Pontos fortes 
Coordenadores/Directores Avaliadores Externos 
Partilha e troca de experiências (Metodologia) 
Desempenho dos formadores 
Momentos de debate e 
reflexão (Metodologia) 
- 
 
Pontos fracos 
Desempenho dos formadores 
- 
Metodologia expositiva e 
teórica 
Tabela 10. Sugestões/criticas dos dois grupos de formandos, ESEC - UA 
 
 
Problema 
 
Análise do instrumento 
Para analisar a distribuição normal do questionário utilizei o teste de 
Kolmogorov-Smirnov. Através da aplicação desta técnica constatei que em todos os 
questionários, para os mais diversos itens, o valor de Kolmogorov-Smirnov é sempre 
inferior a 5%, havendo, portanto, um intervalo de confiança superior a 95% quanto à 
normalidade dos resultados do questionário (Anexo J).  
Seguidamente foi calculado o Alpha de Cronbach quanto à consistência interna 
de cada questionário. Constata-se que em todos os questionários o valor do Alpha 
corresponde a uma excelente consistência interna. Desta forma pode afirmar-se que a 
distribuição das respostas é unimodal e normal.  
 
Instituições de Ensino Superior Valor do Alpha de Cronbach 
UEA-UM 0,954 
FPCE-UP 0,968 
UCP 0,942 
ESE-IPP 0,962 
FPCE-UC 0,952 
Nufor da EU 0,968 
ESEC-UA 0,949 
Tabela 11. Valores do Alpha de Cronbach dos questionários das sete IES 
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Após calculado o coeficiente da correlação de Pearson, verifiquei que existem 
alguns critérios de avaliação do “Programa de formação” pertencentes à mesma 
componente que podem ser redundantes. Seguindo uma lógica de simplificação e 
objectividade pretendo com esta análise fomentar o uso de critérios mais pertinentes e 
relevantes no questionário para os formandos e, posteriormente, para o avaliador ou 
investigador. 
Na componente “Objectivos” verifica-se que a correlação de Pearson entre os 
diferentes critérios de avaliação é moderada (Anexo H e I). A componente “Conteúdos” 
evidencia correlações fortes entre alguns critérios, designadamente entre a “Adequação” 
e a “Pertinência” (r:0,758) e a “Aquisição” e “Consolidação” (r:0,751). Na componente 
“Metodologias” também se encontram correlações fortes entre os seus critérios, por 
exemplo, o caso da Universidade do Minho com uma correlação de 0,846 entre a 
“Adequação” e a “Eficácia” dos métodos pedagógicos. Na mesma componente, a 
FPCE-UP, ESE-IPP e o ESEC da UA apresentam uma correlação forte entre os critérios 
da “Adequação” e “Eficácia” das “Sessões plenárias” (r:0,808), dos “Grupos 
heterogéneos” (r:0,784) e das “Equipas multidisciplinares (r:0,897). Por fim, na 
componente “Recursos”, constata-se correlações fortes entre os três critérios dos 
“Documentos e materiais”.  
 
Componentes Critérios de avaliação Correlação de Pearson 
 
Conteúdos 
Adequação dos conteúdos 
0,758 
Pertinência dos conteúdos 
Aquisição de conhecimento 
0,751 
Consolidação de conhecimento 
 
 
Metodologias 
Adequação de métodos pedagógicos 
0,846 
Eficácia de métodos pedagógicos 
Adequação das sessões plenárias 
0,808 
Eficácia das sessões plenárias 
Adequação dos grupos heterogéneos 
0,784 
Eficácia dos grupos heterogéneos 
Adequação das equipas multidisciplinares 
0,897 
Eficácia das equipas multidisciplinares 
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Recursos 
 
 
Documentos e 
materiais 
1. Adequação + Pertinência 
 
0,81 
2. Pertinência + Utilidade 
 
0,729 
3.. Utilidade + Adequação 0,812 
Tabela 12. Correlação de Pearson entre alguns critérios do “Programa de formação”, em termos globais 
 
 
Tipo de reacção dos formandos 
Através da análise e interpretação dos dados destaca-se a apreciação mais 
positiva dos dois grupos de formandos no item “Grau de satisfação” do que no 
“Respostas às necessidades/expectativas iniciais”, partilhada em todas as IES, que 
possuem a secção “Avaliação global”. 
Através do cálculo do coeficiente da correlação de Pearson para todos os itens 
do questionário com o “Grau de satisfação” e o “Respostas às necessidades/expectativas 
iniciais (Anexos H e I), verifiquei que a maioria absoluta do coeficiente de correlação 
de Pearson se encontra no segundo nível (correlação moderada), para ambas as 
variáveis, sem uma significativa diferenciação estatística entre os valores de cada uma. 
Conclui-se que nem o “Grau de satisfação”, nem as “Respostas às 
necessidades/expectativas iniciais”, apresentam uma correlação significativamente 
maior face à outra, para os diferentes aspectos de formação. A possível tese sobre a 
influência do domínio afectivo ou cognitivo nas respostas dos formandos é afastada, por 
não se verificar resultados que corroborem a sua existência.    
De forma a tornar claro os resultados obtidos com o coeficiente da correlação de 
Pearson construí duas tabelas: uma para o número de itens, segundo o nível de 
correlação a que pertencem para cada variável dependente; enquanto a outra para 
demonstrar a correlação entre as “Respostas às necessidades/expectativas iniciais” e as 
únicas variáveis independentes que apresentam uma correlação mais positiva face ao 
“Grau de satisfação”.  
Verifiquei que na maioria absoluta dos casos o coeficiente da correlação de 
Pearson situa-se entre os 0,3 e os 0,7 correspondendo a 94,9% dos itens, tanto para o 
“Grau de satisfação”, como para as “Respostas as necessidades/expectativas (correlação 
moderada, Anexos H e I).  
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Correlação de Pearson 
 
Itens globais 
Nível de correlação 
Entre 0,2 e 0,3 Entre 0,3 e 0,7 Superior a 0,7 
N.° itens Fr% N.° itens Fr% N.° itens Fr% 
Grau de satisfação 1 2,6% 37 94,9% 1 2,6% 
Respostas às necessidades/ 
Expectativas 
2 4,2% 36 94,9% 1 2,6% 
Tabela 13. Número de itens distribuídos segundo o nível de correlação de Pearson 
 
 Constata-se que a única correlação forte é entre o “Grau de satisfação” e as 
“Respostas às necessidades/expectativas iniciais” (r: 0,779), entre as duas variáveis 
dependentes, o que indica que estas apresentam uma forte associação e linearidade. 
Embora existam valores ligeiramente mais positivos na correlação com “Grau de 
satisfação” face às “Respostas às necessidades/expectativas iniciais”, não tem uma 
diferença estatisticamente significativa, verificando-se que os dois itens apresentam uma 
forte associação e uma forte linearidade, uma vez que os formandos têm tendência a 
classificar este perguntas da mesma forma.  
 
Correlação de Pearson (r) 
Grau de 
satisfação 
Respostas às necessidades/ 
Expectativas 
Aquisição dos conteúdos 0,611 0,678 
Consolidação dos conteúdos 0,6 0,649 
Adequação dos grupos heterogéneos 0,459 0,461 
Eficácia dos grupos heterogéneos 0,457 0,463 
Duração da formação 0,286 0,333 
Respostas dos formadores 0,529 0,549 
Tabela14. Correlações de Pearson onde as “Respostas às necessidades/expectativas iniciais” apresentam 
um valor mais positivo do que o “Grau de satisfação” 
 
Verifica-se uma diferença na ordem do 0,1 entre as correlaçoes do “Grau de 
satisfaçao” e as “Respostas às necessidades/expectativas iniciais” com as restantes 
perguntas do questionário. 
 A diferença entre as correlações das variáveis dependentes é tão pequena que 
não deixa dúvidas quanto à universalidade da reacção, segundo um grau de satisfação 
independente de um domínio afectivo ou cognitivo. 
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O processo de aprendizagem 
Para além de se verificar a tese sobre os domínios na reacção dos formandos, 
também as características da aprendizagem foram alvo de um estudo. 
As perguntas “Aquisição” e “Consolidação” de conhecimentos apresentam-se 
como critérios de avaliação que detêm valores baixos, comparativamente aos restantes 
itens do questionário (Anexos A, B, C, D, E, F, G). O facto de apresentarem valores 
baixos levou-me a equacionar se existia alguma razão evidente para tal fenómeno. 
Assim, de entre os vários itens do questionário escolhi os que achei mais determinantes 
para a realização de uma boa aprendizagem, designadamente o “Aprofundamento” dos 
conteúdos e a “Duração” da formação. 
 Para os Coord./Dir. a única correlação forte que se observa é entre as variáveis 
dependentes, o que indica que existe uma forte associação e linearidade entre elas. Face 
aos resultados com as variáveis independentes, constata-se que o “Aprofundamento” 
dos conteúdos apresenta uma correlação com valores mais positivos do que a “Duração 
da formação”, situando-se no nível 2, manifestando uma correlação moderada, enquanto 
a “Duração da formação” apresenta uma correlação fraca.  
 O “Aprofundamento” dos conteúdos exibe uma maior associação e linearidade 
face à “Aquisição” e “Consolidação” do que à “Duração da formação”.   
 
Variáveis 1 2 3 4 
1. Aquisição do conhecimento - 0,709 0,526 0,284 
2. Consolidação do conhecimento  - 0,510 0,261 
3. “Aprofundamento” dos conteúdos   - 0,270 
4. Duração da formação 
 
Médias 
Desvio-padrão 
 
 
2,8 
0,661 
 
 
2,9 
0,635 
 
 
3 
0,655 
- 
 
2,8 
0,626 
Tabela 15. Correlação entre as variáveis “Aquisição” e “Consolidação” com o 
“Aprofundamento” e a “Duração da formação”, para os Coord./Dir. (correlação é significativa a 
0,01) 
 
Para os Avaliadores Externos verifica-se o mesmo que no caso anterior, ou seja, 
uma correlação forte entre as variáveis dependentes. Para os AE constata-se uma maior 
diferença nos valores das correlações entre as variáveis independentes, o que acentua as 
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posições que adoptaram anteriormente. O “Aprofundamento” dos conteúdos apresenta 
uma correlação moderada, muito próxima da forte, face às variáveis dependentes, 
enquanto a “Duração da formação” se concentra numa correlação fraca. 
Globalmente tanto os Coord./Dir., como os AE, apresentam uma correlação mais 
elevada entre as variáveis dependentes e o “Aprofundamento” dos conteúdos, situando-
se num nível de correlação moderada, face à “Duração da formação”, num nível de 
correlação fraca. 
 
Variáveis 1 2 3 4 
1. Aquisição do conhecimento - 0,785 0,556 0,168 
2. Consolidação do conhecimento  - 0,623 0,178 
3. “Aprofundamento” dos conteúdos   - 0,186 
4. Duração da formação 
 
Médias 
Desvio-padrão 
 
 
3 
0,667 
 
 
3 
0,740 
 
 
2,9 
0,665 
- 
 
3 
0,906 
Tabela 16. Correlação entre a “Aquisição” e “Consolidação” com o “Aprofundamento” e 
“Duração da formação”, para os AE 
 
As questões “Aquisição” e “Consolidação” de conhecimentos e de critérios da 
aprendizagem, não apresentam correlações fortes com nenhuma das variáveis 
independentes. Contudo, o “Aprofundamento” dos conteúdos apresenta, para ambos os 
grupos de formandos, uma correlação significativamente mais positiva face à “Duração 
da formação”. Conclui que o aprofundamento dos conteúdos está mais associado aos 
critérios da aprendizagem do que ao tempo da formação. 
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Conclusões e considerações finais 
 
As análises descritivas e indutivas permitiram-me retirar algumas conclusões e 
considerações finais sobre a acção da formação ministrada por cada IES. 
 Em relação aos resultados apreciativos constata-se que na globalidade ambos os 
grupos de formandos apresentam reacções positivas face à acção de formação. 
Comparativamente os AE apresentam resultados mais positivos do que os Coord./Dir. 
 Globalmente, a metodologia prática e dinâmica, como a “Partilha/ troca de 
experiência”, surge como um dos pontos fortes da formação. Segundo a interpretação do 
contexto formativo este tipo de metodologia deve prevalecer face a metodologia 
expositiva e teórica. 
 O desempenho dos formadores é outro aspecto de formação decisivo para a 
satisfação dos formandos, sendo que o sucesso da formação depende em grande escala 
da qualidade do formador. Porém, constata-se a existência de alguns formadores que 
não conseguiram promover uma sessão de qualidade, que tal como apontam alguns 
formandos, torna-se necessário um critério mais elevado na sua selecção.  
Através da opinião de certos formandos, constata-se a existência de algum 
incumprimento dos objectivos programáticos, o que permite antever que na prática, a 
acção de formação se possa ter desviado do seu roteiro predefinido. A interpretação 
deste facto pode ser visto segundo dois pontos de vista: o primeiro refere-se ao carácter 
flexível da formação, ao conseguir adaptar-se às características e necessidades dos 
formandos; e o segundo apresenta uma formação sem guia que divaga sobre um tema 
sem aplicação prática.  
Outra fraqueza nesta formação foram os aspectos temporais, por não se 
adaptarem às exigências/necessidades dos formandos, designadamente o horário e 
calendário da formação e, principalmente no caso dos AE, a duração da formação.  
Por fim, a irrelevância de alguns conteúdos para a prática profissional pode 
induzir alguma dificuldade na transferência da aprendizagem para o contexto de 
trabalho, pois a adequação dos conteúdos da formação não servem para colmatar 
lacunas ou ajudar a superar obstáculos do formando no local de trabalho. 
Globalmente verifica-se uma focalização taylorista da formação, principalmente 
para os Avaliadores Externos (Azevedo, 2010), em que “…tudo o que fuja às tarefas e 
obrigações profissionais restritas de cada um é considerado “teoria”. A “prática” de 
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acordo com esta concepção diz respeito apenas às “obrigações” de cada um: 
instrumentos, procedimentos administrativos, legislação”. (Azevedo, 2010). 
Na análise do instrumento de avaliação da reacção dos formandos comprova-se a 
normalidade dos resultados e a consistência interna do questionário, todavia existem 
alguns critérios redundantes que não acrescentam nada na análise dos dados.  
A pesquisa de cariz exploratório corroborou a inexistência de diferentes 
domínios na reacção dos dois grupos de formandos. Os critérios “Grau de satisfação” e 
“Respostas às necessidades” não se encontram fortemente relacionados com outros 
critérios de avaliação, para além de apresentarem um nível de correlação que os 
congrega. 
A análise indutiva entre as características da aprendizagem e o 
“Aprofundamento” dos conteúdos e a “Duração da formação” indica que a 
profundidade dada a determinado tema está mais associada à aprendizagem do que ao 
tempo que lhe é dedicado, todavia, não existe uma associação e linearidade forte entre 
as características da aprendizagem e estes critérios. 
Finalizando esta presente conclusão, afirmo que este período foi munido de 
diversas aprendizagens, marcado por bastante trabalho, tendo sido a aquisição de 
conhecimentos mais rápida e profunda, comparativamente aos últimos anos de 
aprendizagem, devido à exigência que me era pedida. Uma das maiores recompensas 
pelo meu esforço é de chegar ao fim deste trajecto com a sensação de dever cumprido, 
em que o esforço e humildade para aprender me permitiram desenvolver a nível pessoal 
e profissional. Por fim, afirmo que todo este percurso me incutiu uma nova forma de ser 
e estar na área das Ciências da Educação, ao ter tido a oportunidade de contactar com a 
sua prática e de me rever, gradualmente, como seu profissional. 
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A.3. Análise Quantitativa 
Alpha de cronbach 0,954 
Número de itens 30 
 
A.3.1.Secção I - Programa da acção de formação 
 
1.1 Objectivos 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão n.°de respostas 
Cumprimento Objectivos 3,24 3 0,609 45 Clareza 3,42 3 0,621 45 
Adequação face às necessidades 3,16 3 0,68 44 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Cumprimento Objectivos 3,29 3 0,504 48 
Clarificação 3,54 4 0,544 48 
Adequação face às necessidades 3 3 0,715 48 
 
 
 
1.2 Conteúdos 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Adequação 
 
Conteúdos 
abordados 
3,11 3 0,722 44 
Pertinência 3,22 3 0,652 41 
Clarificação 3,21 3 0,682 42 
Profundidade 2,85 3 0,573 41 
Consolidação Conhecimento 2,88 3 0,731 43 Aquisição 3,05 3 0,688 43 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Adequação 
 
Conteúdos 
abordados 
3,3 3 0,587 47 
Pertinência 3,3 3 0,657 47 
Clarificação 3,29 3 0,617 48 
Profundidade 3,02 3 0,715 46 
Consolidação Conhecimento 3,04 3 0,743 48 Aquisição 2,98 3 0,774 46 
 
1.3 Metodologia 
 
Coordenadores/Directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Adequação Métodos 2,98 3 0,821 44 
Eficácia pedagógicos 2,9 3 0,692 42 
Promoção e análise de situações práticas e/ou 
os trabalhos de grupo 3,07 3 0,759 44 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão n.ºde respostas 
Adequação Métodos 
pedagógicos 
utilizados 
3,27 3 0,61 48 
Eficácia 3,28 3 0,544 46 
Promoção e analise de situações práticas e/ou 
os trabalhos de grupo 3,04 3 0,849 48 
 
1.4 Recursos 
 
Coordenadores/Directores Média Mediana Desvio-padrão 
N.º de 
respostas 
Adequação Materiais e 
documentos 
utilizados 
3,17 3 0,581 42 
Pertinência 3,26 3 0,544 42 
Utilidade 3,21 3 0,565 42 
Suficiência Suportes 
pedagógicos 
3,15 3 0,527 41 
Qualidade 3,09 3 0,61 43 
Diversidade 2,95 3 0,582 42 
 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Adequação Materiais e 
documentos 
utilizados 
3,55 4 0,503 47 
Pertinência 3,51 4 0,547 47 
Utilidade 3,48 4 0,586 46 
Suficiência 
 
Suportes 
pedagógicos 
3,48 3,5 0,545 48 
Qualidade 3,38 3 0,576 45 
Diversidade 3,26 3 0,713 46 
 
A.3.2. Secção II -Organização da acção de formação 
 
Coordenadores/Directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Adequação do horário da acção de formação 3,02 3 0,549 44 
Suficiência da duração da acção de formação 3,05 3 0,608 44 
Qualidade das instalações e condições 
ambientais 3,49 4 0,589 45 
Qualidade do apoio administrativo, técnico e 
logístico 3,64 4 0,487 44 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Adequação do horário da acção de formação 3,13 3 0,672 48 
Duração da acção de formação 3,14 3 0,762 48 
Qualidade das instalações e condições 
ambientais 3,31 3 0,689 48 
Qualidade do apoio administrativo, técnico e 
logístico 3,38 3,5 0,733 48 
 
A.2.3.Secção III - Desempenho dos formadores e outros intervenientes 
 
Coordenadores/Directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Clareza 3,41 3 0,583 44 
Conhecimento 3,43 3 0,587 44 
Capacidade de motivação 3,2 3 0,701 44 
Mobilização 3,41 3 0,583 44 
Capacidade de resposta 3,45 3 0,548 44 
Relacionamento 3,7 4 0,462 44 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Clareza 3,36 3 0,568 47 
Conhecimento 3,45 3 0,583 47 
Capacidade de motivação 3,3 3 0,726 46 
Mobilização 3,36 3 0,673 47 
Capacidade de resposta 3,3 3 0,749 47 
Relacionamento 3,55 4 0,619 47 
 
A.3.4. Secção IV -Avaliação global da formação 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-
padrão 
n.º de 
respostas 
Grau de satisfação da acção de formação 3,27 3 0,624 44 
Resposta às necessidades/expectativas iniciais de 
formação 
3,05 3 0,608 44 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Grau de satisfação da acção de formação 3,23 3 0,633 47 
Resposta às necessidades/expectativas iniciais de 
formação 2,89 3 0,787 47 
 
 
 
A.4. Análise Qualitativa 
 
A.4.1. Questão 4.3. - Potencialidades da formação 
 
Domínio Subdomínio Indicadores 
Coord./ 
Dir. AE Total 
U.R. U.R. U.R. 
 Programa da 
formação 
 
Metodologia 
Partilha de experiências entre 
formandos 15 20 35 
Reflexão/debate do trabalho 
desenvolvido 5 2 7 
 
Conteúdo 
Aquisição e consolidação de 
conhecimento 4 - 4 
Aquisição e consolidação de 
conhecimento sobre práticas/ 
procedimentos dos CNO 
12 1 13 
Aquisição e consolidação de 
conhecimento sobre a EFA e a 
INO 
12 - 12 
 Reflexão sobre a função do 
AE e das práticas e 
metodologia inerentes ao seu 
exercício 
- 14 14 
Aquisição e consolidação de 
conhecimento sobre o RVCC e 
a sessão de Júri 
- 6 6 
Aquisição de conhecimento 
através das práticas de outros 
AE 
- 3 3 
 
 
 
 Coord./Dir. AE 
Unidade de contagem 36 38 
Unidades de registo 48 46 
 
 
A.4.2. Questão 5.1- Pontos fortes da formação 
 
 
Domínio 
 
Subdomínio 
 
Indicadores 
Coord./ 
Dir. AE Total 
U.R. U.R. U.R. 
 
 
 
Programa de 
formação 
 
 
Metodologia 
Partilha de experiências entre os 
formandos 10 14 24 
Reflexão/debate em grupo 8 4 12 
Esclarecimento de dúvidas 5 3 11 
 
 
 
 
 
Conteúdos 
Reflexão sobre a função dos 
Coord./Dir. 2 - 2 
Reflexão sobre a função dos AE  4 4 
Pertinência dos conteúdos 
abordados 9 - 9 
Aquisição e consolidação de 
conhecimento sobre a EFA e a 
INO 
6 - 6 
Aquisição e consolidação de 
conhecimento sobre o processo - 4 4 
RVCC e a sessão de júri 
Recursos Adequação dos Documentos e 
materiais utilizados 4 3 7 
Planeamento 
e 
organização 
da formação - 
Qualidade do apoio 
administrativo, técnico e logístico 2 - 2 
Desempenho 
dos 
formadores 
Qualidade de alguns formadores 9 7 16 
 
 
 Coord./Dir. AE 
Unidade de contagem 40 33 
Unidades de registo 53 39 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A.4.3. Questão 5.2 - Pontos fracos da formação 
 
Domínio Subdomínio Indicadores 
Coord./
Dir. AE Total 
U.R. U.R. U.R. 
 
 
 
 
Programa de 
formação 
 
 
 
Objectivos Cumprimento dos temas inicialmente propostos 1 - 1 
 
Conteúdos 
Inadequação de conteúdos 
face às reais necessidades dos 
formandos 
2 1 3 
 
Metodologia 
Demasiada exposição e teoria 6 2 8 
Poucas sessões práticas 1 4 5 
Recursos Material descontextualizado 1 1 2 
 
 
 
 
 
Planeamento e 
organização 
da formação 
 
 
 
- 
Condições da sala de 
formação - 1 1 
Calendário da formação 5 4 9 
Suficiência da duração da 
formação 2 3 5 
Horário intensivo 2 5 7 
Presença de um elemento da 
ANQ - 2 2 
Irrelevância/desadequação de 
algumas componentes dos 5 1 6 
módulos 
Desempenho 
dos 
formadores 
Inadequação do conhecimento 
e atitudes 4 1 5 
 
 
 Coord./Dir. AE 
Unidade de contagem 30 34 
Unidades de registo 29 25 
 
 
 
A.4.4. Questão 5.3 - Aspectos a melhorar 
 
Domínio Subdomínio Indicadores 
Coord./
Dir. AE Total 
U.R. U.R. U.R. 
 
 
 
Programa de 
formação 
 
 
 
 
 
Conteúdos Aprofundar os conteúdos 1 1 2 
 
 
 
 
Metodologias 
Partilha de experiências 1 
 
1 2 
Demasiada exposição 
teórica e falta de prática 6 8 14 
Reforço do trabalho em 
equipas 1 - 1 
Esclarecimento de 
dúvidas - 3 3 
Recursos Actualizar a bibliografia 3  3 
 
 
 
 
Planeamento e 
organização da 
formação 
 
- 
Presença de um 
profissional da ANQ 1 1 2 
Melhorar o espaço físico  1 1 
Calendário da formação 2 2 4 
Suficiência da duração da 
formação 1 9 10 
Selecção dos formadores 1 1 2 
 
Adequação dos módulos 
às práticas dos formandos 1 1 2 
Continuidade da acção 1 1 2 
Creditar a formação 1  1 
Desempenho 
dos formadores 
Qualidade de alguns 
formadores 2 1 3 
 
 Coord./Dir. AE 
Unidade de contagem 21 26 
Unidades de registo 22 30 
 
A.2. Identificação dos conteúdos programáticos do Plano de formação 
 
 As sessões de formação decorreram ao longo do mês de Julho de 2010. 
 
A.2.1. Destinatários: Coordenadores/Directores 
 
Sumários, formadores e duração da sessões 
Sessão 1 Candidatura à Tipologia 2.1 do POPH 
 
 
Conteúdos 
Estrutura de custos da Tipologia 2.1 do POPH: rubricas de classificação 
das despesas  
Procedimentos relativos à submissão no SIIFSE 
Pedidos de reembolso mensais e intermédio e pedido do saldo final 
Processo contabilístico 
Formadores Emília Neves (Escola EB 2/3 de Alvarelhos) e António Silva (CNO da 
Escola Secundaria de Lousada) 
Duração  3 horas 
 
Sessão 2 O mandato das principais instâncias internacionais implicadas na 
educação e formação de adultos 
 
 
 
 
Conteúdos 
Da educação permanente à aprendizagem ao longo da vida 
O regresso da educação/aprendizagem ao longo da vida, nos anos 90 
A União Europeia, protagonista-chave da estratégia de aprendizagem ao 
longo da vida 
O plano de Acção para a Educação de Adultos: Nunca é tarde para 
aprender (2007) 
O Marco de Acção de Belém (CONFINTEA IV) 
Discursos e concepções de sociedade de aprendizagem e aprendizagem 
ao longo da vida 
Mudanças sociais e aprendizagem ao longo da vida 
Formadores Fátima Antunes (Instituto de Educação da Universidade do Minho) 
Duração 4 horas 
 
Sessão 3 A Iniciativa Novas Oportunidades dos CNO 
 
Conteúdos 
Enquadramento da Iniciativas Novas Oportunidades: alguns dados e 
análise 
A Iniciativa Novas Oportunidades 
Formadores Paula Guimarães (Unidade de Educação de Adultos da Universidade do 
Minho) 
Duração 5 horas 
 
 
Sessão 4 Paradigmas, problemáticas e práticas de educação de adultos em 
Portugal 
 
 
 
Educação/formação/aprendizagem ao longo da vida enquanto conceitos 
de política pública: o caso de “educação de adultos” 
Educação de adultos e políticas sociais: Estado, sociedade civil, mercado 
  
 
 
 
 
 
Conteúdos 
O “Estado-Providência” e o modelo “progressivo-social-democrata” 
As perspectivas da democracia/pedagogia radical, a “educação 
libertadora” e a “consciencialização”, a “emancipação” e o 
“esclarecimento”: os modelos “críticos” de política social 
A crise do “Estado-Providência e a reconfiguração do Estado: o modelo 
“reformista neoliberal” 
Da educação permanente à formação e à aprendizagem ao longo da vida: 
os processos de individualização e as soluções biográficas” 
Análise crítica dos conceitos de “sociedade de aprendizagem”, 
“empregabilidade”, “competências para competir”, “formatividade”, 
“qualificações”, entre outros  
Educação/formação de adultos, competitividade e adaptação: as 
perspectivas vocacionalistas e a qualificação dos recursos humanos 
Três lógicas políticas na educação de adultos em Portugal: entre a 
educação popular e a gestão de recursos humanos 
Uma instância pública da coordenação da política de educação de adultos 
Formadores Licínio C. Lima (Instituto de Educação da Universidade do Minho) 
Duração 3 horas 
 
Sessão 5 A gestão de equipas nos CNO e a relação com outros CNO e/ou 
outras instituições, com especial enfoque na gestão de conflitos 
 
 
 
 
 
Conteúdos 
As equipas; características, dinâmica, evolução e factores de 
efectividade 
Gestão de equipas e equipas eficazes 
Liderança como factor de desenvolvimento de uma equipa 
Relação com outros CNO: relações inter-institucionais e intra-
institucionais 
Cooperação e conflito: a gestão de conflitos: a gestão de conflitos no 
seio da equipa 
Estratégias para gerir conflitos 
Formadores Eugénio Silva (Instituto de Educação da Universidade do Minho) e 
Guilherme Silva (IE da Universidade do Minho) 
Duração  6 horas 
 
Sessão 6 Gestão do CNO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Conteúdos 
 
A organização do dossiê técnico-pedagógico 
O estabelecimento de protocolos e parcerias numa perspectiva de 
trabalho cooperativo 
As acções de promoção do CNO 
A organização dos recursos físicos e humanos e a 
planificação/distribuição de serviços, em articulação com a prática de 
itinerância 
O uso do SIGO como fonte primária de monitorização da actividade 
As reuniões, os encontros e as actividades, como ferramentas de 
liderança/motivação da equipa e dos parceiros territoriais, bem como a 
gestão e mediação de tensões 
O plano de (in)formação da equipa 
A prática de auto-monitorização, tendo como referencial a Carta de 
Qualidade e a aproximação ao modelo CAF, proposto para os CINO 
O relacionamento com os avaliadores externos 
A utilização de ferramentas livres (open source) na implementação da 
dinâmica interna, como boa prática de gestão de recursos financeiros 
e/ou de familiarização no relacionamento institucional. 
Formadores António Silva (CNO da Escola Secundaria de Lousada) e Jorge Correia 
(Equipa de Apoio às Escola do Médio-Ave) 
Duração 6 horas 
 
 
Sessão 7 
A especificidade do processo RVCC comparativamente a outros 
modelos de reconhecimento de adquiridos experienciais 
 
 
 
Conteúdos  
O reconhecimento de adquiridos experienciais comparado em quatro 
contextos (Québec, França, Reino Unido e Portugal) 
Reflexão acerca dos fundamentos teórico-práticos, objectivos e 
finalidades dos diversos modelos em análise 
O mandato para o RVCC em Portugal: as especificidades e o papel das 
equipas técnicas  
Formador Rosanna Barros (Escola Superior de Educação e Comunicação da 
Universidade do Algarve) 
Duração  3 horas 
 
 
A.2.2. Destinatários: Avaliadores Externos 
Sumários, formadores e duração das sessões 
Sessão 1 
 
 
 
 
 
Conteúdos  
 
Da educação permanente à aprendizagem ao longo da vida: significados 
do reconhecimento dos saberes adquiridos por via da experiência 
A centralidade dos indivíduos, da experiencia, da aprendizagem e das 
biografias no RVCC 
O acolhimento, o diagnóstico e o encaminhamento no âmbito da 
actividade dos CNO (objectivos; metodologias; intervenientes) 
As metodologias e técnicas do processo de RVCC (Historia de 
Vida/Narrativa Autobiográfica; Balanço de Competências; Portefólio 
Reflexivo de Aprendizagens; Técnicas de Avaliação Entrevistas 
Individuais e de Grupo, Sessões de Reconhecimento de Competências) 
O papel destas metodologias no reconhecimento e validação de 
competências e na construção do PRA 
Formador Paula Guimarães (Universidade do Minho – Unidade de Educação de 
Adultos), Susana Vieira (Universidade do Minho – Unidade de Educação 
de Adultos) e Natália Braga (FVForma)  
Duração 5 horas 
 
 
Sessão 2 
 
Conteúdos 
Referenciais de Competências-Chave: estrutura e organização  
Identificação de Competências-Chave e o PRA 
O Júri de certificação nos processos RVCC 
Formadores Raquel Oliveira (TecMinho) e Cidália Parente (COOPETAPE) 
Duração 6 horas 
 Sessão 3 
 
 
 
 
 
 
Conteúdos 
Etapas de Intervenção do avaliador externo no processo de RVCC 
Funções do avaliador externo no RVCC 
Princípios inerentes à acção do avaliador externo à organização da 
Sessão de Júri de Certificação 
Breve abordagem a conceitos: educação formal, não formal e informal; 
lifelonglearning e lifewidelearning (Memorando ALV 2000); 
metodologia de projecto, aprendizagem e educação de adultos no século 
XXI 
Construção de uma proposta de PDP com base na autobiografia de um 
adulto, baseando-se nos princípios de aprendizagem e de educação de 
adultos 
Plataformas electrónicas como meio de comunicação entre pessoas, 
divulgação de conteúdos e avaliação de processos 
 
Formadores 
Jorge Correia (Equipa de Apoio às Escola do Médio-Ave), Cláudia 
Delgado (AMAVE) e António Alberto Silva (CNO da Escola 
Secundaria de Lousada) 
Duração 7 horas 
 
ANEXO A: UNIVERSIDADE DO MINHO – UNIDADE DE 
EDUCAÇÃO DE ADULTOS 
 
 
A. 1.Questionário 
 
 
 
 
  
 
 
 
 B.2. Identificação do Plano de formação 
 
B.2.1. Destinatários: Coordenadores/Directores: Modulo IV 
 
Calendarização 6 a 10 de Setembro 
Horário Das 10h00 às 17h30, com  pausa entre as 12h30 e 14h00 
Duração 30 horas 
 
B.2.1. Destinatários: Avaliadores externos: Modulo V 
 
Calendarização 10 a 25 de Setembro 
Horário Sextas-Feiras, das 17h00 às 20h00 e aos Sábados, das 
10h00 às 13h00 
Duração 18 horas 
 
 
B.3. Análise Quantitativa 
 
Alpha de cronbach 0,968 
Número de itens 36 
 
 
B.3.1. Secção I -Programa da acção de formação 
 
1.1.Objectivos 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Cumprimento Objectivos 3,15 3 0,602 27 Clareza 3,11 3 0,567 28 
Adequação dos objectivos face às 
necessidades 2,97 3 0,626 29 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Cumprimento Objectivos 3,23 3 0,646 35 Clareza 3,44 4 0,660 34 
Adequação dos objectivos face às 
necessidades 3,14 3 0,772 35 
 
1.2.Conteúdos 
 
Coordenadores/Directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Adequação 
 
Conteúdos 
3 3 0,535 29 
Pertinência 2,9 3 0,618 29 
Clareza 2,93 3 0,663 28 
Aprofundamento 2,52 3 0,509 29 
Utilidade 2,93 3 0,371 29 
Consolidação Conhecimento 2,82 3 0,548 28 Aquisição 2,69 3 0,604 29 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-
padrão 
n.º de 
respostas 
Adequação  
 
Conteúdos 
3,46 4 0,611 35 
Pertinência 3,35 3 0,646 34 
Clareza 3,34 3 0,591 35 
Aprofundamento 3,1 3 0,612 35 
Utilidade 3,5 4 0,622 32 
Consolidação Conhecimento 3,24 3 0,699 34 
Aquisição 3,12 3 0,64 34 
 
 
1.3.Metodologias 
 
Coordenadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Adequação Sessões plenárias 2,7 3 0,651 30 Eficácia 2,86 3 0,651 28 
Adequação Grupos heterogéneos 3,3 3 0,702 30 Eficácia 3,15 3 0,662 27 
Adequação Equipas 
multidisciplinares 
3,25 3 0,518 28 
Eficácia 3,27 3 0,533 26 
Relevância da promoção e análise de 
situações práticas de processos RVCC 2,9 3 0,86 29 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Adequação Sessões plenárias 3,17 3 0,697 36 Eficácia 3,13 3 0,718 31 
Adequação Grupos heterogéneos 3,45 3 0,564 33 Eficácia 3,39 3 0,704 33 
Adequação Equipas 
multidisciplinares 
3,5 4 0,564 34 
Eficácia 3,45 3 0,564 33 
Relevância da promoção e análise de 
situações práticas de processos RVCC 3,22 3 0,706 32 
 
1.4.Recursos 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Adequação Documentos e 
materiais 
2,93 3 0,583 30 
Pertinência 2,9 3 0,616 29 
Utilidade 2,93 3 0,593 29 
Suficiência Suportes 2,87 3 0,73 30 
Qualidade pedagógicos 3 3 0,695 30 
Diversidade 2,7 3 0,702 30 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-
padrão 
n.º de 
respostas 
Adequação Documentos e 
materiais 
3,18 3 0,626 34 
Pertinência 3,21 3 0,538 34 
Utilidade 3,15 3 0,667 33 
Suficiência Suportes 
pedagógicos 
3,25 3 0,732 36 
Qualidade 3,24 3 0,654 34 
Diversidade 3,15 3 0,712 33 
 
 
B.3.2. Secção II -Organização da acção de formação 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Adequação do horário da acção de formação 2,47 2,5 0,86 30 
Suficiência da duração da acção de 
formação 3,03 3 0,669 30 
Qualidade das instalações e condições 
ambientais 3,13 3 0,434 30 
Qualidade do apoio administrativo, técnico 
e logístico 3,13 3 0,571 30 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Adequação do horário da acção de formação 3,47 4 0,662 34 
Suficiência da duração da acção de 
formação 3,12 3 0,857 33 
Qualidade das instalações e condições 
ambientais 3,35 4 0,609 36 
Qualidade do apoio administrativo, técnico 
e logístico 3,47 4 0,81 36 
 
B.3.3. Secção III -Desempenho dos formadores e outros intervenientes 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Clareza das intervenções realizadas pelos 
formadores 3,2 3 0,551 30 
Domínio das matérias apresentadas pelos 
formadores 3,33 3 0,547 30 
Capacidade de motivação dos formandos 3,03 3 0,718 30 
Incentivo/mobilização à participação dos 
formandos 3,27 3 0,583 30 
Desenvolvimento de metodologias 
pedagógicas adequadas 2,87 3 0,681 30 
Capacidade de resposta dos formadores às 
questões suscitadas pelos formandos 3,27 3 0,583 30 
Relacionamento dos formadores com os 
formandos 3,8 4 0,407 30 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Clareza dos formadores 3,51 3 0,547 35 
Conhecimento dos formadores 3,69 4 0,577 36 
Motivação dos formandos 3,53 4 0,506 36 
Mobilização dos formandos 3,61 4 0,549 36 
Metodologias dos formadores 3,31 3 0,583 35 
Resposta dos formadores  3,71 4 0,667 35 
Relacionamento dos formadores com os 
formandos 3,81 4 0,467 36 
 
B.3.4. Secção IV- Avaliação global da acção de formação 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.º da 
População 
Grau de satisfação da acção de formação 2,9 3 0,548 30 
Resposta às necessidades/expectativas 
iniciais de formação 2,73 3 0,691 30 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.º da 
População 
Grau de satisfação da acção de formação 3,34 4 0,802 35 
Resposta às necessidades/expectativas 
iniciais de formação 3,17 3 0,811 35 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 B.4. Análise Qualitativa  
 
 
B.4.1. Questão 4.3 - Potencialidades de formação 
 
 
 
B.4.2. Pergunta 5.1 - Pontos fortes da formação 
 
 
 
Domínio 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Subdomínio 
 
 
Indicadores 
Coord./ 
Dir. AE Total 
U.R. U.R. U.R. 
 
Conteúdos 
 
Conhecimento sobre o POPH 1 - 1 
Conhecimento sobre a 
perspectiva organizacional 2 - 2 
Conhecer outras realidades dos 
CNO 3 1 4 
Conhecimento do papel e função 
dos diferentes actores do RVCC - 1 1 
Conhecimento sobre a “Historia - 1 1 
 
Domínio 
 
Subdomínio 
 
Indicadores 
Coord./
Dir. 
AE 
 
Total 
U.R. U.R. U.R. 
 
Programa de 
formação 
Metodologia Partilha de experiência 18 9 27 Esclarecimento de dúvidas 
 
2 2 
 
 
Conteúdo 
 
 
Consolidar ou aprofundar 
conhecimento 3 5 8 
Aumentar o conhecimento 
sobre o papel dos AE e a sua 
actuação no processo RVCC 
- 
 
 
14 
 
 
14 
Aquisição e consolidação de 
conhecimento sobre os CNO 15 - 15 
Aprofundar o conhecimento 
sobre os momentos da sessão 
de júri 
 
 
 
7 
 
 
7 
Aprofundar o conhecimento 
sobre as competências de 
liderança 
 
1 - 
 
1 
Reflexão sobre a EFA 2 3 5 
Aumentar o conhecimento 
sobre o papel/missão dos 
Coord./Dir. 
 
3 - 
 
3 
Clarificar aspectos das 
candidaturas do POPH 2 - 2 
Recursos 
Contacto com  materiais 
essenciais à prática 
pedagógica 
- 
 
2 2 
Programa de 
formação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
de formação” 
 
Metodologias 
Partilha de experiências 13 10 23 
Sessões em grupos heterogéneos 8 4 12 
Momentos de debate e de 
reflexão 5 3 8 
Pertinência das sessões plenárias 2 2 4 
Utilização de uma equipa 
multidisciplinar de formadores 1 - 1 
Esclarecimento de dúvidas 1 - 1 
Planeamento e 
organização da 
formação 
- 
 
Suficiência da duração da 
formação 1 - 1 
Qualidade dos temas escolhidos - 1 1 
 
 
Desempenho de 
formadores 
Qualidade dos formadores - 9 9 
Incentivo a participação dos 
formandos - 2 2 
Bom relacionamento entre 
formandos e formadores 2 3 5 
 
 Coord./Dir. AE 
Unidade de contagem 27 25 
Unidades de registo 39 37 
 
B.4.3. Questão 5.2 - Pontos fracos da formação 
 
 
 
Domínio 
 
 
 
 
 
 
Programa da 
formação 
 
 
 
 
 
 
 
Subdomínio 
 
 
Indicadores 
Coord./ 
Dir. AE Total 
U.R. U.R. U.R. 
Objectivos Falha no cumprimento da planificação inicial - 1 1 
 
Conteúdos 
 
Pertinência do conteúdo 1 - 1 
Abordagem pouco clara sobre o 
RVCC -Profissional 1 1 2 
Dispersão/repetição de conteúdos - 4 4 
 
 
Metodologias 
Demasiada exposição e teoria 2  2 
Falta de trabalho prático e de 
momentos para a reflexão 1 1 2 
Sessões plenárias com muita teoria - 4 4 
Sessões em grupos com conteúdos 
práticos 1 - 1 
Recursos Interpretação dos documentos - 2 2 
 
 
Planeamento 
e organização 
da formação 
- 
Modulo IV 1  1 
Suficiência da duração da formação 2 5 7 
Não ser uma formação acreditada - 1 1 
Localização 1  1 
Acústica da sala de formação 1 1 2 
Calendário e horário da formação 6 3 9 
Formação muito concentrada e 
intensa 3 - 3 
Tipologia das sessões 1 - 1 
 
Desempenho 
dos 
formadores 
Pontualidade 4 2 6 
Sugestões dos formandos que não 
foram atendidas 1 - 1 
Sem experiência em determinadas 
matérias - 2 2 
 
 Coord./Dir. AE 
Unidade de contagem 23 21 
Unidades de registo 26 27 
 
 
B.4.4. Pergunta 5.3 - Aspectos a melhorar em futuras formações 
 
 
 
Domínio 
 
 
 
 
Programa da 
formação 
 
 
 
Subdomínio 
 
 
Indicadores 
Coord./ 
Dir. AE Total 
U.C. U.C. U.C. 
Objectivos Clareza dos objectivos 1 - 1 
 
Conteúdos 
 
Clareza no conhecimento 1 - 1 
Mais casos práticos 4 - 4 
Conteúdos - 1 1 
 
 
Metodologias 
Mais metodologias práticas 2 2 4 
Sessões plenárias com mais casos 
práticos 1 - 1 
Grupo de trabalho heterogéneo 2 1 3 
 
 
 
Planeamento e 
organização da 
formação 
Organização 
da formação 
Suficiência da duração da formação 1 3 - 
Calendário e horário da formação 4 - 4 
Melhor organização 2 1 3 
- 
Levantamento das necessidades 
junto dos formandos - 1 1 
Presença de um profissional da 
DREN, POPH e ANQ 3 - 3 
Tipologia das sessões 1 - 1 
Acreditar a formação - 1 1 
Continuidade da formação - 2 2 
Desempenho 
dos 
formadores 
Pontualidade 1 1 2 
Qualidade técnica e pedagógica dos 
formadores - 1 1 
Disciplina organizativa - 1 1 
 
 Coord./Dir. AE 
Unidade de contagem 20 7 
Unidades de registo 23 15 
 
 
 
Anexo B: FACULDADE DE PSICOLOGIA E DE CIÊNCIAS 
DA EDUCAÇÃO DA UNIVERSIDADE DO PORTO 
 
B.1. Questionário 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
C.2. Identificação do Plano de formação 
 
C.2.1. Destinatários: Coordenadores/Directores: Modulo IV 
 
Os formandos foram divididos em duas turmas 
 
Calendarização 2 a 17 de Julho de 2010 
Horário 6 horas por cada dia de formação 
Duração 30 horas 
 
C.2.2. Destinatários: Avaliadores externos 
 
Os formandos foram divididos em duas turmas 
 
Calendarização 19 de Junho a 10 de Julho de 2010 
Horário 6 horas de formação por cada dia de formação 
Duração 18 horas 
 
 
C.3. Análise Quantitativa 
 
Alpha de cronbach 0,942 
Número de itens 34 
 
 
C.3.1. Secção I -Programa da acção de formação 
 
1.1.Objectivos 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas  
Cumprimento Objectivos 3,18 3 0,584 33 Clareza 3,27 3 0,626 33 
Adequabilidade dos objectivos face às 
necessidades 2,88 3 0,74 33 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Cumprimentos Objectivos 3,38 3 0,554 32 Clareza 3,41 3 0,615 32 
Adequabilidade dos objectivos face às 
necessidades de formação 3,34 3,5 0,745 32 
 
1.2. Conteúdos 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas  
Adequação  3,21 3 0,592 34 
Pertinência  
Conteúdos 
abordados 
3,21 3 0,641 34 
Clareza 3,35 3 0,597 34 
Aprofundamento 2,88 3 0,6 33 
Utilidade 3,21 3 0,545 33 
Consolidação Conhecimento 2,88 3 0,591 34 Aquisição 3,03 3 0,637 33 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-
padrão 
n.º de 
respostas 
Adequação  
 
Conteúdos 
abordados 
3,5 4 0,568 32 
Pertinência 3,47 4 0,671 32 
Clareza 3,55 4 0,506 31 
Aprofundamento 3,23 3 0,56 31 
Utilidade 3,56 4 0,619 32 
Consolidação De conhecimento 3,23 3 0,617 31 
Aquisição 3,37 3 0,669 30 
 
 
1.3. Metodologias 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Adequação Sessões plenárias 3,24 3 0,654 34 Eficácia 3,13 3 0,554 32 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Adequação Sessões 3,39 3 0,715 31 Eficácia 3,39 3 0,558 31 
Adequação Dois docentes 3,72 4 0,581 32 
Eficácia Dois docentes 3,63 4 0,615 30 
 
1.4.Recursos 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Adequação 
 
Documentos e 
materiais 
3,18 3 0,635 33 
Pertinência 3,19 3 0,535 32 
Utilidade 3,19 3 0,535 32 
Suficiência 
 
Suportes 
pedagógicos 
3,27 3 0,626 33 
Qualidade 3,31 3 0,535 32 
Diversidade 3,06 3 0,556 33 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Adequação 
 
Documentos e 
materiais 
3,25 3 0,568 32 
Pertinência 3,28 3 0,523 32 
Utilidade 3,45 3 0,568 31 
Suficiência Suportes 
pedagógicos 
3,25 3 0,672 32 
Qualidade 3,28 3 0,581 32 
Diversidade 3,03 3 0,695 32 
 
 
C.3.2. Secção II -Organização da acção de formação 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Adequação do horário da acção de 
formação 3,21 3 0,479 34 
Suficiência da duração da acção de 
formação 3,12 3 0,537 34 
Qualidade das instalações e condições 
ambientais 3,56 4 0,504 34 
Qualidade do apoio administrativo, 
técnico e logístico 3,41 3 0,56 32 
 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas  
Adequação do horário da acção de 
formação 3,38 3,5 0,751 32 
Duração da acção de formação 3,22 3 0,906 32 
Qualidade das instalações e condições 
ambientais 3,66 4 0,483 32 
Qualidade do apoio administrativo, 
técnico e logístico 3,25 3 0,622 32 
 
C.3.3. Secção III.Desempenho dos formadores 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Clareza das intervenções realizadas pelos 
formadores 3,41 3 0,557 34 
Domínio das matérias apresentadas pelos 
formadores 3,44 3,5 0,613 34 
Capacidade de motivação dos formandos 3,1 3 0,57 34 
Incentivo/mobilização à participação dos 
formandos 3,44 4 0,66 34 
Desenvolvimento de metodologias 
pedagógicas adequadas 3,15 3 0,657 34 
Capacidade de resposta dos formadores às 
questões suscitadas pelos formandos 3,47 4 0,662 34 
Relacionamento dos formadores com os 
formandos 3,85 4 0,436 34 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Clareza das intervenções realizadas pelos 
formadores 3,69 4 0,471 32 
Domínio das matérias apresentadas pelos 
formadores 3,72 4 0,523 32 
Capacidade de motivação dos formandos 3,53 4 0,567 32 
Incentivo/mobilização à participação dos 
formandos 3,59 4 0,499 32 
Desenvolvimento de metodologias 
pedagógicas adequadas 3,41 3 0,56 32 
Capacidade de resposta dos formadores às 
questões suscitadas pelos formandos 3,59 4 0,499 32 
Relacionamento dos formadores com os 
formandos 3,77 4 0,425 32 
 
C.3.4. Secção IV - Avaliação global 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas  
Grau de satisfação da acção de formação 3,1 3 0,649 34 
Resposta às necessidades/expectativas 
iniciais de formação 2,94 3 0,547 34 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.º da 
População 
Grau de satisfação da acção de formação 3,55 4 0,506 31 
Resposta às necessidades/expectativas 
iniciais de formação 3,16 3 0,681 31 
 
 
 
C.4. Análise Qualitativa  
 
C.4.1.Questão 4.3 - Potencialidades da formação 
 
 
Domínio 
 
Subdomínio 
 
Indicadores 
Coord./
Dir 
AE 
 
Total 
U.R. U.R. U.R. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Programa de 
formação 
Metodologia Partilha de experiência 17 11 28 
Esclarecimento de dúvidas 1 4 5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Consolidar ou aprofundar 
conteúdos 11 10 21 
Aumentar e aprofundar os 
conteúdos sobre os CNO’s, o 
papel dos AE e a sua 
actuação no processo RVCC 
- 21 21 
Adquirir conhecimento sobre 
os momentos da sessão de 
júri 
- 2 2 
  
 
 
 
Conteúdo 
 
 
Conhecer os referenciais de 
competência-chave - 1 1 
Conhecer como funciona a 
plataforma SIGO - 1 1 
Aumentar o conhecimento 
sobre o papel dos 
Coord./Dir. 
2 - 2 
Adquirir estratégias de acção 2 - 2 
Adquirir conhecimento sobre 
a vertente financeira, 
inclusive do POPH. 
2 - 2 
 
 Coord./Dir. AE 
Unidades de contagem 31 24 
Unidades de registo 41 44 
 
 
 
C.3.2. Questão 5.1 - Pontos fortes da formação 
 
Domínio Subdomínio Indicadores 
Coord./
Dir. AE Total 
U.R. U.R. U.R. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Programa de 
formação 
 
 
 
 
 
 
 
 
Metodologia 
Partilha de experiências 14 12 26 
Debate/Interacção em 
grupo 1 2 3 
Metodologias de 
intervenção - 2 2 
 
 
 
Conteúdo 
Aquisição e consolidação 
de conhecimento sobre os 
RVCC 
- 2 2 
Pertinência dos 
conteúdos 3 - 3 
Aquisição de 
conhecimento sobre a 
vertente financeira do 
projecto 
4 - 4 
Recursos Qualidade da documentação - 3 3 
Planeamento 
e organização 
da formação 
- 
 
Qualidade da acção de 
formação - 1 1 
Localização e ambiente 3 - 3 
 
 
Desempenho 
dos 
formadores 
Qualidade dos 
formadores 4 3 7 
Clima relacional  3 2 5 
Formação da DREN 2 - 2 
Participação dos 
formandos - 1 1 
 Coord./Dir. AE 
Unidades de contagem 26 22 
Unidades de registo 34 28 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
C.3.3. Questão 5.2 - Pontos fracos da formação 
 
 
Domínio 
 
Subdomínio 
 
Indicadores 
Coord./
Dir. 
AE Total 
U.R. U.R. U.R. 
 
 
 
Programa de 
formação 
 
 
 
Objectivo Falha no cumprimento da 
planificação inicial 
1 - 1 
Metodologia Falta de trabalho prático e de 
momentos para a reflexão 
2 1 3 
Demasiada exposição e teoria  2 1 3 
Conteúdo Pouco pertinentes, claros e 
adequados para a prática diária *** 
5 5 10 
Pouca profundidade dos conteúdos 1 1 2 
 
 
 
 
 
 
 
Planeamento e 
organização da 
formação 
 
 
 
 
 
 
 
 
- 
Planeamento ineficaz de algumas 
temáticas 
- 1 1 
Suficiência da duração da 
formação* 
2 3 5 
Formação tardia  2  2 
Ausência de levantamento de 
necessidades junto dos formandos 
2 - 2 
Não ser uma formação acreditada 1  1 
Carácter regulador imposto pela 
ANQ 
- 1 1 
Ausência de resposta institucional 
ao desempenho da função do AE 
- 1 1 
“Ruído” dos formandos - 1 1 
Calendário da acção 1 - 1 
Horário da acção 2 - 2 
Falta de um elemento do POPH 1 - 1 
Falta de um AE como formador - 1 1 
Heterogeneidade das turmas ** - 1 1 
 
* Neste ponto verifica-se que os formandos têm opiniões opostas. Os 
Coordenadores/Directores defendem a redução da duração das horas de formação e os 
AE o seu aumento. 
** O facto de existirem nas mesmas turmas avaliadores com mais ou menos experiência 
pode ter condicionado a aprendizagem dos mesmos. 
*** Falta de conteúdos relacionados com os instrumentos a utilizar na sessão de júri. 
 
 Coord./Dir. AE 
Unidades de contagem 19 16 
Unidades de registo 22 17 
 
 
C.4.4. Questão 5.3 - Aspectos a melhorar em futuras formações 
 
 
 
Domínio 
 
 
 
 
 
 
Programa de 
formação 
 
 
 
 
 
 
 
 
Subdomínio 
 
 
Indicadores 
Coord./ 
Dir. AE Total 
U.R. U.R. U.R. 
Objectivos Melhorar os objectivos da formação 1 - 1 
Metodologia 
Elaboração de grupos específicos 
para trabalho prático - 2 2 
Maior ênfase na componente 
prática - 3 3 
 
 
 
 
 
 
Conteúdos 
Maior equilíbrio na análise e 
desenvolvimento da realidade das 
escolas 
2 - 2 
Maior objectividade 1 - 1 
Aprofundar conteúdos sobre o 
processo RVCC 1 - 1 
Aprofundar conteúdos em relação à 
gestão de orçamentos 1 - 1 
Aprofundar/consolidar conteúdos 
relacionados com o CNO e os seus 
aspectos práticos 
 
5 - 5 
 
 
 
 
Planeamento 
e organização 
da formação 
- 
Formador oriundo do POPH 1 - 1 
Um AE como formador  1 1 
Levantamento das necessidades 
junto dos formandos 2 1 3 
Presença de um elemento da ANQ - 1 1 
Frequência da acção de formação 2 4 6 
Acreditar a formação 2  2 
Melhorar a intervenção de 
formandos - 1 1 
Calendário da acção 1 - 1 
Duração da formação 2 3 5 
Desempenho 
dos 
formadores 
Melhorar a intervenção de alguns 
formadores 1 - 1 
 
 Coord./Dir. AE 
Unidades de contagem 18 13 
Unidades de registo 22 16 
 
 
ANEXO C. UNIVERSIDADE CATÓLICA PORTUGUESA DO 
PORTO 
 
C.1. Questionários 
 
 
 
D.3. Análise Quantitativa 
 
D.3.1. Secção I - Programa da acção de formação 
 
Alpha de Cronbach 0,962 
Numero de itens 34 
 
 
1.1 Objectivos 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas  
Cumprimento Objectivos 2,92 3 0,595 37 Clareza 2,78 3 0,584 37 
Adequabilidade dos objectivos face às 
necessidades 2,62 3 0,758 37 
 
 
 
 
 
 
 
1.2 Conteúdos 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-
padrão 
n.° de 
respostas 
Adequação  
Conteúdos 
abordados 
2,89 3 0,764 38 
Pertinência 2,95 3 0,605 38 
Clareza 2,92 3 0,595 37 
Aprofundamento 2,59 3 0,498 37 
Utilidade  3,05 3 0,55 38 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas  
Cumprimento Objectivos 3,14 3 0,448 28 Clareza 3,07 3 0,604 28 
Adequabilidade dos objectivos face às 
necessidades 2,75 3 0,518 28 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas 
Adequação 
 
 
Conteúdos 
abordados 
2,96 3 0,429 28 
Pertinência 3,15 3 0,602 27 
Clareza 3,11 3 0,497 28 
Aprofundamento 3,07 3 0,616 27 
Utilidade 3 3 0,62 27 
Consolidação Conhecimentos 2,9 3 0,489 29 Aquisição 2,97 3 0,499 29 
Consolidação  Conhecimentos 2,76 3 0,548 37 
Aquisição  2,84 3 0,646 37 
 
1.3 Metodologia 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas 
Adequação Sessões plenárias 3,14 3 0,516 29 Eficácia 3,04 3 0,528 26 
Adequação Pequenos grupos 
heterogéneos 
3,48 3 0,58 27 
Eficácia 3,4 3 0,501 25 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-
padrão 
n.° de 
respostas 
Adequação Sessões plenárias 2,71 3 0,629 34 
Eficácia 2,76 3 0,614 33 
Adequação Pequenos grupos 
heterogéneos 
3 3 0,603 34 
Eficácia 3,03 3 0,615 30 
 
1.4 Recursos 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas  
Adequação Materiais e 
documentos 
utilizados 
3,21 3 0,499 28 
Pertinência 3,21 3 0,568 28 
Utilidade 2,96 3 0,587 27 
Suficiência Suportes 
pedagógicos 
utilizados 
3,34 3 0,553 29 
Qualidade 3,15 3 0,602 27 
Diversidade 3 3 0,679 27 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostaso 
Adequação Materiais e 
documentos 
utilizados 
2,84 3 0,646 37 
Pertinência 2,92 3 0,649 36 
Utilidade 3,03 3 0,645 37 
Suficiência Suportes 
pedagógicos 
utilizados 
2,94 3 0,765 35 
Qualidade 2,92 3 0,604 37 
Diversidade 2,92 3 0,692 36 
 
 
D.3.2. Secção II - Organização da acção de formação 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas 
Adequação do horário da acção de formação 3,04 3 0,508 28 
Suficiência da duração da acção de formação 3,11 3 0,685 28 
A qualidade e adequação das instalações 3,39 3 0,497 28 
Adequação do apoio administrativo, técnico 
e logístico 3,39 3 0,567 
28 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.° da 
população 
Adequação do horário da acção de 
formação 2,95 3 0,848 37 
Suficiência da duração da acção de 
formação 2,5 3 0,862 38 
A qualidade e adequação das instalações 3,11 3 0,567 37 
Adequação do apoio administrativo, técnico 
e logístico 3 3 0,624 37 
 
D.3.3. Secção  III -Desempenho dos formadores e outros intervenientes 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas 
Clareza 3,28 3 0,528 29 
Conhecimento 3,45 3 0,506 29 
Motivação 3,1 3 0,557 29 
Mobilização 3,1 3 0,557 29 
Metodologias 3,1 3 0,557 29 
Capacidade de resposta 3,24 3 0,689 29 
Relacionamento 3,59 4 0,501 29 
 
 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas 
Clareza 2,89 3 0,622 36 
Conhecimento 3,06 3 0,674 36 
Motivação 2,74 3 0,817 36 
Mobilização 2,6 3 0,822 36 
Metodologias pedagógicas adequadas 2,69 3 0,786 36 
Capacidade de resposta 3 3 0,793 36 
Relacionamento 3,19 3 0,668 36 
 
D.3.4. Secção IV - Avaliação global da acção de formação 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas 
Grau de satisfação da acção de formação 3,14 3 0,639 29 
Resposta às necessidades/expectativas 
iniciais da formação 2,72 3 0,528 29 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas 
Grau de satisfação da acção de formação 2,76 3 0,714 38 
Resposta às necessidades/expectativas 
iniciais da formação 2,59 3 0,762 37 
 
 
 
D.4. Análise Qualitativa  
 
D.4.1. Questão 4.3 - Potencialidades da formação 
 
 
Domínio 
 
Subdomínio 
 
Indicadores 
Coord./
Dir. 
AE 
 
Total 
U.R. U.R. U.R. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Programa de 
formação 
Metodologia Partilha de experiência 6 10 16 
 
 
 
 
 
 
 
 
Conteúdo 
Aquisição e consolidação 
conhecimento 2 5 7 
Aquisição e consolidação de 
conhecimento sobre o 
papel/procedimentos dos AE 
- 12 12 
Aquisição e consolidação de 
conhecimento sobre a EFA 3 2 5 
Aquisição e consolidação de 
conhecimento sobre 
competências de liderança 
1 - 1 
Conhecer os referenciais 
(básico e secundário) e 
reconhecer o PRA 
- 1 1 
Conhecer o funcionamento do 
CNO e o processo RVCC 5 2 9 
 
Recursos 
Explorar conceitos e 
instrumentos disponibilizados 
pela ANQ 
- 1 1 
 
 Coord./Dir. AE 
Unidades de contagem 16 24 
Unidades de registo 19 33 
 
 
 
D.4.2. Questão 5.1 - Pontos fortes da formação 
Domínio Subdomínio Indicadores 
Coord./
Dir. AE Total 
U.R. U.R. U.R. 
  Partilha de experiências 6 7 13 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
D.4.3. Questão 5.2 - Pontos fracos da formação 
 
 
Domínio 
 
Subdomínio 
 
Indicadores 
Coord./
Dir. AE Total 
U.R. U.R. U.R. 
 
 
Programa de 
formação 
Objectivo Falha no cumprimento dos 
objectivos iniciais 4  4 
Metodologia 
Falta de trabalho prático e de 
momentos para a reflexão 1 2 3 
Demasiada exposição e teoria 5 6 11 
 
Conteúdo 
Repetição e pouca diversidade 3  3 
Pouco pertinente e adequado para a 
prática diária 6 6 12 
 
 
Planeament
o e 
organização 
da formação 
- 
Não ser uma acção com  teor 
certificativo - 1 1 
Duração da formação - 2 2 
Má gestão da formação - 2 2 
Sessões da formação - 4 4 
Calendário da acção - 2 2 
Horário intensivo - 2 2 
Desempenh Conhecimento ou atitudes - 6 6 
 
 
 
Programa de 
formação 
 
 
 
 
 
 
Metodologia 
Debate entre formadores 
e formandos 1 - 1 
Metodologias de trabalho - 3 3 
Trabalho prático da 6ª 
sessão - 1 1 
 
 
Conteúdo 
Temáticas ligadas a EFA 4 - 4 
Reflexão sobre o 
processo RVCC 1 - 1 
Reflexão sobre o CNO 3 - 3 
 
Organização 
da formação 
Organização da 
formação 
Horário 1 1 2 
O apoio administrativo - 1 1 
Localização - 1 1 
Desempenho 
dos 
formadores 
- 
Atitude e conhecimento 
dos formadores 2 11 13 
Clima relacional  3 3 6 
Qualidade dos 
formadores 2 15 17 
 
 
Coord./Dir. AE 
Unidades de contagem 18 23 
Unidades de registo 23 43 
o dos 
formadores 
desadequadas 
 
 Coord./Dir. AE 
Unidades de contagem 13 23 
Unidades de registo 19 33 
 
 
 
D.4.4. Questão 5.3 - Aspectos a melhorar em futuras formações 
 
 
 
Domínio 
 
 
Subdomínio 
 
 
Indicadores 
Coord./ 
Dir. AE Total 
U.R. U.R. U.R. 
 
 
 
Programa de 
formação 
 
 
 
 
 
Objectivos Mais rigorosos - 2 2 
 
Metodologia 
Maior ênfase na metodologia mais 
prática 2 4 6 
Elaboração de grupos específicos 
para trabalho prático 1 - 1 
Criar fóruns de discussão entre AE - 1 1 
 
Conteúdos 
Aspectos práticos dos CNO 4 - 4 
Formar os Coord./Dir. a submeter e 
gerir candidaturas e gerir equipas 3 - 3 
Adequados à função do AE - 3 3 
 
Recursos 
Introduzir ferramentas de gestão de 
conflitos e autoavaliação dos CNO 1 - 1 
 
 
Planeamento 
e 
organização 
da formação 
 
 
Planeamento 
da formação 
Acreditar a formação 1 2 3 
Maior critério na escolha dos 
formadores - 4 4 
Maior critério na escolha dos 
formandos - 3 3 
Presença de um profissional da 
ANQ - 3 3 
Duração da formação - 2 2 
Formação subsidiada - 1 1 
- 
Melhorar o horário - 2 2 
Questionário Discriminar os diferentes formadores/módulos - 2 2 
 
 
 Coord./Dir. AE 
Unidades de contagem 10 28 
Unidades de registo 12 29 
 
 
 
 
D.2. Conteúdos Programáticos do Plano de formação 
 
 D.2.1. Destinatários: Directores e coordenadores 
 
-Módulo 4 (Total 30h) 
 
 
 - Em relação à turma 1 aformação ocorreu entre 29/05/2010 e 19/06/2010. Esta 
formação foi conduzida pela Dr.ª Fernanda Maria Parente de Oliveira Marques, pelo Dr. 
Luís Maria Fernandes Areal Rothes, e pelo Dr. Miguel Marques Ribeiro. 
 
MÊS DIA HORA Sala FORMADOR 
 
Maio 
 
29 
9h às 13h 
 
14h às 17h30m 
Sala 10 
 
Sala 10 
Drª Fernanda 
Marques 
Drª Fernanda 
Marques 
 
 
 
 
 
Junho 
 
 
08 
9hàs 12h30m 
 
14h às 18h 
Sala 18 
 
Auditório da 
Biblioteca 
Drª Fernanda 
Marques 
Dr. Miguel 
Ribeiro 
 
12 
9h às 13h 
 
14h às 17h30m 
 
Sala 1 
 
Dr. Luís 
Rothes 
Dr. Luís 
Rothes 
 
19 
9h às 13h 
 
14h às 17h30m 
 
Sala1 
Dr. Miguel 
Ribeiro 
Dr. Miguel 
Ribeiro 
  TOTAL: 30 horas 
 
   - Sumários do programa de formação e respectiva duração. 
 
DIA Sessão n.º Sumário Horário Duração 
29/05/10 1 A missão dos CNOs integrada na politica EFA 
9h às 
13h 4h 
29/05/10 2 
A função do Director/Coordenador 
na liderança política e metodológica 
do CNO 
14h às 
17h30m 3h30m 
08/06/10 3 
Concepções e desenvolvimento do 
Plano Estratégico de Intervenção. 
Protocolos e parcerias de 
desenvolvimento. 
9h às 
12h30m 3h30m 
08/06/10 4 
A diversidade de percursos e o 
trabalho em parceria: a gestão de 
equipa e a relação com outros 
Centros e/ou instituições, com 
especial enfoque na gestão de 
conflitos. Actividades práticas e 
 
 
14h às 
18h 
 
 
4h 
debate. 
12/06/10 5 
O enquadramento histórico das 
problemáticas, e da prática de 
Educação de Adultos e o seu impacto 
na avaliação dos CNOs. 
 
9h às 
13h 
 
4h 
12/06/10 6 
A Iniciativa Novas Oportunidades no 
quadro português e da visão 
europeia: características, resultados e 
desafios. 
 
14h às 
17h30m 
 
3h30m 
19/06/10 7 
A especificidade do processo RVCC 
(básico e secundário) em vigor no 
contexto português. Trabalho de 
grupo, apresentação e debate. 
Sistematização teórica. 
 
9h às 
13h 
 
 
4h 
19/06/10 8 
As políticas educativas em vigor na 
actualidade em Portugal e o impacto 
do Plano de Intervenção Estratégico 
nas parcerias a estabelecerem pelos 
CNO. Trabalho de grupo, 
apresentação e debate. 
Sistematização teórica. 
 
 
14h às 
17h30m 
 
 
3h30m 
 
 
- Em relação à turma 2a formação ocorreu entre 01/06/10 e 22/06/2010. Esta 
formação foi conduzida pelo Dr. Luís Maria Fernandes Areal Rothes, pelo Dr. Miguel 
Marques Ribeiro e pela Dr ª Fernanda Maria Parente de Oliveira Marques.   
 TOTAL: 30 horas 
 
 
Dia Sessão 
n.º 
Sumário Horário Dur
ação 
01/06/10 1 A missão dos CNO’s integrada na politica de EFA 
9h às 
14h 5h 
22/06/10 2 
As políticas educativas em vigor na actualidade 
em Portugal e o impacto do Plano de 
Intervenção Estratégica nas parcerias a 
estabelecerem pelo CNO. Trabalho de grupo. 
Apresentação e discussão. 
14h às 
18h00 4h 
08/06/10 3 
A diversidade de percursos e o trabalho em 
parceria: a gestão da equipa e a relação com 
outros Centros e/ou instituições, com especial 
enfoque na gestão de conflitos. Actividades 
praticas e debate. 
9h às 
13h00 4h 
12/06/10 4 
Concepção e desenvolvimento do Plano 
Estratégico de Intervenção. 
Protocolos e parcerias de desenvolvimento. 
9 às 
13h00 4h 
15/06/10 5 Contextualização histórico-pedagógica do trabalho nos Centros Novas Oportunidades. 
9h às 
13h00 4h 
19/06/10 6 A Iniciativa Novas Oportunidades no quadro português: características, resultados e desafios. 
9h às 
14h00 5h 
22/06/10 7 
A especificidade dos Processos de RVCC 
(básico e secundário) em vigor no contexto 
português. Trabalho “O Quadrado das 
Representações”. Apresentação e discussão. 
9h às 
13h 4h 
 
 
D.2.2. Destinatários: Avaliadores Externos 
 
- Módulo 5 (Total: 18 horas) 
 
- Em relação à turma 1 a formação ocorreu entre 15/05/10 e o 29/05/10. A 
formação foi dada pelo Dr. Luís Maria Fernandes Areal Rothes, Dr. Miguel Marques 
Ribeiro Dr. José Lourenço e pela Dr.ª Olívia Santos Silva. 
 
MÊS DIA HORA FORMADOR 
 
 
 
 
Maio 
15 9h30 às 12h30 14h ás 17h 
Dr. Luís Rothes 
Dr.ª Liliana Lopes 
 
22 
 
9h 30 às 12h30 
 
14h às 17h 
Dr.ª Olívia Santos Silva 
Dr.ª Olívia Santos Silva 
 
29 
 
9h30 às 12h30 
 
14h às 17h 
Dr. José Lourenço 
Dr. Miguel Ribeiro 
Dr. José Lourenço 
Dr. Miguel Ribeiro 
          TOTAL: 18 horas 
 
 
Dia Sessão 
n.º 
Sumário Horário Duração 
15/05/1
0 1 
O Sistema de RVCC e os principais 
paradigmas da Educação e Formação de 
Adultos em Portugal. 
9h 30 às 
12h30 3h 
15/05/1
0 2 
Exploração dos conhecimentos e noções 
prévias em torno das metodologias de suporte 
aos processos de RVCC. Enquadramento da 
abordagem dos paradigmas socioeducativos 
subjacentes as metodologias em questão. 
Definição e exploração de conceito, processos 
e estratégias envolvidas nas metodologias e 
técnicas para o desenvolvimento de processos 
RVCC partindo de casos práticos trazidos 
pelos formandos e formadora. 
 
 
 
 
14h às 
17h 
 
 
 
 
3h 
22/05/1
0 3 
Avaliação do Portefólio Reflexivo de 
Aprendizagens no quadro geral de avaliação. 
Conceitos básicos e trabalho pratico. 
9h30 às 
12h30 3h 
22/05/1
0 4 
Reconhecer a metodologia do processo 
RVCC. Analisar o papel do júri de validação 
e certificação de competências. 
14h às 
17h 3h 
29/05/1
0 5 
A intervenção do avaliador externo no 
Processo de RVCC: Reencaminhamento 
Social do processo, a procura e orientação do 
adulto na concretização do seu PRA, etc.. 
9h às 
12h30 3h 
29/05/1
0 6 
Plataforma electrónica dos avaliadores 
externos. 
14h às 
17h 3h 
TOTAL: 18 horas 
 
 
- Em relação à turma 2a formação ocorreu entre 22/05/10 e 05/06/10. Os 
formadores foram o Dr. Luís Rothes, Dr. ª Liliana Lopes, Dr. ª Olívia Santos Silva, Dr. 
José Lourenço e Dr.ª Helena Rolo. 
 
MÊS DIA HORA FORMADOR 
 
 
Maio 
22 9h30 às 12h30 Dr. Luís Rothes 14h às 17h Dr.ª Liliana Lopes 
 
29 
9h30 às 12h30 Dr.ª Olívia Santos Silva 
14h às 17h Dr.ª Olívia Santos Silva 
 
Junho 
 
5 
9h30 às 12h30 Dr. José Lourenço Dr. Miguel Ribeiro 
14h às 17h Dr. José Lourenço Dr. Miguel Ribeiro 
 
 
 
 
Dia Sessão 
n.º 
Sumário Horário Duração 
22/05/10 1 
O sistema RVCC e os principais 
marcos e paradigmas da história da 
Educação e Formação de Adultos em 
Portugal 
 
9h30 às 
12h30 
 
 
3h 
22/05/10 2 
Exploração dos conhecimentos e 
noções prévias em torno das 
metodologias de suporte aos 
processos de RVCC. Enquadramento 
da abordagem dos paradigmas 
socioeducativos subjacentes as 
metodologias em questão. Definição e 
exploração de conceito, processos e 
estratégias envolvidas nas 
metodologias e técnicas para o 
desenvolvimento de processos RVCC 
partindo de casos práticos trazidos 
pelos formandos e formadora. 
 
 
 
 
 
 
 
14h às 
17h 
 
 
 
 
 
 
 
3h 
29/05/10 3 
Discutir o PRA face à problemática 
da avaliação sustentando-se em 
conceitos nucleares. 
9h 30 às 
12h30 3h 
29/05/10 4 
Reconhecer a metodologia do 
processo RVCC. Analisar o papel do 
júri de validação e certificação de 
competências. 
14h às 
17h 3h 
05/06/10 5 
A intervenção do avaliador externo 
no Processo de RVCC: 
Reencaminhamento Social do 
processo, a procura e orientação do 
adulto na concretização do seu PRA, 
etc.. 
 
9h30 às 
12h30 
 
3h 
05/06/10 6 
Utilizar a plataforma Electrónica dos 
Avaliadores Externos como 
instrumento de comunicação. 
14h às 
17h 3h 
  TOTAL: 18 horas 
 
 
- Em relação à turma 3a acção de formação ocorreu entre 29/05/10 e 12/06/10. 
A formação foi desenvolvida pelo Dr. Luís Rothes, pelo Dr. José Lourenço, pela Dr.ª 
Maria Silva, pelo Dr. Miguel Ribeiro e pela Dr.ª Liliana Lopes. 
 
MÊS DIA HORA FORMADOR 
Maio 29 9h30 às 12h30 Dr. Luís Rothes 14h às 17h Dr.ª Liliana Lopes 
 
 
Junho 
5 9h30 às 12h30 Dr.ª Olívia Silva 14h às 17h Dr.ª Olívia Silva 
 
12 
9h30 às 12h 30 Dr. José Lourenço Dr. Miguel Ribeiro 
14h às 17h Dr. José Lourenço Dr. Miguel Ribeiro 
         TOTAL: 15 horas 
 
 
Dia Sessão 
n.º 
Sumário Horário Duração 
29/05/10 1 
O sistema RVCC e os principais marcos e 
paradigmas da história da Educação e 
Formação de Adultos em Portugal 
9h30 às 
12h30 3h 
29/05/10 2 
Exploração dos conhecimentos e noções 
prévias em torno das metodologias de suporte 
aos processos de RVCC. Enquadramento da 
abordagem dos paradigmas socioeducativos 
subjacentes as metodologias em questão. 
Definição e exploração de conceito, 
processos e estratégias envolvidas nas 
metodologias e técnicas para o 
 
 
 
 
14h às 
17h 
3h 
desenvolvimento de processos RVCC 
partindo de casos práticos trazidos pelos 
formandos e formadora. 
05/06/10 3 
Reconhecer a metodologia de RVC à luz da 
aprendizagem reflexiva. O PRA – conceitos, 
fundamentos, analise. 
9h30 às 
12h30 3h 
05/06/10 4 
Discutir o PRA á luz da problemática da 
avaliação conceito-base. Os referenciais de 
competências-chave. 
Do PRA ao PDP. O júri de certificação. 
14h às 
17h 3h 
12/06/10 5 
A intervenção do avaliador externo no 
Processo de RVCC: Reencaminhamento 
Social do processo, a procura e orientação do 
adulto na concretização do seu PRA, etc.. 
9h30 às 
12h30 3h 
12/06/10 6 
Utilizar a plataforma Electrónica dos 
Avaliadores Externos como instrumento de 
comunicação. 
14h às 
17h 3 h 
TOTAL: 15 horas 
 
ANEXO D – ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DO 
INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO 
 
 
D.1. Questionário  
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
E.2. Identificação do Plano de formação 
 
 O Curso dirigiu-se aos profissionais na NUT III (Nomenclatura da Unidade 
Territorial) da região Centro (Beira Mondego, Beira Interior Sul, Cova da Beira, 
Oeste Lezíria do Tejo, Médio Tejo, Pinhal Interior Norte, Pinhal Interior Sul, 
Pinhal Litoral). 
 Do número previsto dos Coordenadores/Directores, inscreveram-se 66 
formandos tendo concluído a formação 55 e somente 48 responderam ao 
questionário. Do total de Avaliadores Externos apenas 64 se inscrevem e 
frequentam efectivamente a acção, resultando em 56 respostas nos questionários. 
 
E.2.1. Destinatários:  Coordenadores/Directores 
• A equipa de formadores contou com 8 formadores, quatro docentes na FPCE e 
os restantes exercem as funções de Coordenador/Director de CNO. 
• Decorreu nos dias 3, 10, 17 e 24 de Julho de 2010 
• Realizada através de blocos temáticos de 3h30 
 
E.2.2. Destinatários Avaliadores externos 
• A equipa de formadores era constituída por 4 formadores da FPCE e 4 
formadores que exercem as funções de AE. 
• Decorreu nos dias 19, 26 de Junho e 3 de Julho de 2010. 
 
E.2. Análise Quantitativa  
 
Alpha de Cronbach 0,952 
Número de itens 26  
 
E.3.1. Secção I - Programa da Acção de Formação 
 
1.1.Objectivos 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-
padrão 
n.° de 
respostas 
Cumprimento Objectivos 3,9 4 0,717 47 
Adequação  4 4 0,774 46 
  
1.2.Conteúdos 
 
 
1.3. Metodologias 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-
padrão 
n.° de 
respostas 
 
 
Adequação 
Sessões plenárias 3,9 4 0,692 48 
Grupos de trabalho 
heterogéneos 
4,3 4 0,773 46 
Equipas 
multidisciplinares 
4,13 4 0,824 47 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas 
 
 
Adequação 
 
Sessões plenárias 4,2 4 0,918 55 
Grupos trabalho 
heterogéneos 3,91 4 1,143 55 
Equipas de formadores 
multidisciplinares 4 4 0,99 54 
Análise de situações práticas de processos 
RVC 3,63 4 1,183 51 
 
1.4. Recursos 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas 
Adequação Documentos e 3,92 4 0,767 48 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-
padrão 
n.° de 
respostas 
Cumprimento  
Objectivos 
 
3,91 4 0,875 54 
Adequação 4,15 4 0,668 52 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-
padrão 
n.° de 
respostas 
Adequação Conteúdos 4 4 0,798 45 
Utilidade 4,1 4 0,680 46 
Aquisição Conhecimentos 3,8 4 0,749 41 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão n.° de respostas 
Adequação Conteúdos 4 4 0,745 55 Utilidade 4 4 0,866 53 
Aquisição Conhecimento 3,9 4 0,994 48 
Utilidade materiais 3,82 4 0,756 44 
Suficiência Suportes 
pedagógicos 
4 4 0,707 47 
Diversidade 4 4 0,798 45 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-
padrão 
n.° de 
respostas 
Adequação Documentos e 
materiais 
3,6 4 0,748 53 
Utilidade 3,5 4 0,757 51 
Suficiência Suportes 
pedagógicos 
3,7 4 0,844 50 
Diversidade 3,4 3 0,896 51 
 
 
E.3.2. Secção II. Organização da formação 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas 
Adequação do horário da acção de 
formação 2,94 3 1,04 48 
Suficiência da duração de formação 3,6 4 0,943 48 
Qualidade e adequação das instalações 4,2 4 0,694 48 
Adequação do apoio administrativo, técnico 
e logístico 4 4 0,744 48 
 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas 
Adequação do horário 4,1 4 0,742 55 
Suficiência da duração 3,8 4 0,839 54 
Qualidade e adequação das instalações 4 4 0,731 55 
Adequação do apoio administrativo, 
técnico e logístico 3,8 4 0,867 54 
 
E.3.3. Categoria III - Desempenho dos formadores 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas 
Clareza 4,2 4 0,607 48 
Conhecimento 4,42 5 0,679 48 
Capacidade de motivação dos formandos 4,1 4 0,881 48 
Incentivo/mobilização à participação dos 
formandos 4,2 4 0,799 48 
Desenvolvimento de metodologias 
pedagógicas adequadas 4 4 0,806 47 
Capacidade de resposta dos formadores às 
questões suscitadas pelos formandos 4,4 4 0,668 48 
Relacionamento dos formadores com os 4,85 5 0,357 48 
formandos 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-
padrão 
n.° de 
respostas 
Clareza das intervenções realizadas pelos 
formadores 
4,3 4,5 0,847 56 
Domínio das matérias apresentadas pelos 
formadores 
4,4 5 0,735 56 
Capacidade de motivação dos formandos 4,2 4 0,855 56 
Incentivo/mobilização à participação dos 
formandos 
4,2 4 0,936 56 
Desenvolvimento de metodologias 
pedagógicas adequadas 
3,84 4 0,869 56 
Capacidade de resposta dos formadores às 
questões suscitadas pelos formandos 
4,3 4 0,769 56 
Relacionamento dos formadores com os 
formandos 
4,73 5 0,556 56 
 
E.3.4. Secção IV - Avaliação global da formação 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas 
Grau de satisfação da acção de formação 4,02 4 0,642 47 
Resposta às necessidades/expectativas iniciais 
da formação 3,71 4 0,944 48 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas 
Grau de satisfação da acção de formação 4 4 0,953 56 
Resposta às necessidades/expectativas iniciais 
da formação 3,7 4 1,043 56 
 
E.4. Análise Qualitativa 
 
E.4.1. Sugestões/comentários 
 
Domínio 
 
Subdomínio 
 
Indicadores 
Coord./
Dir. A.E Total 
U.R. U.R. U.R. 
 
 
Programa de 
formação 
 
 
 
 
 
 
Partilha de experiência 5 7 12 
Pouca metodologia prática 4 4 8 
Qualidade na componente prática 1  1 
Inadequação da análise de situações práticas 
dos processos RVCC - 1 1 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Planeamento 
e organização 
da formação 
Metodologia Inadequação das sessões em grupo - 1 1 
Qualidade das sessões plenárias - 1 1 
Apresentar um filme sobre “Boas Praticas” 
de uma sessão do processo RVCC – PRO. - 1 1 
 
 
 
Conteúdo 
Aprofundar conteúdos 1 1 2 
Pouca profundidade dos conteúdos 
financeiros 3 - 3 
Utilidade dos conteúdos 1 2 3 
Repetição de temas de formação 1 - 1 
Aprofundar conteúdos sobre o PRA - 2 2 
Aquisição de conhecimento sobre o AE - 2 2 
Falta de conteúdos relacionados com as 
competência chaves - 1 1 
Aumentar conteúdos relacionados com o 
processo RVCC – Profissional 1 3 4 
Recursos Falha nos materiais e documentos distribuídos - 3 3 
 
 
- 
Levantamento de necessidades perto de cada 
CNO 2 - 2 
Acreditar a formação 9 2 11 
Formação tardia 2 1 3 
Necessidade de continuar a realizar acções 
de formação - 2 2 
Repetição de temas - 2 2 
Boa localização da formação 2 1 3 
Melhorar a estrutura da formação - 1  
Inadequação do calendário e horário de 
formação 5 - 5 
Ineficiência na gestão do tempo das sessões 1 5 6 
Qualidade do apoio administrativo, técnico e 
logístico 2 1 3 
Presença de um profissional do POPH e 
ANQ 2 - 2 
Desempenho 
dos 
formadores 
Qualidade dos formadores 4 2 6 
Dificuldades a gerir o grupo - 1 1 
Administraçã
o de políticas 
Definição de mecanismos de colocação dos 
AE pela ANQ - 1 1 
Necessidade de reorganizar procedimentos e 
exigências dos CNO pela ANQ - 1 1 
 
 
 Coord./Dir. AE 
Unidades de contagem 22 22 
Unidades de registo 46 49 
 
 
ANEXO E – FACULDADE DE PSICOLOGIA E CIÊNCIAS 
DE EDUCAÇÃO DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA 
 
E.1. Questionário: 
 
  
Alpha de Cronbach 0,968 
Numero de itens 33 
 
F.2. Identificação do Plano de formação 
 
F.2.1. Destinatários: Coordenadores/Directores: Modulo IV 
 
Calendário 24 de Setembro a 29 de Setembro de 2010 
Duração 
30 horas, repartidas em duas partes (15 
horas cada) 
Instalações Casa Cordovil (NUFOR) 
Temas 
POPH, Gestão estratégica dos CNO, 
Problemáticas e Práticas de Educação de 
Adultos. 
Formadores 
Dra. Lurdes Nico, da Direcção Regional 
da Educação do Alentejo, pela Dra. 
Adelina Santos da Fundação Alentejo e 
pelo Dr. João Vicente da Escola 
Secundaria Gabriel Pereira. 
 
F.2.2. Destinatários: Avaliadores externos: Modulo V 
 
Calendário 
A primeira edição decorreu de 26 de 
Junho a 10 de Julho de 2010. 
A segunda edição decorreu de 18 de 
Setembro a 02 de Outubro de 2010. 
Duração 18 horas 
Instalações Universidade de Évora 
Temas 
Analise do SNRVCC como modalidade 
de Educação de Adultos; Metodologias e 
Técnicas utilizadas no âmbito de 
Processos de Reconhecimento, Validação 
e Certificação de Competências (RVCC); 
Portefólio como instrumento de 
aprendizagem 
Formadores 
Dra: Lurdes Nico, da Direcção Regional 
da Educação do Alentejo, pelos 
Professores Doutores Jorge Miguel Bravo 
e José Manuel Barros Dias da 
Universidade de Évora. 
 
 
 
F.3. Análise Quantitativa 
 
F.3.1. Avaliação do curso 
 
 
 
Avaliadores externos 
 
média 
 
 
mediana 
 
desvio-
padrão 
 
n.° de 
respostas 
Carga Horária  3,4 3 0,701 42 
Conhecimentos Adquiridos 3,16 3 0,843 43 
Utilidade prática dos conteúdos  3,37 3 0,926 43 
Adequação dos conteúdos programáticos 
às características do grupo 
3,2 3 0,958 43 
Estrutura da acção: teórica 3,4 3 0,764 42 
Estrutura da acção: prática  3 3 0,756 43 
Adequação dos métodos de avaliação  3,24 3 0,751 33 
Importância da acção 3,77 4 0,841 43 
Avaliação global da acção 3,28 3 0,666 43 
 
 
Coordenadores/directores 
 
Média 
 
Mediana 
 
Desvio-
padrão 
 
n.° de 
respostas 
Carga Horária 3,72 4 0,669 18 
Conhecimentos Adquiridos 3,1 3 1 20 
Utilidade prática dos conteúdos 3,16 3 1 19 
Adequação dos conteúdos programáticos às 
características do grupo 2,85 3 1,2 20 
Estrutura da acção: teórica 3,74 4 0,958 19 
Estrutura da acção: prática 3,11 3 1,5 19 
Adequação dos métodos de avaliação 3,89 4 0,782 9 
Importância da acção 3,68 4 1,1 19 
Avaliação global da acção 3,3 3 0,865 20 
 F.3.2. Avaliação do formador 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão n.º de respostas 
Domínio e conhecimento do tema 3,69 4 0,793 16 
Métodos utilizados 3,6 4 0,795 17 
Clareza nas exposições 3,53 3 0,8 17 
Empenho 3,9 4 0,86 17 
Relação com os formandos 4,24 4 0,664 17 
Pontualidade 4,24 4 0,752 17 
Documentação disponibilizada 3,6 4 0,632 15 
Incentivo à participação em grupo 4,1 4 0,802 18 
Gestão do tempo face aos conteúdos 
programáticos 3,53 3 0,8 17 
Disponibilidade para esclarecer duvidas 3,9 4 1,1 17 
Articulação entre os formadores (se 
houver mais do que um formador) 3,41 3 0,712 17 
Prestação global 3,65 4 0,862 17 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Domínio e conhecimento do tema 4,12 4 0,714 41 
Métodos utilizados 3,52 4 0,9 42 
Clareza nas exposições 3,86 4 0,9 42 
Empenho 4 4 0,83 42 
Relação com os formandos 4,1 4 0,83 42 
Pontualidade 3,93 4 0,9 42 
Documentação disponibilizada 2,92 3 1,35 39 
Incentivo à participação em grupo 3,76 4 0,93 42 
Gestão do tempo face aos conteúdos 
programáticos 3,62 3,5 0,88 42 
Disponibilidade para esclarecer duvidas 4,13 4 0,723 40 
Articulação entre os formadores (se 
houver mais do que um formador) 3,65 4 0,91 40 
Prestação global 3,74 4 0,8 42 
 
 
F.3.3. Acompanhamento Técnico/Administrativo, Instalações e Equipamentos 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Condições físicas 4 4 0,471 19 
Iluminação 4,1 4 0,41 19 
Acústica 4 4 0,5 18 
Condições de higiene 4,1 4 0,42 18 
Meios audiovisuais 4,1 4 0,4 18 
Equipamentos 4,1 4 0,4 18 
Materiais/documentação 4 4 0,68 16 
Capacidade de resposta às 
solicitações 3,8 4 0,5 18 
Simpatia no atendimento 4,2 4 0,56 17 
Apoio logístico 3,75 4 0,683 16 
Apoio técnico 3,75 4 0,58 16 
Avaliação global 3,7 4 0,7 19 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.º de 
respostas 
Condições físicas 3,5 4 0,85 43 
Iluminação 3,7 4 0,8 43 
Acústica 3,8 4 0,7 43 
Condições de higiene 3,5 4 0,9 43 
Meios audiovisuais 3,6 4 0,7 42 
Equipamentos 3,5 4 0,7 43 
Materiais/documentação 2,8 3 1,1 40 
Capacidade de resposta 
às solicitações 3,2 3 1 39 
Simpatia no 
atendimento 3,4 4 1,1 36 
Apoio logístico 3 3 0,931 38 
Apoio técnico 2,83 3 0,94 36 
Avaliação global 3,1 3 0,9 42 
 
 
F.4. ANALISE QUALITATIVA 
Sugestões/comentários 
 
 
Domínio 
 
 
 
Programa de 
formação 
 
 
 
 
 
 
 
Subdomínio 
 
 
Indicadores 
Coord./ 
Dir. AE Total 
U.R. U.R. U.R. 
Objectivos Falha no cumprimento dos 
objectivos programáticos 10 3 13 
 
Conteúdos 
 
Pertinência 1 1 2 
Desenvolvimento conteúdos 
técnicos e práticos 5 - 5 
 
 
Metodologias 
Partilha de 
experiencias/procedimentos 2 - 2 
Prática e exemplos concretos - 3 3 
Recursos Mais documentação - 5 5 
Organização e 
planeamento 
da formação 
 
 
 
 
 
Melhorar a preparação do 
programa da formação - 3 3 
Tomar atenção à 
heterogeneidade do público-alvo - 1 1 
Cumprir horários 1 1 2 
  
 
 
 
 
 
 
- 
Recepção e conclusão da 
formação com a presença de um 
elemento da organização 
- 5 5 
Localização da formação - 3 3 
Inadequação das instalações - 1 1 
Calendário e horário da 
formação - - - 
Aviso atempado do inicio da 
formação - 2 2 
Duração da formação - - - 
Presença de um elemento da 
ANQ 5 6 11 
Levantamento das necessidades 
perto dos formandos 3 - 3 
Continuidade da formação - 1 1 
Acreditar a formação 5 1 6 
Desempenho 
dos 
Formadores 
Inadequação de alguns 
formadores 1 2 3 
Questionário Partes constituintes do questionário 1 1 2 
 
Unidades de contagem 34 
Unidades de registo 73 
 
 
 
ANEXO F – Nufor da UNIVERSIDADE DE ÉVORA 
F.1. Questionário 
 
 
 
 
  
 
  
 
 
 
G.3. Análise Quantitativa 
Alpha de Cronbach 0,949 
Numero de itens 36 
 
G.3.1. Secção I Programada Acção da Formação 
 
1.1. Objectivos 
 
Coordenadores/ directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas 
Cumprimento dos objectivos propostos 2,67 3 0,816 16 
Clarificação dos objectivos 3,13 3 0,516 16 
Adequabilidade dos objectivos, face às 
necessidades de formação 2,47 2 0,516 16 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-
padrão 
n.° de 
respostas 
Cumprimento dos objectivos propostos 2,67 3 0,483 21 
Clarificação dos objectivos 2,71 3 0,561 21 
Adequabilidade dos objectivos, face às 
necessidades de formação 
2,52 3 0,680 21 
 
1.2. Conteúdos 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas 
Adequação 
 
Conteúdos 
2,6 3 0,632 15 
Pertinência 2,6 3 0,632 15 
Clareza 2,7 3 0,617 15 
Aprofundamento 2,4 3 0,737 15 
Utilidade 2,43 2 0,756 15 
Consolidação Conhecimento 2,43 2,5 0,852 14 Aquisição 2,3 2 0,825 15 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas 
Adequação 
 
Conteúdos 
2,9 3 0,478 21 
Pertinência 2,71 3 0,561 21 
Clareza 2,71 3 0,463 21 
Aprofundamento 2,3 3 0,463 21 
Utilidade 2,76 3 0,539 21 
Consolidação Conhecimento 2,52 3 0,68 21 
Aquisição 2,45 3 0,686 20 
 
 
1.3.Metodologia 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas  
Adequação Sessões plenárias 2,62 3 0,768 13 Eficácia 2,54 3 0,660 14 
Adequação Grupos 
heterogéneos 
2,5 3 0,877 15 
Eficácia 2,5 3 0,776 14 
Adequação Equipas 
multidisciplinares 
 
2,62 3 0,768 14 
Eficácia 2,5 3 0,66 11 
Promoção e análise de situações práticas 
de processos RVCC 2,1 2 0,76 12 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas 
Adequação Sessões plenárias 
 
2,74 3 0,733 19 
Eficácia 2,9 3 0,587 20 
Adequação Grupos 
heterogéneos 
3,1 3 0,669 21 
Eficácia 3,1 3 0,686 20 
Adequação Equipas 
multidisciplinares 
3,1 3 0,759 20 
Eficácia 3 3 0,745 19 
Promoção e análise de situações práticas 
de processos RVCC 2,8 3 0,548 18 
 
1.4. Recursos 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-
padrão 
n.° de 
respostas 
Adequação  
Documentos e 
materiais 
2,8 3 0,683 16 
Pertinência 2,6 3 0,814 16 
Utilidade 2,5 3 0,73 16 
Suficiência  
Suportes 
pedagógicos 
2,63 3 0,806 16 
Qualidade 2,8 3 0,683 16 
Diversidade 2,7 3 0,816 15 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas 
Adequação 
 
Documentos e 
materiais 
2,81 3 0,512 21 
Pertinência 2,81 3 0,602 21 
Utilidade 2,9 3 0,539 21 
Suficiência 
 
Suportes 
pedagógicos 
2,95 3 0,686 20 
Qualidade 3 3 0,649 20 
Diversidade 2,9 3 0,641 20 
 
  
 
G.3.2. Secção II -Organização da acção de formação 
 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-
padrão 
n.° de 
respostas 
Adequação do horário da acção de formação 2,6 3 1,03 16 
Suficiência da duração da acção de formação  2,7 3 0,873 16 
A qualidade e adequação das instalações e 
condições ambientais 
2,8 3 0,577 16 
Qualidade do apoio administrativo, técnico e 
logístico 
2,63 3 0,806 16 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-
padrão 
n.° de 
respostas 
Adequação do horário da acção de 
formação 
2,6 3 0,826 20 
Suficiência da duração da acção de 
formação  
2,8 3 0,967 20 
A qualidade e adequação das instalações e 
condições ambientais 
2,5 3 0,688 20 
Qualidade do apoio administrativo, técnico 
e logístico 
3,1 3 0,686 20 
 
G.3.3. Secção III - Desempenho dos formadores e outros intervenientes 
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-
padrão 
n.° de 
respostas  
Clareza  3,1 3 0,68 16 
Conhecimento 2,81 3 0,655 16 
Motivação 2,5 3 0,731 16 
Mobilização 2,63 3 0,806 16 
Metodologias 2,9 3 0,719 16 
Resposta  3 3 0,632 16 
Relacionamento  3,5 3,5 0,516 16 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-
padrão 
n.° de 
respostas 
Clareza  3 3 0,498 21 
Conhecimento 2,81 3 0,75 21 
Motivação 2,9 3 0,573 21 
Mobilização 3,1 3 0,686 20 
Metodologias 2,9 3 0,478 21 
Resposta 2,9 3 0,632 21 
Relacionamento 3,24 3 0,625 21 
 
 
G.3.4. Secção IV - Avaliação global da acção de formação  
Coordenadores/directores Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas 
Grau de satisfação da acção de formação 2,6 3 0,814 16 
Resposta às necessidades/expectativas 
iniciais da formação 2,2 2 0,834 16 
 
Avaliadores externos Média Mediana Desvio-padrão 
n.° de 
respostas 
Grau de satisfação da acção de formação 2,43 3 0,676 21 
Resposta às necessidades/expectativas 
iniciais da formação 2,14 2 0,854 21 
 
 
G.4. Análise Qualitativa 
 
G.4.1. Questãov4.3. Potencialidades da Formação 
 
Domínio 
 
Subdomínio 
 
Indicadores 
Coord./
Dir 
AE 
 
Total 
U.R. U.R. U.R. 
 
 
Programa de 
formação 
 
 
Metodologia 
Partilha de experiência - 9 9 
Esclarecimento de dúvidas - 1 1 
Momentos de 
debate/reflexão sobre as 
práticas no CNO 
1 - 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Conteúdo 
 
 
Consolidar ou aprofundar 
conhecimento 2 2 4 
Conhecimento sobre o 
papel dos AE e a sua 
actuação no processo 
RVCC 
-- 2 2 
Conhecimento sobre o 
funcionamento do CNO e a 
INO 
4 - 4 
Reflexão e consolidação de 
conhecimentos sobre a 
EFA 
7 1 8 
Problematizar politicas 
educativas 2 - 2 
Consolidar conhecimento 
do referencial do nível 
secundário 
- 1 1 
Conhecimento da 
monitorização da ANQ - 1 1 
 
 
 Coord./Dir. AE 
Unidades de contagem 12 14 
Unidades de registo 16 17 
 
 
 
 
 
 
 
 
G.4.2. Questão 5.1. Pontos fortes da formação 
 
 
 
Domínio 
 
 
 
 
 
 
Programa de 
formação 
 
 
 
 
Subdomínio 
 
 
Indicadores 
Coord./ 
Dir. AE Total 
U.R. U.R. U.R. 
 
 
 
Conteúdos 
 
Consolidação/aprofundar 
conhecimentos 2 - - 
Abordagem às politicas educativas 1 - - 
Conhecimento sobre a historia de 
educação e a EFA 1 - - 
Qualidade dos temas - 2 - 
 
Metodologias 
Partilha/troca de experiências entre 
os formandos 6 5 - 
Sessões em grupos heterogéneos - 3 - 
Momentos de debate e de reflexão 4 
  
Recursos Documentação - 1 - 
Desempenh
o dos 
formadores 
- Empenho dos formadores 4 4 - 
 
 Coord./Dir. AE 
Unidades de contagem 15 12 
Unidades de registo 18 15 
 
 
G.4.3. Questão 5.2 - Pontos fracos da formação  
 
 
 
Domínio 
 
 
 
 
 
Subdomínio 
 
 
Indicadores 
Coord./ 
Dir. AE Total 
U.R. U.R. U.R. 
 
 
Temática da gestão e organização 
de equipas e recursos pouco 
 
 
2 
- 
 
 
2 
  
 
Programa de 
formação 
 
 
 
 
Conteúdos 
 
aprofundada 
Dispersão/repetição de conteúdos - 1 1 
Temas mais dirigidos aos AE com 
menos experiência - 1 1 
 
 
Metodologias 
Demasiada exposição e teoria 4 - 4 
Falta de trabalho prático e de 
momentos para a reflexão 
 
2 1 
 
3 
Grupos heterogéneos - 1 1 
Recursos Pouca documentação 1 1 2 
 
 
Planeamento 
e 
organização 
da formação 
 
 
- 
Constituição do Módulo IV 1 - 1 
Sessão sobre o SIGO 4  4 
Defraudamento das expectativas - 1 1 
Formação tardia e sem o devido 
aviso atempado - 3 3 
Repetição da formação fomentada 
pela ANQ 1 - 1 
Horário desfavorável 2 - 2 
Calendário - 2 2 
Dirigida aos AE Antigos - 1 1 
Qualidade do apoio fomentado da 
Universidade do Algarve - 1 1 
Desempenho 
dos 
formadores 
Comportamento inadequado de 
alguns formadores 4 4 8 
 
 Coord./Dir. AE 
Unidades de contagem 15 14 
Unidades de registo 21 17 
 
G.4.4. Questão 5.3. -Aspectos a melhorar 
 
 
 
Domínio 
 
 
 
 
Programa de 
formação 
 
 
 
 
 
 
 
 
Subdomínio 
 
 
Indicadores 
Coord./ 
Dir. AE Total 
U.R. U.R. U.R. 
Objectivos Cumprir os objectivos 1 - 1 
 
 
Conteúdos 
Estudo de casos práticos 5 2 7 
Aprofundar os temas, por exemplo: a 
gestão e organização, referenciais 1 1 2 
Diversidade temática 1 - 1 
Abranger todos os níveis dos AE - 2 2 
 
 
 
Metodologias 
Metodologias práticas 1 1 2 
Maior homogeneidade do grupo de 
trabalho 1 - 1 
Trocar ideias na plataforma educativa - 1 1 
Trabalhar com grupos mais pequenos - 1 1 
 
 
Planeamento 
 
- 
Considerar alguns AE mais antigos 
como formadores - 1 1 
Selecção dos formadores, 1 2 3 
e organização 
da formação 
principalmente das áreas práticas 
Maior proximidade da formação - 1 1 
Calendário da formação 1 1 2 
Condições logísticas - 1 1 
Organização da formação 2 2 4 
Desempenho 
dos 
formadores 
 
Com mais conhecimento nos conteúdos 
abordados - 1 1 
Formandos Maior adesão a formação - 1 1 
Acreditação Acreditar a formação junto da entidade 
competente 1 - 1 
Resultados/ 
Conclusões 
Entregar propostas de debates a ANQ, 
sobre a implementação de metodologias 1 - 1 
 
 Coord./Dir. AE 
Unidades de contagem 10 15 
Unidades de registo 16 18 
 
 
G.2. Identificação do Plano de formação 
 
 G.2.1. Destinatários: Coordenadores/Directores 
 
DIA Sessão n.º Sumário Duração 
 
28/09/10 
 
1 
A origem histórica do reconhecimento de adquiridos 
experiências. O caso Do Canadá, França, Reino 
Unido e a comparação com o Modelo Português. 
Especificidades do Contexto Nacional. 
 
3 horas 
 
11/10/10 
 
2 
A iniciativa Novas Oportunidades no quadro 
português e da União Europeia. A acção dos Centros 
Novas Oportunidades. 
 
3 horas 
 
 
14/10/10 
 
 
3 
A origem de Educação de Adultos e as suas práticas; 
Paradigmas Pós – II Grande Guerra: Educação 
Permanente e Aprendizagem ao longo da Vida. A 
Educação de Adultos em Portugal e a sua relação 
com a pedagogia. Que processos educativo no CNO 
orientado pela educação permanente? 
 
 
3 horas 
 
 
20/10/10 
 
 
4 
Analisar o mandato das principais instâncias 
internacionais implicadas neste sector e nas políticas 
públicas e a influência deste no trabalho realizado 
quotidianamente pelos profissionais da educação de 
adultos 
 
3 horas 
27/10/10 5 Utilização da plataforma SIGO – Exemplo prático da sua utilização. Normas e regras do POPH. 
 
4 horas 
 
 
 
 
3/11/10 
 
 
 
 
6 
Apresentação. Abordagem do Plano Estratégico de 
Intervenção: Debate em grupo sobre questões 
prévias: sentido do trabalho realizado pelos CNO, 
condições estabelecidas pelos organismos de 
enquadramento para a sua realização, alterações que 
seria necessário introduzir. Abordagem do processo 
de auto-avaliação. Reflexão sobre o modelo CAF, 
praticas desenvolvidas com a sua aplicação, 
benefícios resultantes. 
 
 
4 horas 
 
4/11/10 
 
7 
Organizar recursos físicos, materiais, financeiros e 
humanos. Gerir eficazmente o orçamento anual de 
forma a garantir a sustentabilidade do CNO. Caso In 
Loco. Caso IEF. 
 
4 horas 
 
 
 
 
8/11/10 
 
 
 
 
8 
Liderar e Motivar, Gerir e Mediar Conflitos junto 
das Equipas Técnico-pedagógicas para responder às 
necessidades dos CNO`s. Erros mais comuns sobre 
liderança/ Liderança – o que é? Visões do 
Conflito/Diferentes estilos de abordagem ao 
conflito. Negociação cooperativa/ Comunicação/ 
Motivação. Objectivos: Reflectir sobre as 
motivações individuais próprias. Explorar algumas 
técnicas/ferramentas de gestão do conflito. 
 
 
 
 
 
3 horas 
9/11/10 9 
As politicas educativas de Educação de Adultos 
(nacionais e europeias) – problematizações diversas 
face ao cenário actual. O modelo do Partenariados e 
o Terceiro Sector na Educação de Adultos. 
3 horas 
 
FORMADORES: Sessão 1 – Dr.ª Rosanna Barros; Sessão 2 – Mestre Paula 
Guimarães; Sessão 3 – Dr. António Fragoso; Sessão 4 – Dr.ª Fátima Antunes; Sessão 5 
– Mestre Fernando Mendonça; Sessão 6 – Mestre Priscila Soares; Sessão 7 – Dr.ª 
Mónica Faísca e Dr. Carlos Baía; Sessão 8 – Dr.ª Ana Grifo; Sessão 9 – Dr.ª Rosanna 
Barros. 
 
 G.2.2. Destinatários: Avaliadores externos 
 
DIA Sessão n.º Sumário Duração 
 
26/06/10 
 
1 
Metodologias e Técnicas de suporte aos processos 
de reconhecimento, validação e certificação de 
competências (formação repetida em 25/09/10) 
3 horas 
 
 
26/06/10 
 
 
2 
Definição, objectivo e enquadramento da sessão 
de formação. O que é um portefólio reflexivo de 
aprendizagem. Princípios orientadores de nível 
básico. Princípios orientadores de nível 
Secundário. A certificação: Como obtê-la? 
 
3 horas 
 
 
26/06/10 
 
 
3 
Breve apresentação dos participantes. 
Caracterização do trabalho prévio à Sessão de Júri 
de Certificação e a intervenção do avaliador 
externo. A pertinência do modelo de decisão 
colegial do Júri de Certificação (formação 
repetida em 25/09/10) 
 
 
3 horas 
 
3/07/10 
 
4 
Apresentação das principais características e 
funcionalidades da plataforma. Exemplificação do 
preenchimento dos formulários online. 
Esclarecimento de dúvidas sobre os 
procedimentos a adoptar. 
 
3 horas 
 
 
 
10/07/10 
 
 
 
5 
Apresentação dos participantes e da sessão. Um 
breve itinerário sobre a intervenção do avaliador e 
o processo RVCC: momentos e tipos de 
intervenção; Intervenção em pequenos grupos: 
Debater a intervenção do avaliador a partir das 
linhas de reflexão. Debate final: Partilha e 
cruzamento das ideias e abordagens reflectidas. 
 
4 horas 
 
10/07/10 
 
6 
Abordagem histórica da Educação de Adultos em 
Portugal. Investigação em Educação de Adultos. 
Analisar a actual SNRVCC. Discutir o futuro dos 
SNRVCC. 
2 horas 
 
FORMADORES: Sessão 1 – Mestre João Eduardo Rodrigues Martins; Sessão 2 – Dr. 
Rui Miguel Pereira Teixeira da Silva; Sessão 3 – Mestre Mónica João Reis Gonçalves; 
Sessão 4 – Mestre Fernando Daniel Lopes Mendonça; Sessão 5 – Mestre Susana Soares 
Pinheiro Vieira Pescada; Sessão 6 – Mestre Óscar Ricardo Brito Fernandes. 
 
 
 
ANEXO G - UNIVESIDADE DO ALGARVE 
G.1. Questionário 
 
  
 
 
 
 
 
 
Coeficiente de Pearson: Analise global para os Coord./Dir. 
Correlação de Pearson 
1. 
Cumprimento 
(Objectivos) 
2. Clareza 
(Objectivos) 
3. 
Adequação 
às 
necessidades 
4. 
Adequação 
(Conteúdos) 
5. 
Pertinência 
(Conteúdos) 
1. Cumprimento (Objectivos) 1 ,650** ,558** ,568** ,493** 
2. Clareza (Objectivos) ,650** 1 ,631** ,520** ,592** 
3. Adequação às necessidades ,558** ,631** 1 ,536** ,509** 
4. Adequação (Conteúdos) ,568** ,520** ,536** 1 ,690** 
5. Pertinência (Conteúdos) ,493** ,592** ,509** ,690** 1 
6. Clareza (Conteúdos) ,548** ,500** ,404** ,591** ,531** 
7. Aprofundamento (Conteúdos) ,547** ,438** ,321** ,443** ,412** 
8. Utilidade (Conteúdos) ,477** ,411** ,521** ,649** ,721** 
9. Aquisição de conhecimento ,580** ,519** ,476** ,531** ,585** 
10. Consolidação de conhecimento ,609** ,546** ,503** ,557** ,527** 
11. Adequação da metodologia ,492** ,499** ,359** ,546** ,469** 
12. Eficácia da metodologia ,542** ,492** ,361** ,601** ,522** 
13. Analise e promoção do processo RVCC ,412** ,438** ,414** ,476** ,455** 
14. Adequação S. Plenárias ,568** ,370** 0 ,325** ,387** 
15. Eficácia S. Plenárias ,568** ,444** 0 ,317** ,350** 
16. Adequação G. heterogéneos ,598** ,324** ,241* ,521** ,446** 
17. Eficácia G. heterogéneos ,596** ,249* 0 ,361** ,303* 
18. Adequação E. multidisciplinares ,709** ,482** ,457** ,587** ,649** 
19. Eficácia E. multidisciplinares ,705** ,403* ,448** ,522** ,573** 
20. Adequação Presença de dois docentes .a .a .a .a .a 
21. Eficácia Presença de dois docentes .a .a .a .a .a 
22. Documentos, Adequação ,546** ,521** ,358** ,413** ,479** 
23. Documentos, Pertinência ,603** ,539** ,384** ,420** ,490** 
24. Documentos, Utilidade ,637** ,534** ,408** ,479** ,531** 
25. Suportes pedagógicos, Suficiência ,489** ,373** ,225** ,305** ,401** 
26. Suportes pedagógicos, Qualidade ,490** ,399** ,267** ,337** ,367** 
27. Suportes pedagógicos, Diversidade ,487** ,416** ,279** ,360** ,454** 
28. Horário de formação ,331** ,306** ,191* ,285** ,224** 
29. Suficiência da duração ,291** ,180* 0 ,182* ,234** 
30. Qualidade das instalações ,254** ,253** ,202* ,268** ,171* 
31. Qualidade do apoio ,374** ,363** ,222** ,239** ,233** 
32. Clareza dos formadores ,466** ,459** ,410** ,458** ,402** 
33. Conhecimento dos formadores ,474** ,381** ,361** ,542** ,407** 
34. Motivação dos formadores ,530** ,487** ,384** ,547** ,450** 
35. Mobilização dos formadores ,492** ,514** ,328** ,483** ,487** 
36. Metodologias pedagógicas ,537** ,450** ,276** ,409** ,466** 
37. Respostas dos formadores ,395** ,434** ,390** ,352** ,403** 
38. Relacionamento  ,294** ,307** ,239** ,218** ,204* 
39. Grau de satisfação ,669** ,519** ,513** ,560** ,562** 
40. Respostas às necessidades/expectativas ,594** ,475** ,525** ,569** ,508** 
 
Correlação 
de Pearson 
6. Clareza 
(Conteúdos) 
7. 
Aprofundamento 
(Conteúdos) 
8. Utilidade 
(Conteúdos) 
9. Aquisição 
de 
conhecimento 
10. 
Consolidação 
de 
conhecimento 
11. 
Adequação 
da 
metodologia 
12. Eficácia 
da 
metodologia 
1. ,548** ,547** ,477** ,580** ,609** ,492** ,542** 
2. ,500** ,438** ,411** ,519** ,546** ,499** ,492** 
3. ,404** ,321** ,521** ,476** ,503** ,359** ,361** 
4. ,591** ,443** ,649** ,531** ,557** ,546** ,601** 
5. ,531** ,412** ,721** ,585** ,527** ,469** ,522** 
6. 1 ,575** ,522** ,458** ,478** ,579** ,598** 
7. ,575** 1 ,409** ,526** ,510** ,514** ,566** 
8. ,522** ,409** 1 ,543** ,619** ,398* 0 
9. ,458** ,526** ,543** 1 ,709** ,563** ,539** 
10. ,478** ,510** ,619** ,709** 1 ,575** ,544** 
11. ,579** ,514** ,398* ,563** ,575** 1 ,878** 
12. ,598** ,566** 0 ,539** ,544** ,878** 1 
13. ,314** ,402** 0 ,417** ,493** ,577** ,581** 
14. ,422** ,506** ,352** ,491** ,524** .a .a 
15. ,457** ,495** ,362** ,444** ,502** .a .a 
16. ,476** ,435** ,430** ,460** ,435** .a .a 
17. ,493** ,423** ,314* ,369** ,357** .a .a 
18. ,560** ,445** ,661** ,480** ,584** .a .a 
19. ,429** ,433** ,596** ,486** ,561** .a .a 
20. .a .a .a .a .a .a .a 
21. .a .a .a .a .a .a .a 
22. ,469** ,440** ,401** ,478** ,553** ,607** ,658** 
23. ,471** ,482** ,434** ,506** ,577** ,572** ,608** 
24. ,518** ,533** ,515** ,542** ,591** ,533** ,509** 
25. ,391** ,474** ,446** ,455** ,417** ,591** ,445** 
26. ,461** ,453** ,378** ,404** ,417** ,580** ,555** 
27. ,461** ,490** ,435** ,501** ,452** ,548** ,475** 
28. ,291** ,339** ,244* ,273** ,364** 0 0 
29. ,165* ,270** ,242* ,284** ,261** 0 0 
30. ,231** ,253** ,255** ,207* ,223** 0 0 
31. ,359** ,396** ,387** ,387** ,387** 0 0 
32. ,517** ,442** ,428** ,506** ,446** ,549** ,468** 
33. ,516** ,491** ,406** ,491** ,453** ,579** ,522** 
34. ,530** ,535** ,437** ,581** ,543** ,547** ,610** 
35. ,485** ,484** ,513** ,547** ,554** ,539** ,506** 
36. ,524** ,573** ,467** ,500** ,515** ,692** ,565** 
37. ,480** ,521** ,388** ,476** ,532** ,510** ,440** 
38. ,199* ,190* ,384** ,291** ,363** ,243* 0 
39. ,525** ,519** ,575** ,574** ,522** ,546** ,573** 
40. ,483** ,460** ,553** ,659** ,574** ,527** ,510** 
 
 
 
Correlação 
de Pearson 
13. 
Processo 
RVCC 
14. 
Adequação 
S. 
Plenárias 
15. 
Eficácia 
S. 
Plenárias 
16. 
Adequação 
G. 
heterogéneos 
17. Eficácia 
G. 
heterogéneos 
18. Adequação E. 
multidisciplinares 
19. Eficácia E. 
multidisciplinares 
1. ,412** ,568** ,568** ,598** ,596** ,709** ,705** 
2. ,438** ,370** ,444** ,324** ,249* ,482** ,403* 
3. ,414** 0 0 ,241* 0 ,457** ,448** 
4. ,476** ,325** ,317** ,521** ,361** ,587** ,522** 
5. ,455** ,387** ,350** ,446** ,303* ,649** ,573** 
6. ,314** ,422** ,457** ,476** ,493** ,560** ,429** 
7. ,402** ,506** ,495** ,435** ,423** ,445** ,433** 
8. 0 ,352** ,362** ,430** ,314* ,661** ,596** 
9. ,417** ,491** ,444** ,460** ,369** ,480** ,486** 
10. ,493** ,524** ,502** ,435** ,357** ,584** ,561** 
11. ,577** .a .a .a .a .a .a 
12. ,581** .a .a .a .a .a .a 
13. 1 0 0 ,624** ,502** 0 ,529** 
14. 0 1 ,857** ,439** ,416** ,421** ,331* 
15. 0 ,857** 1 ,545** ,484** ,467** ,441** 
16. ,624** ,439** ,545** 1 ,829** ,585** ,703** 
17. ,502** ,416** ,484** ,829** 1 ,602** ,741** 
18. 0 ,421** ,467** ,585** ,602** 1 ,891** 
19. ,529** ,331* ,441** ,703** ,741** ,891** 1 
20. .a .a .a .a .a .a .a 
21. .a .a .a .a .a .a .a 
22. ,486** ,471** ,389** ,465** ,494** ,636** ,597** 
23. ,441** ,511** ,448** ,573** ,589** ,635** ,618** 
24. ,468** ,488** ,488** ,583** ,543** ,558** ,542** 
25. ,352** ,514** ,534** ,616** ,539** ,637** ,589** 
26. ,295** ,327** ,410** ,491** ,523** ,517** ,544** 
27. ,444** ,559** ,635** ,493** ,480** ,509** ,486** 
28. 0 ,437** ,398** ,263* 0 ,328* 0 
29. ,303** ,285* ,386** ,348** 0 0 ,338* 
30. ,251* ,411** ,389** ,512** ,485** 0 ,356* 
31. ,251* ,535** ,466** ,520** ,494** ,450** ,412** 
32. ,398** ,295* ,304* ,438** ,395** ,390** ,364* 
33. ,475** ,338** ,348** ,605** ,573** ,422** ,535** 
34. ,449** ,527** ,542** ,607** ,551** ,571** ,525** 
35. ,353** ,350** ,514** ,503** ,321** ,558** ,513** 
36. 0 ,611** ,554** ,429** ,312* ,437** ,334* 
37. ,459** ,296* ,392** ,485** ,416** ,479** ,579** 
38. 0 0 ,253* ,329** ,271* ,449** ,491** 
39. ,304** ,383** ,427** ,451** ,428** ,561** ,550** 
40. ,454** ,371** ,427** ,499** ,472** ,462** ,466** 
 
 
 
Correlação 
de Pearson 
20. 
Adequação 
Presença 
de dois 
docentes 
21. 
Eficácia 
Presença 
de dois 
docentes 
22. 
Documentos, 
Adequação 
23. 
Documentos, 
Pertinência 
24. 
Documentos, 
Utilidade 
25. 
Suportes, 
Suficiência 
26. 
Suportes, 
Qualidade 
27. 
Suportes, 
Diversidade 
1. .a .a ,546** ,603** ,637** ,489** ,490** ,487** 
2. .a .a ,521** ,539** ,534** ,373** ,399** ,416** 
3. .a .a ,358** ,384** ,408** ,225** ,267** ,279** 
4. .a .a ,413** ,420** ,479** ,305** ,337** ,360** 
5. .a .a ,479** ,490** ,531** ,401** ,367** ,454** 
6. .a .a ,469** ,471** ,518** ,391** ,461** ,461** 
7. .a .a ,440** ,482** ,533** ,474** ,453** ,490** 
8. .a .a ,401** ,434** ,515** ,446** ,378** ,435** 
9. .a .a ,478** ,506** ,542** ,455** ,404** ,501** 
10. .a .a ,553** ,577** ,591** ,417** ,417** ,452** 
11. .a .a ,607** ,572** ,533** ,591** ,580** ,548** 
12. .a .a ,658** ,608** ,509** ,445** ,555** ,475** 
13. .a .a ,486** ,441** ,468** ,352** ,295** ,444** 
14. .a .a ,471** ,511** ,488** ,514** ,327** ,559** 
15. .a .a ,389** ,448** ,488** ,534** ,410** ,635** 
16. .a .a ,465** ,573** ,583** ,616** ,491** ,493** 
17. .a .a ,494** ,589** ,543** ,539** ,523** ,480** 
18. .a .a ,636** ,635** ,558** ,637** ,517** ,509** 
19. .a .a ,597** ,618** ,542** ,589** ,544** ,486** 
20. .a .a .a .a .a .a .a .a 
21. .a .a .a .a .a .a .a .a 
22. .a .a 1 ,753** ,670** ,606** ,499** ,517** 
23. .a .a ,753** 1 ,785** ,633** ,521** ,482** 
24. .a .a ,670** ,785** 1 ,510** ,514** ,546** 
25. .a .a ,606** ,633** ,510** 1 ,707** ,638** 
26. .a .a ,499** ,521** ,514** ,707** 1 ,617** 
27. .a .a ,517** ,482** ,546** ,638** ,617** 1 
28. .a .a ,263** ,298** ,342** ,267** ,205* ,347** 
29. .a .a 0 ,225** ,270** ,272** ,280** ,279** 
30. .a .a ,306** ,333** ,262** ,358** ,210* ,266** 
31. .a .a ,399** ,473** ,462** ,417** ,360** ,287** 
32. .a .a ,407** ,469** ,416** ,427** ,396** ,371** 
33. .a .a ,458** ,441** ,454** ,453** ,460** ,446** 
34. .a .a ,476** ,555** ,462** ,471** ,415** ,516** 
35. .a .a ,470** ,483** ,483** ,465** ,488** ,515** 
36. .a .a ,517** ,482** ,410** ,562** ,471** ,530** 
37. .a .a ,424** ,382** ,388** ,457** ,367** ,403** 
38. .a .a ,292** ,273** ,250** ,267** ,254** ,212* 
39. .a .a ,421** ,528** ,481** ,455** ,400** ,452** 
40. .a .a ,388** ,482** ,487** ,457** ,389** ,462** 
 
 
Correlação 
de Pearson 
28. 
Horário 
29. 
Suficiência da 
duração 
30. Qualidade das 
instalações 
31. 
Qualidade 
do apoio 
32. Clareza 
dos 
formadores 
33. 
Conhecimento 
dos formadores 
34. 
Motivação 
dos 
formadores 
1. ,331** ,291** ,254** ,374** ,466** ,474** ,530** 
2. ,306** ,180* ,253** ,363** ,459** ,381** ,487** 
3. ,191* 0 ,202* ,222** ,410** ,361** ,384** 
4. ,285** ,182* ,268** ,239** ,458** ,542** ,547** 
5. ,224** ,234** ,171* ,233** ,402** ,407** ,450** 
6. ,291** ,165* ,231** ,359** ,517** ,516** ,530** 
7. ,339** ,270** ,253** ,396** ,442** ,491** ,535** 
8. ,244* ,242* ,255** ,387** ,428** ,406** ,437** 
9. ,273** ,284** ,207* ,387** ,506** ,491** ,581** 
10. ,364** ,261** ,223** ,387** ,446** ,453** ,543** 
11. 0 0 0 0 ,549** ,579** ,547** 
12. 0 0 0 0 ,468** ,522** ,610** 
13. 0 ,303** ,251* ,251* ,398** ,475** ,449** 
14. ,437** ,285* ,411** ,535** ,295* ,338** ,527** 
15. ,398** ,386** ,389** ,466** ,304* ,348** ,542** 
16. ,263* ,348** ,512** ,520** ,438** ,605** ,607** 
17. 0 0 ,485** ,494** ,395** ,573** ,551** 
18. ,328* 0 0 ,450** ,390** ,422** ,571** 
19. 0 ,338* ,356* ,412** ,364* ,535** ,525** 
20. .a .a .a .a .a .a .a 
21. .a .a .a .a .a .a .a 
22. ,263** 0 ,306** ,399** ,407** ,458** ,476** 
23. ,298** ,225** ,333** ,473** ,469** ,441** ,555** 
24. ,342** ,270** ,262** ,462** ,416** ,454** ,462** 
25. ,267** ,272** ,358** ,417** ,427** ,453** ,471** 
26. ,205* ,280** ,210* ,360** ,396** ,460** ,415** 
27. ,347** ,279** ,266** ,287** ,371** ,446** ,516** 
28. 1 ,474** ,335** ,316** 0 ,185* ,315** 
29. ,474** 1 ,164* 0 0 ,188* ,251** 
30. ,335** ,164* 1 ,580** ,284** ,323** ,379** 
31. ,316** 0 ,580** 1 ,336** ,387** ,448** 
32. 0 0 ,284** ,336** 1 ,672** ,599** 
33. ,185* ,188* ,323** ,387** ,672** 1 ,650** 
34. ,315** ,251** ,379** ,448** ,599** ,650** 1 
35. ,234** ,282** ,363** ,433** ,508** ,541** ,675** 
36. ,303** ,336** ,316** ,429** ,459** ,476** ,646** 
37. ,246** ,231** ,327** ,399** ,551** ,627** ,578** 
38. 0 0 ,356** ,244** ,378** ,386** ,380** 
39. ,358** ,268** ,264** ,366** ,488** ,495** ,577** 
40. ,352** ,362** ,288** ,408** ,546** ,529** ,664** 
 
 
 
Correlação 
de Pearson 
35. 
Mobilização 
dos 
formadores 
36. 
Metodologias 
pedagogicas 
37. 
Respostas 
dos 
formadores 
38. 
Relacionamento  
39. 
Satisfação 
40. 
Respostas às 
necessidades/expectativas 
1. ,492** ,537** ,395** ,294** ,669** ,594** 
2. ,514** ,450** ,434** ,307** ,519** ,475** 
3. ,328** ,276** ,390** ,239** ,513** ,525** 
4. ,483** ,409** ,352** ,218** ,560** ,569** 
5. ,487** ,466** ,403** ,204* ,562** ,508** 
6. ,485** ,524** ,480** ,199* ,525** ,483** 
7. ,484** ,573** ,521** ,190* ,519** ,460** 
8. ,513** ,467** ,388** ,384** ,575** ,553** 
9. ,547** ,500** ,476** ,291** ,574** ,659** 
10. ,554** ,515** ,532** ,363** ,522** ,574** 
11. ,539** ,692** ,510** ,243* ,546** ,527** 
12. ,506** ,565** ,440** 0 ,573** ,510** 
13. ,353** 0 ,459** 0 ,304** ,454** 
14. ,350** ,611** ,296* 0 ,383** ,371** 
15. ,514** ,554** ,392** ,253* ,427** ,427** 
16. ,503** ,429** ,485** ,329** ,451** ,499** 
17. ,321** ,312* ,416** ,271* ,428** ,472** 
18. ,558** ,437** ,479** ,449** ,561** ,462** 
19. ,513** ,334* ,579** ,491** ,550** ,466** 
20. .a .a .a .a .a .a 
21. .a .a .a .a .a .a 
22. ,470** ,517** ,424** ,292** ,421** ,388** 
23. ,483** ,482** ,382** ,273** ,528** ,482** 
24. ,483** ,410** ,388** ,250** ,481** ,487** 
25. ,465** ,562** ,457** ,267** ,455** ,457** 
26. ,488** ,471** ,367** ,254** ,400** ,389** 
27. ,515** ,530** ,403** ,212* ,452** ,462** 
28. ,234** ,303** ,246** 0 ,358** ,352** 
29. ,282** ,336** ,231** 0 ,268** ,362** 
30. ,363** ,316** ,327** ,356** ,264** ,288** 
31. ,433** ,429** ,399** ,244** ,366** ,408** 
32. ,508** ,459** ,551** ,378** ,488** ,546** 
33. ,541** ,476** ,627** ,386** ,495** ,529** 
34. ,675** ,646** ,578** ,380** ,577** ,664** 
35. 1 ,586** ,581** ,536** ,498** ,563** 
36. ,586** 1 ,617** ,377** ,599** ,565** 
37. ,581** ,617** 1 ,484** ,461** ,498** 
38. ,536** ,377** ,484** 1 ,280** ,246** 
39. ,498** ,599** ,461** ,280** 1 ,704** 
40. ,563** ,565** ,498** ,246** ,704** 1 
 
*Correlação significativa a 0,01;    ** Correlação significativa a 0,05 
 
Coeficiente da correlação de Pearson: Análise global dos Avaliadores Externos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Correlação de Pearson 1. Cumprimento (Objectivos) 2. Clareza (Objectivos) 
1. Cumprimento (Objectivos) 1 ,697** 
2. Clareza (Objectivos) ,697** 1 
3. Adequação às necessidades ,574** ,596** 
4. Adequação (Conteúdos) ,620** ,590** 
5. Pertinência (Conteúdos) ,631** ,617** 
6. Clareza (Conteúdos) ,611** ,652** 
7. Aprofundamento (Conteúdos) ,557** ,502** 
8. Utilidade (Conteúdos) ,593** ,688** 
9. Aquisição de conhecimento ,678** ,544** 
10. Consolidação de conhecimento ,602** ,499** 
11. Adequação da metodologia ,420** ,410** 
12. Eficácia da metodologia ,589** ,416** 
13. Analise e promoção do processo 
RVCC 
,485** ,491** 
14. Adequação S. Plenárias ,430** ,456** 
15. Eficácia S. Plenárias ,552** ,591** 
16. Adequação G. heterogéneos ,477** ,308** 
17. Eficácia G. heterogéneos ,459** ,439** 
18. Adequação E. multidisciplinares ,435** ,372** 
19. Eficácia E. multidisciplinares ,444** ,372** 
20. Adequação Presença de dois docentes 0 0 
21. Eficácia Presença de dois docentes 0 0 
22. Documentos, Adequação ,556** ,503** 
23. Documentos, Pertinência ,519** ,481** 
24. Documentos, Utilidade ,495** ,434** 
25. Suportes pedagógicos, Suficiência ,448** ,408** 
26. Suportes pedagógicos, Qualidade ,493** ,405** 
27. Suportes pedagógicos, Diversidade ,443** ,348** 
28. Horário da formação ,300** ,348** 
29. Suficiência da duração ,217** ,246** 
30. Qualidade das instalações ,365** ,258** 
31. Qualidade do apoio ,309** ,275** 
32. Clareza dos formadores ,599** ,528** 
33. Conhecimento dos formadores ,560** ,538** 
34. Motivação dos formadores ,519** ,451** 
35. Mobilização dos formadores ,479** ,480** 
36. Metodologias pedagógicas ,541** ,449** 
37. Respostas dos formadores ,543** ,488** 
38. Relacionamento  ,509** ,458** 
39. Grau de satisfação ,708** ,657** 
40. Respostas às necessidades/expectativas ,707** ,601** 
 Correlação 
de Pearson 
3. Adequação 
às 
necessidades 
4. Adequação 
(Conteúdos) 
5. Pertinência 
(Conteúdos) 
6. Clareza 
(Conteúdos) 
1. ,574** ,620** ,631** ,611** 
2. ,596** ,590** ,617** ,652** 
3. 1 ,636** ,629** ,534** 
4. ,636** 1 ,806** ,671** 
5. ,629** ,806** 1 ,695** 
6. ,534** ,671** ,695** 1 
7. ,500** ,604** ,583** ,676** 
8. ,664** ,694** ,734** ,639** 
9. ,570** ,588** ,645** ,524** 
10. ,607** ,656** ,648** ,553** 
11. ,304** ,330** ,359** ,588** 
12. ,390** ,430** ,426** ,579** 
13. ,495** ,477** ,420** ,378** 
14. ,345** ,553** ,501** ,482** 
15. ,466** ,549** ,507** ,509** 
16. ,400** ,432** ,374** ,299** 
17. ,441** ,458** ,401** ,373** 
18. ,404** ,282* ,380** ,279* 
19. ,329* ,313* ,359** ,374** 
20. 0 0 0 ,441* 
21. ,369* ,379* ,505** 0 
22. ,457** ,564** ,551** ,521** 
23. ,461** ,505** ,556** ,487** 
24. ,481** ,553** ,563** ,486** 
25. ,470** ,451** ,482** ,418** 
26. ,465** ,513** ,520** ,435** 
27. ,344** ,346** ,414** ,376** 
28. ,269** ,353** ,331** ,335** 
29. ,289** ,246** 0 ,158* 
30. ,292** ,249** ,298** ,359** 
31. ,166* ,222** ,232** ,266** 
32. ,467** ,556** ,554** ,602** 
33. ,512** ,532** ,549** ,559** 
34. ,350** ,529** ,470** ,499** 
35. ,390** ,460** ,454** ,516** 
36. ,352** ,495** ,487** ,427** 
37. ,493** ,504** ,543** ,494** 
38. ,348** ,471** ,465** ,458** 
39. ,667** ,703** ,676** ,613** 
40. ,701** ,691** ,670** ,588** 
 
 
  
Correlação de 
Pearson 
7. Aprofund. 
(Conteúdos) 
8. Utilidade 
(Conteúdos) 9. Aquisição de conhecimento 
10. Consolidação de 
conhecimento 
1. ,557** ,593** ,678** ,602** 
2. ,502** ,688** ,544** ,499** 
3. ,500** ,664** ,570** ,607** 
4. ,604** ,694** ,588** ,656** 
5. ,583** ,734** ,645** ,648** 
6. ,676** ,639** ,524** ,553** 
7. 1 ,540** ,556** ,623** 
8. ,540** 1 ,637** ,639** 
9. ,556** ,637** 1 ,785** 
10. ,623** ,639** ,785** 1 
11. ,472** 0 ,360** ,363** 
12. ,576** 0 ,548** ,535** 
13. ,448** ,359* ,475** ,533** 
14. ,456** ,371** ,449** ,548** 
15. ,341** ,463** ,396** ,462** 
16. ,295** ,420** ,401** ,359** 
17. ,427** ,499** ,353** ,399** 
18. ,397** ,437** ,309* ,337* 
19. ,487** ,456** 0 ,403** 
20. 0 ,364* ,370* 0 
21. 0 ,469** ,511** ,429* 
22. ,452** ,423** ,480** ,407** 
23. ,444** ,475** ,511** ,433** 
24. ,421** ,548** ,507** ,489** 
25. ,409** ,392** ,441** ,446** 
26. ,409** ,447** ,480** ,460** 
27. ,352** ,276** ,363** ,333** 
28. ,222** ,357** ,235** ,261** 
29. ,186* 0 ,168* ,178* 
30. ,411** ,300** ,280** ,367** 
31. ,228** ,229* ,159* ,184* 
32. ,507** ,533** ,556** ,569** 
33. ,517** ,518** ,478** ,513** 
34. ,394** ,459** ,551** ,461** 
35. ,385** ,407** ,534** ,454** 
36. ,342** ,350** ,449** ,472** 
37. ,455** ,509** ,535** ,500** 
38. ,373** ,519** ,475** ,415** 
39. ,553** ,631** ,640** ,651** 
40. ,574** ,623** ,700** ,696** 
. 
 
  
Correlação 
de Pearson 
11. 
Adequação 
método 
12. 
Eficácia 
método 
13. 
Processo 
RVCC 
14. 
Adequação 
Plenárias 
15. 
Eficácia 
S. 
Plenária 
16. 
Adequação 
G. 
heterogeneo 
17. Eficácia 
G. 
heterogeneo 
18. Adequação 
E. 
multidisciplinar 
1. ,420** ,589** ,485** ,430** ,552** ,477** ,459** ,435** 
2. ,410** ,416** ,491** ,456** ,591** ,308** ,439** ,372** 
3. ,304** ,390** ,495** ,345** ,466** ,400** ,441** ,404** 
4. ,330** ,430** ,477** ,553** ,549** ,432** ,458** ,282* 
5. ,359** ,426** ,420** ,501** ,507** ,374** ,401** ,380** 
6. ,588** ,579** ,378** ,482** ,509** ,299** ,373** ,279* 
7. ,472** ,576** ,448** ,456** ,341** ,295** ,427** ,397** 
8. 0 0 ,359* ,371** ,463** ,420** ,499** ,437** 
9. ,360** ,548** ,475** ,449** ,396** ,401** ,353** ,309* 
10. ,363** ,535** ,533** ,548** ,462** ,359** ,399** ,337* 
11. 1 ,798** ,594** .a .a .a .a .a 
12. ,798** 1 ,627** .a .a .a .a .a 
13. ,594** ,627** 1 ,388** ,526** ,377** ,464** ,503** 
14. .a .a ,388** 1 ,773** ,435** ,504** ,488** 
15. .a .a ,526** ,773** 1 ,506** ,498** ,427** 
16. .a .a ,377** ,435** ,506** 1 ,833** ,770** 
17. .a .a ,464** ,504** ,498** ,833** 1 ,703** 
18. .a .a ,503** ,488** ,427** ,770** ,703** 1 
19. .a .a ,497** ,596** ,583** ,611** ,812** ,894** 
20. 0 ,556** .a .a .a .a .a .a 
21. 0 ,561** .a .a .a .a .a .a 
22. ,378** ,286* ,443** ,581** ,507** ,443** ,540** ,310* 
23. ,318** ,290* ,476** ,555** ,529** ,463** ,532** ,404** 
24. 0 ,247* ,431** ,526** ,522** ,458** ,620** ,429** 
25. ,406** ,457** ,386** ,667** ,570** ,449** ,556** ,546** 
26. ,294** ,350** ,334** ,650** ,637** ,461** ,528** ,460** 
27. ,342** ,239* ,328** ,611** ,621** ,442** ,506** ,433** 
28. ,350** ,262* 0 ,247* ,304** ,274* ,271* 0 
29. ,319** 0 0 ,256* ,281* ,309** ,362** 0 
30. ,369** ,337** ,211* ,259* ,276* ,243* ,240* ,299* 
31. ,334** ,237* 0 ,411** ,446** ,272* ,364** 0 
32. ,497** ,459** ,460** ,550** ,542** ,457** ,435** ,487** 
33. ,458** ,500** ,478** ,458** ,435** ,464** ,499** ,634** 
34. ,276* ,324** ,434** ,528** ,588** ,381** ,405** ,422** 
35. ,379** ,448** ,472** ,470** ,522** ,369** ,312** 0 
36. 0 0 ,334* ,561** ,542** ,430** ,511** ,350* 
37. ,336** ,397** ,464** ,424** ,449** ,523** ,482** ,587** 
38. ,396** ,479** ,391** ,411** ,447** ,409** ,323** ,343* 
39. ,540** ,603** ,479** ,554** ,560** ,483** ,482** ,424** 
40. ,472** ,533** ,490** ,462** ,491** ,453** ,461** ,348** 
 Correlaç
ão de 
Pearson 
19. Adequação 
Presença de 
dois docentes 
20. 
Eficácia 
Presença 
de dois 
docentes 
21. 
Documentos, 
Adequação 
22. 
Documentos, 
Pertinência 
23. 
Documentos, 
Utilidade 
24. 
Suportes, 
Suficiênci
a 
25. 
Suportes, 
Qualidade 
26. 
Suportes, 
Diversidad
e 
1.  0 ,556** ,519** ,495** ,448** ,493** ,443** 
2. 0 0 ,503** ,481** ,434** ,408** ,405** ,348** 
3. 0 ,369* ,457** ,461** ,481** ,470** ,465** ,344** 
4. 0 ,379* ,564** ,505** ,553** ,451** ,513** ,346** 
5. 0 ,505** ,551** ,556** ,563** ,482** ,520** ,414** 
6. ,441* 0 ,521** ,487** ,486** ,418** ,435** ,376** 
7. 0 0 ,452** ,444** ,421** ,409** ,409** ,352** 
8. ,364* ,469** ,423** ,475** ,548** ,392** ,447** ,276** 
9. ,370* ,511** ,480** ,511** ,507** ,441** ,480** ,363** 
10. 0 ,429* ,407** ,433** ,489** ,446** ,460** ,333** 
11. 0 0 ,378** ,318** 0 ,406** ,294** ,342** 
12. ,556** ,561** ,286* ,290* ,247* ,457** ,350** ,239* 
13. .a .a ,443** ,476** ,431** ,386** ,334** ,328** 
14. .a .a ,581** ,555** ,526** ,667** ,650** ,611** 
15. .a .a ,507** ,529** ,522** ,570** ,637** ,621** 
16. .a .a ,443** ,463** ,458** ,449** ,461** ,442** 
17. .a .a ,540** ,532** ,620** ,556** ,528** ,506** 
18. .a .a ,310* ,404** ,429** ,546** ,460** ,433** 
19. .a .a ,468** ,468** ,541** ,616** ,561** ,555** 
20. 1 ,733** 0 0 0 0 0 0 
21. ,733** 1 0 0 ,394* 0 ,405* 0 
22. 0 0 1 ,857** ,778** ,682** ,661** ,626** 
23. 0 0 ,857** 1 ,837** ,679** ,615** ,635** 
24. 0 ,394* ,778** ,837** 1 ,655** ,632** ,547** 
25. 0 0 ,682** ,679** ,655** 1 ,793** ,707** 
26. 0 ,405* ,661** ,615** ,632** ,793** 1 ,768** 
27. 0 0 ,626** ,635** ,547** ,707** ,768** 1 
28. 0 0 ,384** ,327** ,273** ,251** ,277** ,217** 
29. 0 0 ,322** ,202** ,200* ,267** ,217** ,189* 
30. 0 0 ,352** ,261** ,285** ,310** ,320** ,336** 
31. 0 0 ,368** ,344** ,300** ,339** ,404** ,412** 
32. ,611** 0 ,513** ,476** ,458** ,524** ,562** ,470** 
33. 0 0 ,499** ,467** ,481** ,522** ,492** ,389** 
34. ,370* ,478** ,483** ,507** ,484** ,368** ,428** ,395** 
35. 0 ,405* ,452** ,475** ,409** ,369** ,432** ,334** 
36. 0 ,538** ,555** ,449** ,456** ,499** ,508** ,480** 
37. ,372* ,405* ,440** ,434** ,441** ,412** ,430** ,313** 
38. ,396* ,380* ,357** ,416** ,381** ,347** ,388** ,283** 
39. ,441* ,462* ,542** ,533** ,547** ,548** ,576** ,450** 
40. 0 0 ,501** ,502** ,507** ,518** ,500** ,380** 
 
 Correlação 
de Pearson  
27. 
Suportes, 
Diversidade 
28. 
Horário 
29. 
Suficiência 
da duração 
30. 
Qualidade 
das 
instalações 
31. 
Qualidade 
do apoio 
32. Clareza 
dos 
formadores 
33. 
Conhecimento 
dos 
formadores 
34. 
Motivação 
dos 
formadores 
1. ,443** ,300** ,217** ,365** ,309** ,599** ,560** ,519** 
2. ,348** ,348** ,246** ,258** ,275** ,528** ,538** ,451** 
3. ,344** ,269** ,289** ,292** ,166* ,467** ,512** ,350** 
4. ,346** ,353** ,246** ,249** ,222** ,556** ,532** ,529** 
5. ,414** ,331** 0 ,298** ,232** ,554** ,549** ,470** 
6. ,376** ,335** ,158* ,359** ,266** ,602** ,559** ,499** 
7. ,352** ,222** ,186* ,411** ,228** ,507** ,517** ,394** 
8. ,276** ,357** 0 ,300** ,229* ,533** ,518** ,459** 
9. ,363** ,235** ,168* ,280** ,159* ,556** ,478** ,551** 
10. ,333** ,261** ,178* ,367** ,184* ,569** ,513** ,461** 
11. ,342** ,350** ,319** ,369** ,334** ,497** ,458** ,276* 
12. ,239* ,262* 0 ,337** ,237* ,459** ,500** ,324** 
13. ,328** 0 0 ,211* 0 ,460** ,478** ,434** 
14. ,611** ,247* ,256* ,259* ,411** ,550** ,458** ,528** 
15. ,621** ,304** ,281* ,276* ,446** ,542** ,435** ,588** 
16. ,442** ,274* ,309** ,243* ,272* ,457** ,464** ,381** 
17. ,506** ,271* ,362** ,240* ,364** ,435** ,499** ,405** 
18. ,433** 0 0 ,299* 0 ,487** ,634** ,422** 
19. ,555** ,341* 0 ,502** ,326* ,519** ,633** ,447** 
20. 0 0 0 0 0 ,611** 0 ,370* 
21. 0 0 0 0 0 0 0 ,478** 
22. ,626** ,384** ,322** ,352** ,368** ,513** ,499** ,483** 
23. ,635** ,327** ,202** ,261** ,344** ,476** ,467** ,507** 
24. ,547** ,273** ,200* ,285** ,300** ,458** ,481** ,484** 
25. ,707** ,251** ,267** ,310** ,339** ,524** ,522** ,368** 
26. ,768** ,277** ,217** ,320** ,404** ,562** ,492** ,428** 
27. 1 ,217** ,189* ,336** ,412** ,470** ,389** ,395** 
28. ,217** 1 ,397** ,412** ,366** ,372** ,418** ,329** 
29. ,189* ,397** 1 ,200** ,231** ,260** ,278** ,287** 
30. ,336** ,412** ,200** 1 ,414** ,398** ,369** ,312** 
31. ,412** ,366** ,231** ,414** 1 ,384** ,313** ,330** 
32. ,470** ,372** ,260** ,398** ,384** 1 ,744** ,667** 
33. ,389** ,418** ,278** ,369** ,313** ,744** 1 ,577** 
34. ,395** ,329** ,287** ,312** ,330** ,667** ,577** 1 
35. ,334** ,378** ,183* ,373** ,368** ,625** ,524** ,708** 
36. ,480** ,361** ,397** ,441** ,484** ,686** ,572** ,729** 
37. ,313** ,265** ,152* ,294** ,329** ,669** ,713** ,588** 
38. ,283** ,275** 0 ,248** ,265** ,612** ,642** ,637** 
39. ,450** ,428** ,301** ,430** ,273** ,689** ,652** ,557** 
40. ,380** ,425** ,319** ,375** ,229** ,618** ,602** ,500** 
 
 Correlação 
de Pearson 
35. 
Mobilização 
dos 
formadores 
36. 
Metodologias 
pedagógicas 
37. 
Respostas 
dos 
formadores 
38. 
Relacionamento  
39. 
Satisfação 
40. Respostas às 
necessidades/expectativas 
1. ,479** ,541** ,543** ,509** ,708** ,707** 
2. ,480** ,449** ,488** ,458** ,657** ,601** 
3. ,390** ,352** ,493** ,348** ,667** ,701** 
4. ,460** ,495** ,504** ,471** ,703** ,691** 
5. ,454** ,487** ,543** ,465** ,676** ,670** 
6. ,516** ,427** ,494** ,458** ,613** ,588** 
7. ,385** ,342** ,455** ,373** ,553** ,574** 
8. ,407** ,350** ,509** ,519** ,631** ,623** 
9. ,534** ,449** ,535** ,475** ,640** ,700** 
10. ,454** ,472** ,500** ,415** ,651** ,696** 
11. ,379** 0 ,336** ,396** ,540** ,472** 
12. ,448** 0 ,397** ,479** ,603** ,533** 
13. ,472** ,334* ,464** ,391** ,479** ,490** 
14. ,470** ,561** ,424** ,411** ,554** ,462** 
15. ,522** ,542** ,449** ,447** ,560** ,491** 
16. ,369** ,430** ,523** ,409** ,483** ,453** 
17. ,312** ,511** ,482** ,323** ,482** ,461** 
18. 0 ,350* ,587** ,343* ,424** ,348** 
19. ,379** ,492** ,541** ,381** ,410** ,344* 
20. 0 0 ,372* ,396* ,441* 0 
21. ,405* ,538** ,405* ,380* ,462* 0 
22. ,452** ,555** ,440** ,357** ,542** ,501** 
23. ,475** ,449** ,434** ,416** ,533** ,502** 
24. ,409** ,456** ,441** ,381** ,547** ,507** 
25. ,369** ,499** ,412** ,347** ,548** ,518** 
26. ,432** ,508** ,430** ,388** ,576** ,500** 
27. ,334** ,480** ,313** ,283** ,450** ,380** 
28. ,378** ,361** ,265** ,275** ,428** ,425** 
29. ,183* ,397** ,152* 0 ,301** ,319** 
30. ,373** ,441** ,294** ,248** ,430** ,375** 
31. ,368** ,484** ,329** ,265** ,273** ,229** 
32. ,625** ,686** ,669** ,612** ,689** ,618** 
33. ,524** ,572** ,713** ,642** ,652** ,602** 
34. ,708** ,729** ,588** ,637** ,557** ,500** 
35. 1 ,635** ,614** ,644** ,583** ,527** 
36. ,635** 1 ,599** ,504** ,562** ,478** 
37. ,614** ,599** 1 ,626** ,576** ,581** 
38. ,644** ,504** ,626** 1 ,560** ,493** 
39. ,583** ,562** ,576** ,560** 1 ,827** 
40. ,527** ,478** ,581** ,493** ,827** 1 
*Correlação significativa a 0,01;    ** Correlação significativa a 0,05 
1. Universidade do Minho: One-Sample Kolmogorov-Smirnov Test 
  
Cumprimento, 
Clareza e 
Adequação dos 
Objetivos 
Adequação, Pertinência, 
Clareza, Aprofundamento 
dos Conteúdos 
Aquisição e 
Consolidação 
de 
conhecimento
N 93 93 92 91 88 90 87 91 89
Normal Parametersa,b Mean 3,27 3,48 3,08 3,21 3,26 3,26 2,94 2,97 3,01
Std. 
Deviation 
,554 ,583 ,699 ,659 ,652 ,646 ,653 ,737 ,731
Most Extreme Differences Absolute ,374 ,328 ,294 ,295 ,292 ,298 ,317 ,276 ,303
Positive ,374 ,281 ,282 ,295 ,292 ,298 ,293 ,251 ,270
Negative -,282 -,328 -,294 -,266 -,253 -,257 -,317 -,276 -,303
Kolmogorov-Smirnov Z 3,609 3,166 2,816 2,811 2,740 2,830 2,954 2,634 2,857
Asymp. Sig. (2-tailed) ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000
a. Test distribution is Normal. 
b. Calculated from data. 
  
Adequação 
e Eficacia 
dos 
pedagógicos 
utilizados 
promoção do 
RVCC 
Adequação, 
Pertinência, 
Utilidade dos doc. e 
materiais 
Suficiência, 
Qualidade, 
Diversidade dos 
suportes  
Horário da 
formação 
Duração da 
formação 
Qualidade 
das 
Instalações 
e Apoio 
92 88 92 89 89 88 89 88 88 92 92 93 92
3,13 3,10 3,05 3,37 3,39 3,35 3,33 3,24 3,11 3,08 3,12 3,40 3,50
,730 ,644 ,803 ,572 ,556 ,588 ,560 ,606 ,668 ,615 ,693 ,645 ,638
,288 ,324 ,245 ,326 ,333 ,316 ,349 ,335 ,295 ,321 ,264 ,309 ,349
,267 ,324 ,212 ,326 ,333 ,316 ,349 ,335 ,295 ,321 ,264 ,247 ,218
-,288 -,323 -,245 -,280 -,289 -,274 -,257 -,279 -,285 -,299 -,247 -,309 -,349
2,760 3,044 2,348 3,075 3,144 2,968 3,293 3,141 2,765 3,078 2,534 2,976 3,345
,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000
  
  
Clareza, Conhecimento, Motivação, 
Mobilização, Metodologias, Respostas e 
Relacionamento dos formadores 
Grau de 
satisfação 
da acção 
de 
formação 
Resposta às 
necessidades/expectativas 
91 91 90 91 91 91 91 91
3,38 3,44 3,26 3,38 3,37 3,63 3,25 2,97
,573 ,581 ,712 ,628 ,661 ,551 ,625 ,706
,320 ,316 ,263 ,298 ,290 ,411 ,316 ,277
,320 ,292 ,229 ,268 ,253 ,249 ,316 ,262
-,287 -,316 -,263 -,298 -,290 -,411 -,266 -,277
3,057 3,014 2,497 2,841 2,766 3,917 3,017 2,641
,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2. FPCE do Porto: One-Sample Kolmogorov-Smirnov Test 
  Cumprimento, Clareza 
e Adequação dos 
Objetivos 
Adequação, Pertinência, Clareza, 
Aprofundamento e Utilidade dos 
Conteudos 
 Aquisição e 
Consolidação 
de 
conhecimento
N 62 62 64 64 63 63 64 61 63 62
Normal Parametersa,b Mean 3,19 3,29 3,06 3,25 3,14 3,16 2,83 3,23 2,92 3,05
Std. Deviation ,623 ,637 ,710 ,617 ,669 ,653 ,631 ,589 ,655 ,664
Most Extreme Differences Absolute ,316 ,289 ,309 ,314 ,283 ,294 ,342 ,340 ,326 ,287
Positive ,316 ,289 ,285 ,314 ,283 ,294 ,283 ,340 ,293 ,287
Negative -,265 -,254 -,309 -,249 -,257 -,261 -,342 -,266 -,326 -,277
Kolmogorov-Smirnov Z 2,484 2,272 2,469 2,508 2,246 2,337 2,733 2,657 2,588 2,261
Asymp. Sig. (2-tailed) ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000
a. Test distribution is Normal. 
b. Calculated from data. 
  
Adequação e 
Eficácia das 
sessões plenárias 
Adequação e 
Eficácia dos 
grupos 
heterogéneos 
Adequação e 
Eficácia das equipas 
multidisciplinares  processo RVC  
Adequação, 
Pertinência e Utilidade 
dos doc. e materiais 
Suficiência, 
Qualidade e 
Diversidade dos 
suportes 
Horário da 
formação 
Duração da 
formação 
Qualidade das 
Instalações e do 
Apoio 
66 59 63 60 62 59 61 64 63 62 66 64 63 64 63 66 66 
2,95 3,00 3,38 3,28 3,39 3,37 3,07 3,06 3,06 3,05 3,08 3,13 2,94 3,00 3,08 3,35 3,32 
,711 ,695 ,633 ,691 ,554 ,554 ,793 ,614 ,592 ,638 ,751 ,678 ,738 ,909 ,768 ,568 ,727 
,283 ,263 ,296 ,259 ,338 ,343 ,221 ,337 ,336 ,325 ,248 ,292 ,296 ,219 ,268 ,336 ,281 
,262 ,263 ,266 ,259 ,338 ,343 ,205 ,337 ,336 ,321 ,237 ,292 ,259 ,156 ,240 ,336 ,215 
-,283 -,263 -,296 -,250 -,285 -,278 -,221 -,334 -,314 -,325 -,248 -,286 -,296 -,219 -,268 -,268 -,281 
2,300 2,018 2,351 2,007 2,664 2,633 1,727 2,699 2,670 2,556 2,012 2,335 2,351 1,750 2,130 2,732 2,279 
,000 ,001 ,000 ,001 ,000 ,000 ,005 ,000 ,000 ,000 ,001 ,000 ,000 ,004 ,000 ,000 ,000 
  
  
Clareza, Conhecimento, Motivação, Mobilização, 
Metodologias, Respostas e Relacionamento com os 
formadores 
Grau de 
satisfação da 
acção de 
formação Resposta às necessidades/expectativas 
65 66 66 66 65 65 66 65 66
3,37 3,53 3,30 3,45 3,11 3,51 3,80 3,14 2,97
,627 ,588 ,656 ,587 ,664 ,664 ,437 ,726 ,784
,289 ,364 ,269 ,324 ,287 ,355 ,492 ,255 ,288
,276 ,241 ,269 ,281 ,287 ,229 ,326 ,253 ,242
-,289 -,364 -,265 -,324 -,266 -,355 -,492 -,255 -,288
2,330 2,955 2,185 2,631 2,318 2,864 3,996 2,057 2,341
,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3. Universidade Católica Portuguesa do Porto: One-Sample Kolmogorov- Smirnov Test 
  
Cumprimento, 
Clareza e 
Adequação dos 
Objetivos 
Adequação, Clareza, Pertinência, 
Aprofundamento e Utilidade, dos 
Conteudos 
 Aquisição e 
Consolidação 
de 
conhecimento
N 65 65 65 66 66 65 64 65 65 63
Normal Parametersa,b Mean 3,28 3,34 3,11 3,35 3,33 3,45 3,05 3,38 3,05 3,19
Std. Deviation ,573 ,619 ,773 ,595 ,664 ,560 ,602 ,604 ,623 ,669
Most Extreme Differences Absolute ,347 ,292 ,229 ,312 ,282 ,316 ,328 ,292 ,314 ,279
Positive ,347 ,292 ,217 ,312 ,253 ,310 ,328 ,292 ,314 ,279
Negative -,253 -,273 -,229 -,272 -,282 -,316 -,313 -,292 -,301 -,245
Kolmogorov-Smirnov Z 2,798 2,356 1,848 2,535 2,288 2,545 2,623 2,353 2,533 2,213
Asymp. Sig. (2-tailed) ,000 ,000 ,002 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000
a. Test distribution is Normal. 
b. Calculated from data. 
  
Adequação 
e Eficácia da 
metodologia
Adequação 
e Eficácia da 
presença de 
dois 
docentes 
Adequação, 
Pertinência, 
Utilidade dos doc. E 
materiais 
Suficiência, 
Qualidade, 
Diversidade dos 
suportes 
Horário da 
formação 
Duração da 
formação 
Qualidade 
das 
Instalações 
e do Apoio 
65 63 32 30 65 64 63 65 64 65 66 66 66 64
3,31 3,25 3,72 3,63 3,22 3,23 3,32 3,26 3,30 3,05 3,29 3,17 3,61 3,33
,683 ,567 ,581 ,615 ,599 ,527 ,563 ,644 ,554 ,623 ,627 ,736 ,492 ,592
,260 ,355 ,467 ,424 ,333 ,391 ,349 ,288 ,360 ,332 ,313 ,304 ,394 ,335
,258 ,355 ,314 ,276 ,333 ,391 ,349 ,288 ,360 ,330 ,313 ,271 ,285 ,335
-,260 -,264 -,467 -,424 -,267 -,281 -,252 -,243 -,249 -,332 -,262 -,304 -,394 -,259
2,097 2,821 2,642 2,325 2,682 3,124 2,766 2,325 2,881 2,677 2,546 2,472 3,203 2,681
,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000
  
  
Clareza, Conhecimento, Motivação, Mobilização, 
Metodologias, Respostas e Relacionamento com 
os formadores 
Grau de 
satisfação da 
acção de 
formação 
Resposta às 
necessidades/expectativas 
66 66 66 66 66 66 65 65 65 
3,55 3,58 3,30 3,52 3,27 3,53 3,82 3,29 3,05 
,532 ,583 ,607 ,588 ,621 ,588 ,429 ,631 ,623 
,364 ,388 ,312 ,356 ,306 ,364 ,497 ,309 ,314 
,287 ,234 ,312 ,249 ,306 ,241 ,334 ,309 ,314 
-,364 -,388 -,253 -,356 -,243 -,364 -,497 -,260 -,301 
2,960 3,149 2,538 2,890 2,486 2,955 4,009 2,494 2,533 
,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4. Instituto Politécnico do Porto: One-Sample Kolmogorov-Smirnov Test 
  Cumprimentos, Clareza, Adequação 
dos Objetivos 
Adequação, Pertinência, Clareza, 
Aprofundamento, Utilidade dos 
Conteudos 
Aquisição e 
Consolidação 
de 
conhecimentos
N 65 66 65 66 65 65 64 65 66 66
Normal Parametersa,b Mean 3,02 2,91 2,68 2,92 3,03 3,00 2,80 3,03 2,82 2,89
Std. 
Deviation 
,545 ,601 ,664 ,640 ,661 ,559 ,596 ,637 ,524 ,585
Most Extreme 
Differences 
Absolute ,357 ,333 ,348 ,335 ,288 ,346 ,337 ,304 ,393 ,375
Positive ,357 ,303 ,252 ,301 ,288 ,346 ,273 ,304 ,304 ,322
Negative -,350 -,333 -,348 -,335 -,281 -,346 -,337 -,296 -,393 -,375
Kolmogorov-Smirnov Z 2,882 2,704 2,808 2,722 2,320 2,791 2,692 2,450 3,196 3,046
Asymp. Sig. (2-tailed) ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000
a. Test distribution is Normal. 
b. Calculated from data. 
  
Adequação 
e Eficácia 
das sessões 
plenárias 
Adequação e 
Eficácia de 
grupos 
heterogéneos 
Adequação, 
Eficácia, Pertinência 
dos doc. e materiais
Suficiência, 
Utilidade e 
Diversidades dos 
suportes 
Horário da 
formação 
Duração da 
formação 
Qualidade 
das 
Instalações 
e do Apoio 
63 59 61 55 65 64 64 64 64 63 65 66 65 65
2,90 2,88 3,21 3,20 3,00 3,05 3,00 3,13 3,02 2,95 2,98 2,76 3,23 3,17
,615 ,590 ,635 ,590 ,612 ,628 ,617 ,701 ,604 ,682 ,718 ,842 ,553 ,627
,323 ,342 ,303 ,342 ,346 ,330 ,344 ,304 ,349 ,337 ,339 ,265 ,370 ,314
,296 ,302 ,303 ,342 ,331 ,327 ,328 ,289 ,338 ,298 ,291 ,205 ,370 ,314
-,323 -,342 -,254 -,276 -,346 -,330 -,344 -,304 -,349 -,337 -,339 -,265 -,277 -,270
2,567 2,630 2,370 2,535 2,791 2,637 2,750 2,434 2,792 2,678 2,736 2,151 2,980 2,533
,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000
  
  
Clareza, Conhecimento, Motivação, Mobilização, 
Metodologias, Respostas e Relacionamento dos 
formadores 
Grau de 
satisfação
resposta às 
necessidades/expectativas
65 65 64 65 65 65 65 67 66
3,06 3,23 2,91 2,88 2,88 3,11 3,37 2,93 2,65
,609 ,632 ,729 ,740 ,718 ,753 ,627 ,703 ,668
,340 ,304 ,301 ,320 ,337 ,274 ,291 ,318 ,335
,340 ,304 ,261 ,265 ,278 ,249 ,291 ,279 ,240
-,337 -,250 -,301 -,320 -,337 -,274 -,274 -,318 -,335
2,743 2,452 2,410 2,579 2,719 2,208 2,349 2,606 2,725
,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
5. FPCE da Universidade de Coimbra: One-Sample Kolmogorov-Smirnov Test 
  Cumprimento e 
Adequação dos 
Objetivos 
Adequação e 
Utilidade dos 
Conteúdos 
Aquisição de 
conhecimento 
Adequação das 
sessões plenárias foi 
Adequação 
dos grupos 
heterogéneos 
N 101 98 100 99 89 103 101 
Normal Parametersa,b Mean 3,91 4,07 4,00 4,02 3,85 4,04 4,07 
Std. Deviation ,801 ,722 ,765 ,782 ,886 ,827 1,003 
Most Extreme Differences Absolute ,277 ,256 ,270 ,237 ,262 ,258 ,265 
Positive ,228 ,254 ,240 ,217 ,199 ,208 ,177 
Negative -,277 -,256 -,270 -,237 -,262 -,258 -,265 
Kolmogorov-Smirnov Z 2,783 2,539 2,700 2,360 2,473 2,618 2,658 
Asymp. Sig. (2-tailed) ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 
a. Test distribution is Normal. 
b. Calculated from data. 
  
Adequação equipas de 
multidisciplinares Processo RVCC 
Adequação e 
Utilidade dos doc. 
E materiais 
Adequação e 
Diversidade dos 
suportes 
Horário da 
formação 
Duração da 
formação 
Qualidade das 
Instalações e do 
Apoio 
101 51 101 95 97 96 103 102 103 102
4,04 3,63 3,72 3,62 3,85 3,68 3,54 3,68 4,05 3,87
,916 1,183 ,776 ,774 ,795 ,900 1,055 ,892 ,719 ,817
,255 ,290 ,283 ,298 ,309 ,265 ,260 ,269 ,327 ,258
,171 ,141 ,222 ,218 ,248 ,193 ,168 ,202 ,294 ,212
-,255 -,290 -,283 -,298 -,309 -,265 -,260 -,269 -,327 -,258
2,563 2,073 2,845 2,907 3,044 2,597 2,634 2,717 3,323 2,607
,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000
  
  
Clareza, Conhecimento, Motivação, Mobilização, Metodologias, Respostas e 
Relacionamento dos formadores Grau de satisfação Respostas às necessidades/expectativas 
104 104 104 104 103 104 104 103 104
4,24 4,42 4,14 4,16 3,89 4,30 4,79 4,01 3,70
,744 ,706 ,864 ,871 ,839 ,722 ,476 ,822 ,994
,250 ,341 ,243 ,255 ,269 ,277 ,489 ,262 ,272
,223 ,207 ,162 ,169 ,216 ,218 ,328 ,213 ,171
-,250 -,341 -,243 -,255 -,269 -,277 -,489 -,262 -,272
2,552 3,478 2,478 2,596 2,731 2,822 4,986 2,662 2,771
,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Universidade de évora: One-Sample Kolmogorov-Smirnov Test 
  
Escolaridade Carga horária 
Conhecimentos 
adquiridos 
Utilidade 
prática dos 
conteúdos 
adequação dos 
conteúdos 
programáticos 
Estrutura da 
acção teórica 
N 61 60 63 62 63 61
Normal Parametersa,b Mean 4,25 3,50 3,14 3,31 3,08 3,49
Std. 
Deviation 
,434 ,701 ,895 ,968 1,052 ,766
Most Extreme Differences Absolute ,469 ,312 ,246 ,199 ,248 ,248
Positive ,469 ,312 ,230 ,189 ,181 ,248
Negative -,286 -,212 -,246 -,199 -,248 -,238
Kolmogorov-Smirnov Z 3,659 2,418 1,954 1,564 1,966 1,934
Asymp. Sig. (2-tailed) ,000 ,000 ,001 ,015 ,001 ,001
a. Test distribution is Normal. 
b. Calculated from data. 
  
Estrutura da 
acção pratica 
Adequação dos 
métodos de 
avaliação 
Importância da 
acção 
Avaliação 
global da acção
Domínio e 
conhecimento 
do tema 
Métodos 
utilizados 
Clareza nas 
exposições Empenho 
62 42 62 63 57 59 59 59
3,03 3,38 3,74 3,29 4,00 3,54 3,76 3,93
1,024 ,795 ,904 ,728 ,756 ,857 ,858 ,828
,213 ,256 ,209 ,303 ,289 ,246 ,220 ,228
,190 ,256 ,197 ,303 ,254 ,194 ,220 ,196
-,213 -,211 -,209 -,236 -,289 -,246 -,202 -,228
1,679 1,656 1,647 2,408 2,185 1,886 1,688 1,748
,007 ,008 ,009 ,000 ,000 ,002 ,007 ,004
  
  
Relação com os 
formandos Pontualidade 
Documentação 
disponibilizada
Incentivo à 
participação 
em grupo 
Gestão do 
tempo face aos 
conteúdos 
programáticos 
Disponibilidade 
para esclarecer 
dúvidas 
Articulação 
entre 
formadores 
Prestação 
global 
59 59 54 60 59 57 57 59
4,10 4,02 3,11 3,85 3,59 4,05 3,49 3,71
,781 ,861 1,223 ,899 ,853 ,833 ,848 ,789
,228 ,238 ,174 ,216 ,265 ,282 ,245 ,240
,213 ,186 ,129 ,178 ,265 ,227 ,245 ,240
-,228 -,238 -,174 -,216 -,176 -,282 -,199 -,219
1,750 1,827 1,276 1,675 2,035 2,128 1,851 1,846
,004 ,003 ,077 ,007 ,001 ,000 ,002 ,002
  
  
condições 
físicas Iluminação Acústica 
Condições 
de higiene 
Meios 
audiovisuais Equipamentos Materiais/documentação
Capacidade 
de resposta 
às 
solicitações 
62 62 61 61 60 61 56 57
3,66 3,81 3,89 3,69 3,75 3,70 3,07 3,39
,788 ,721 ,661 ,827 ,628 ,641 1,076 ,940
,328 ,348 ,323 ,319 ,371 ,349 ,234 ,252
,237 ,281 ,284 ,239 ,279 ,257 ,180 ,187
-,328 -,348 -,323 -,319 -,371 -,349 -,234 -,252
2,580 2,739 2,523 2,490 2,877 2,729 1,754 1,902
,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,004 ,001
  
 
  
Simpatia no 
atendimento Apoio logístico Apoio técnico 
Avaliação 
global 
53 54 52 61
3,70 3,07 3,12 3,36
1,030 1,007 ,943 ,857
,295 ,230 ,259 ,264
,196 ,159 ,203 ,179
-,295 -,230 -,259 -,264
2,144 1,690 1,868 2,062
,000 ,007 ,002 ,000
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
7. Universidade do Algarve: One-Sample Kolmogorov-Smirnov Test  
  
Cumprimento   
Objetivos 
Clareza 
Objetivos 
Adequação 
Objetivos 
Adequação, Pertinência, Clareza, 
Aprofundamento e Utilidade dos 
Conteudos 
Aquisição e 
Consolidação 
de 
conhecimento 
N 37 37 37 36 36 36 36 36 36 35
Normal Parametersa,b Mean 2,65 2,86 2,46 2,75 2,67 2,69 2,33 2,64 2,42 2,43
Std. Deviation ,633 ,585 ,650 ,554 ,586 ,525 ,586 ,639 ,732 ,739
Most Extreme Differences Absolute ,386 ,348 ,284 ,424 ,327 ,442 ,327 ,325 ,287 ,295
Positive ,262 ,301 ,274 ,298 ,261 ,280 ,327 ,231 ,215 ,205
Negative -,386 -,348 -,284 -,424 -,327 -,442 -,261 -,325 -,287 -,295
Kolmogorov-Smirnov Z 2,349 2,117 1,726 2,544 1,959 2,652 1,959 1,950 1,724 1,743
Asymp. Sig. (2-tailed)   ,000 ,000 ,005 ,000 ,001 ,000 ,001 ,001 ,005 ,005
a. Test distribution is Normal. 
b. Calculated from data. 
 
Adequação e 
Eficacia das 
sessões 
plenarias 
Adequação e 
Eficacia dos 
grupos 
heterogéneos 
Adequação e Eficacia 
das equipas 
multidisciplinares 
processo 
RVCC 
Adequação, 
Pertinência e 
Utilidade dos doc. e 
materiais 
Suficiência, 
Qualidade e 
Diversidade dos 
suportes 
Horário e 
Duração da 
formação 
Qualidade 
das 
Instalações 
e do Apoio 
34 35 36 35 35 32 33 37 37 37 36 36 35 36 36 36 36
2,71 2,77 2,81 2,80 2,91 2,78 2,45 2,78 2,70 2,73 2,81 2,89 2,80 2,56 2,72 2,61 2,86
,719 ,646 ,786 ,759 ,781 ,751 ,711 ,584 ,702 ,652 ,749 ,667 ,719 ,909 ,914 ,645 ,762
,335 ,353 ,348 ,318 ,258 ,271 ,294 ,401 ,394 ,391 ,325 ,344 ,295 ,243 ,258 ,310 ,322
,253 ,276 ,263 ,253 ,228 ,229 ,224 ,302 ,282 ,285 ,259 ,295 ,248 ,174 ,186 ,245 ,261
-,335 -,353 -,348 -,318 -,258 -,271 -,294 -,401 -,394 -,391 -,325 -,344 -,295 -,243 -,258 -,310 -,322
1,955 2,086 2,086 1,882 1,526 1,532 1,687 2,440 2,395 2,375 1,948 2,064 1,746 1,459 1,550 1,861 1,934
,001 ,000 ,000 ,002 ,019 ,018 ,007 ,000 ,000 ,000 ,001 ,000 ,004 ,028 ,016 ,002 ,001
  
  
Clareza, Conhecimento, Motivação, Mobilização, 
Metodologias, Respostas e relacionamento dos 
formadores 
Grau de 
satisfação
Resposta às 
necessidades/exepectativas 
iniciais 
37 37 37 37 37 37 37 37 37
3,00 2,81 2,70 2,84 2,86 2,92 3,35 2,49 2,16
,577 ,701 ,661 ,688 ,585 ,595 ,588 ,731 ,834
,338 ,255 ,376 ,377 ,348 ,338 ,320 ,326 ,221
,338 ,231 ,272 ,299 ,301 ,311 ,320 ,214 ,199
-,338 -,255 -,376 -,377 -,348 -,338 -,271 -,326 -,221
2,055 1,552 2,289 2,293 2,117 2,056 1,944 1,985 1,344
,000 ,016 ,000 ,000 ,000 ,000 ,001 ,001 ,054
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
